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CATS: Clearance Audit Trail System (sistema de pista de auditoría para la liquidación de cuentas)

Eurostat: oficina estadística de la Unión Europea

Feader: Fondo Europeo Agrícola de Desarrollo Rural

FEAGA: Fondo Europeo Agrícola de Garantía 

OMC: Organización Mundial del Comercio (Ginebra) 

PAC: política agrícola común

RPU: régimen de pago único

RPUS: régimen de pago único por superficie
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GLOSARIO

Acuerdo de la OMC sobre la Agricultura: Se negoció en la Ronda Uruguay celebrada entre 1986 y 1994. 
Los países miembros de la OMC acordaron mejorar el acceso a los mercados y reducir las subvenciones 
con efectos de distorsión en la agricultura.

Agenda 2000: Reforma a raíz de la cual la PAC se sustenta en dos pilares principales financiados por el 
presupuesto de la UE a través de dos fondos agrícolas europeos: el Fondo Europeo Agrícola de Garantía 
(FEAGA) financia las medidas de apoyo al mercado y a la renta en forma de pagos directos, y el Fondo 
Europeo Agrícola de Desarrollo Rural (Feader) cofinancia medidas de desarrollo rural en el ámbito agro-
ambiental, la promoción de la calidad alimentaria y las normas más exigentes en cuestiones técnicas 
y de bienestar animal.

«Chequeo»: Revisión efectuada en 2008 de la reforma de la PAC de 2003. Adopción de las propuestas 
de la Comisión para una mayor disociación de las ayudas directas y un incremento en la flexibilidad 
del régimen de pago único y transferencias más elevadas del gasto hacia medidas de desarrollo rural, 
modificaciones en el sistema de intervención, aumento de las cuotas lácteas y otras medidas sectoriales. 

Disociación: Proceso de desvinculación de los pagos de ayudas directas de la producción agrícola pro-
piamente dicha. 

Reforma de 1992: Primera gran reforma de la PAC («reforma MacSharry») en la que se redujeron los 
precios de intervención en los sectores de los cultivos herbáceos y de la producción de carne de vacuno. 
Como compensación por las pérdidas de ingresos previstas, la reforma introdujo pagos directos desti-
nados a los productores de cultivos herbáceos y a las superficies retiradas de la producción (retirada de 
tierras).

Reforma de 2003: Reforma de la política agrícola común («revisión intermedia») cuyo propósito era la 
reducción del apoyo a los precios compensando esta reducción con ayudas directas a la renta dentro 
del proceso iniciado en 1992 (reforma MacSharry) y confirmado en 1999 (reforma de la Agenda 2000). La 
reforma de 2003 introdujo la disociación de las ayudas respecto de la producción y la condicionalidad, 
y reforzó las ayudas al desarrollo rural.

Renta de los factores agraria: Indica el valor neto añadido de las actividades agrícolas (y de las acti-
vidades secundarias no agrarias no separables) al coste de los factores. Se calcula restando el valor de 
los consumos intermedios, el consumo de capital fijo y los cánones del valor de la producción agrícola a 
precios de base y sumando el valor de (otras) subvenciones a la producción. Con frecuencia, los hogares 
obtienen ingresos de otras fuentes (actividades no agrarias, salarios, prestaciones sociales o rentas de 
la propiedad), por lo que la renta agrícola no es necesariamente idéntica a la renta real de los hogares 
agrícolas. 

Renta empresarial agraria: Renta generada por las actividades agrícolas que se emplea para costear 
factores de producción propios (trabajo o empresa, capital propio y tierras en propiedad). Equivale a la 
renta de los factores menos los costes correspondientes a préstamos y contratación de mano de obra. 
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RESUMEN

I .
E l  r é g i m e n  d e  p a g o  ú n i c o  ( R P U )  c o n s t i -
t u ye  u n o  d e  l o s  e l e m e n to s  p r i n c i p a l e s  d e 
l a  r e f o r m a  d e  l a  p o l í t i c a  a g r í c o l a  c o m ú n 
d e  2 0 0 3 .  S u s  o b j e t i vo s  co n s i s te n  e n  a l e n-
t a r  a  l o s  a g r i c u l t o r e s  a  r e s p o n d e r  m e j o r 
a   las  demandas  del  mercado y  en ser v i r  de 
apoyo a  la  renta  de los  agr icultores.  E l  RPU 
se  apl ica  ac tualmente en 17 de los  27 Esta-
d o s  m i e m b r o s  d e  l a  U n i ó n  y  e l  g a s t o  e n 
e l  r é g i m e n  a s c e n d i ó  a p r o x i m a d a m e n t e 
a  28 800 mi l lones  de euros  en 2009.

I I .
L a  f i s c a l i z a c i ó n  r e a l i z a d a  p o r  e l  Tr i b u n a l 
d e  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  R P U  s e  c e n t ró  e n  l o s 
s iguientes  aspec tos : 

ŪŪ los  benef ic iar ios  de la  pol í t ica ,  e l  acce -
so a  los  pagos únicos  y  la  def in ic ión de 
super f ic ies  agr ícolas  subvencionables ;

ŪŪ l a  c o n t r i b u c i ó n  d e l  r é g i m e n  a  l o s  o b -
jet ivos  de  apoyo a  la  renta  de  los  agr i -
c u l t o r e s  y  m a n t e n i m i e n t o  d e  l a s  t i e -
r r a s  e n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y  medioambientales ;

ŪŪ l a s  r e p e r c u s i o n e s  e s p e c í f i c a s  d e  l o s 
d i v e r s o s  m o d e l o s  d e  a p l i c a c i ó n  d e l 
régimen.

I I I .
Lo s  b e n e f i c i a r i o s  d e l  R P U  s o n  « a g r i c u l t o -
res»  que l levan a  cabo una «ac t iv idad agra -
r i a »  y  c u e n t a n  c o n  « s u p e r f i c i e s  a g r í c o l a s 
s u b v e n c i o n a b l e s »  a  s u  « d i s p o s i c i ó n » .  S i n 
e m b a r g o ,  d e b i d o  a  l a  f a l t a  d e  p r e c i s i ó n 
e n  l a  d e f i n i c i ó n  d e  e s t o s  e l e m e n t o s  y  a l 
modo en que se  apl icaron poster iormente, 
se  benef ic iaron de las  ayudas  del  RPU per-
s o n a s  q u e  n o  r e a l i z a b a n  n i n g u n a  a c t i v i -
dad agrar ia  o  que so lo  lo  hac ían  de  for ma 
marginal . 
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VII I .
Los  Estados  miembros  disponían de var ias 
o p c i o n e s  ( « m o d e l o s » )  p a r a  l a  a p l i c a c i ó n 
d e l  R P U.  E l  m o d e l o  s e l e c c i o n a d o  i n f l u y ó 
s i g n i f i c a t i v a m e n t e  e n  l a  d i s t r i b u c i ó n  d e 
l a  ay u d a  d e n t ro  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s 
( e n t re  a g r i c u l t o re s ) .  E s t o  s i g n i f i c a  q u e  e l 
R P U  r e p r e s e n t a  a c t u a l m e n t e  u n  m é t o d o 
insuf ic ientemente adaptado de apoyo a  la 
renta  de los  agr icultores. 

IX.
L a  m a y o r í a  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  q u e 
h a s t a  a h o r a  h a n  i n t r o d u c i d o  e l  R P U  h a n 
optado por  e l  modelo  histór ico,  en e l  cual 
l o s  i m p o r t e s  d e  l a s  a y u d a s  s e  b a s a n  f u n -
d a m e n t a l m e n t e  e n  l o s  p a r á m e t r o s  e s t a -
b l e c i d o s  e nt re  2 0 0 0  y  2 0 0 2 ,  l o s  c u a l e s  n o 
s e  c o r r e s p o n d e n  c o n  l a  a c t i v i d a d  a c t u a l . 
En  los  casos  en que las  autor idades  de los 
Estados  miembros  no han establecido res -
t r icc iones,  este  modelo  puede i r  asoc iado 
a  t r a n s f e r e n c i a s  e s p e c u l a t i v a s  y  a   a c u -
m u l a c i ó n  d e  d e r e c h o s  d e  a y u d a  p o r  l o s 
benef ic iar ios.

X.
El  modelo  regional  favorece  una  d is t r ibu -
c i ó n  m á s  i g u a l i t a r i a  d e  l a  a y u d a ,  p e r o  s e 
h a  d e m o s t ra d o  q u e  a grav a  l a  « c a p i t a l i z a -
c i ó n »  d e  l a  a y u d a  e n  e l  p r e c i o  d e l  s u e l o 
y   e n  l o s  a r r e n d a m i e n t o s .  E s t a  c a p i t a l i z a -
c i ó n  s e  p ro d u ce  e n  to d o s  l o s  s i s te m a s  d e 
ayuda basados en la  super f ic ie  de la  t ier ra 
explotada,  pero todavía  más  en e l  modelo 
regional  de apl icación del  RPU. 

XI.
En conclus ión,  aun cuando e l  RPU ha con -
t r i b u i d o  a  l o s  o b j e t i vo s  d e  l a  PAC  p r i n c i -
p a l m e n t e  a l e n t a n d o  a  l o s  a g r i c u l t o r e s 
a   r e s p o n d e r  m e j o r  a  l a s  d e m a n d a s  d e l 
m e r c a d o  y  a p o y a n d o  l a  r e n t a  d e l  s e c t o r 
a g r í c o l a  e n  c o n j u n t o ,  e l  Tr i b u n a l  i n v i t a 
a   l a  C o m i s i ó n  a  c o n s i d e r a r  s i  s e r í a  n e c e -
s a r i o  re v i s a r  e s to s  a s p e c to s  t a l  y  co m o  s e 
indica  en las  recomendaciones que f iguran 
a  cont inuación.

IV.
E n  2 0 0 8 ,  g r a c i a s  a  l a  r e v i s i ó n  d e  l a  PA C , 
d e n o m i n a d a  « c h e q u e o » ,  i n i c i a d a  p o r  l a 
C o m i s i ó n  y  e l  C o n s e j o,  s e  r e c o n o c i ó  q u e 
l a  a y u d a  a  l a  re n t a  a g r a r i a  n o  d e b í a  c o n -
ce d e r s e  a  « p e r s o n a s  n a t u ra l e s  o  j u r í d i c a s 
cuyas  ac t iv idades  agr ícolas  representaban 
ú n i c a m e n t e  u n a  p a r t e  i n s i g n i f i c a n t e  d e l 
total  de sus  ac t iv idades económicas  o cuyo 
propósito  comercia l  no estaba,  o  solo  mar-
g i n a l m e n t e ,  d i r i g i d o  a l  e j e r c i c i o  d e  u n a 
a c t i v i d a d  a g r a r i a » .  S i n  e m b a r g o,  n i n g ú n 
E s t a d o  m i e m b r o  h a  e l e g i d o  e s t a  o p c i ó n 
todavía  para  seleccionar  mejor  a  los  bene -
f ic iar ios  de la  ayuda del  RPU. 

V.
E l  a c c e s o  d e  n u e v o s  b e n e f i c i a r i o s  a l  R P U 
re s u l tó  a  ve ce s  l i m i t a d o.  Ad e m á s,  l o s  c r i -
ter ios  de subvencionabi l idad de las  t ier ras 
n o  e r a n  s u f i c i e n t e m e n t e  c l a r o s  y  l a  a c t i -
v i d a d  a g r a r i a  m í n i m a  e x i g i d a  s e  r e d u c í a 
e n  a l g u n o s  c a s o s  a  u n a  a u s e n c i a  t o t a l  d e 
ac t iv idad.

VI.
L o s  p a g o s  d i r e c t o s ,  q u e  i n c l u y e n  e l  R P U 
y   la  ayuda asociada a  la  producción,  repre -
sentan buena par te  de la  renta  agrar ia .  Un 
número reducido de grandes benef ic iar ios 
p e rc i b e  l a  m ayo r  p a r te  d e  l a  ay u d a  m i e n -
t ras  que la  gran  mayor ía  de  los  benef ic ia-
r ios  solo  rec iben una pequeña porc ión. 

VII .
L a  o b t e n c i ó n  d e  l a  a y u d a  d e l  R P U  e s t á 
supeditada a l  cumpl imiento de las  obl iga -
c iones  de la  condic ional idad.  No obstante, 
e l  Tr ibunal  obser vó que no existe  una re la -
c ión d i rec ta  entre  e l  n ive l  de  la  ayuda del 
R P U  y  l o s  g a s t o s  e fe c t u a d o s  p o r  l o s  a g r i -
c u l to re s  p a r a  c u m p l i r  e s t a s  o b l i g a c i o n e s . 
Del  mismo modo,  tampoco existe  una re la-
c i ó n  d i r e c t a  e n t r e  l a  a y u d a  d e l  R P U  y  l a s 
e x t e r n a l i d a d e s  p o s i t i v a s  q u e  g e n e r a n  l a s 
ac t iv idades  agr ícolas. 

RESUMEN



Informe Especial nº 5/2011 – Régimen de pago único (RPU): aspectos que deben revisarse para mejorar su buena gestión f inanciera

9

Informe Especial nº 5/2011 – Régimen de pago único (RPU): aspectos que deben revisarse para mejorar su buena gestión f inanciera

XII .
E l  T r i b u n a l  f o r m u l a  l a s  s i g u i e n t e s 
recomendaciones :

ŪŪ habr ía  que modif icar  la  ac tual  normati -
va para garantizar  que la  ayuda del  RPU 
s e  o t o r g a  a  a g r i c u l t o r e s  a c t i v o s  y   e x -
c l u y e  a  a q u e l l o s  b e n e f i c i a r i o s  q u e  n o 
desempeñan ac t iv idad agr ícola  a lguna 
o  solo  desempeñan ac t iv idades  agr íco -
las  ins igni f icantes ;

ŪŪ es necesar io  def ini r  con mayor  c lar idad 
l o s  c o n c e p t o s  d e  s u p e r f i c i e  s u b v e n -
c i o n a b l e  y  d e  a c t i v i d a d  a g r í c o l a  p a r a 
p o d e r  e xc l u i r  d e l  b e n e f i c i o  d e  l a  a y u -
d a  d e l  R P U  a  l a s  p a rc e l a s  n o  a g r í c o l a s 
y  a  las  ac t iv idades  que no contr ibuyen 
a  a u m e n t a r  l a  p r o d u c t i v i d a d  a g r í c o l a 
( a r t í c u l o   3 9  d e l  Tr a t a d o,  vé a s e  l a  n o t a 
5 )  n i  a  m a n t e n e r  a c t i v a m e n t e  e l  v a l o r 
medioambiental  de la  t ier ra ;

ŪŪ h a b r í a  q u e  m o d i f i c a r  e l  c á l c u l o  d e  l a 
a y u d a  d e l  R P U  p a r a  r e f l e j a r  m e j o r  e l 
c o s t e  d e  l a s  e x t e r n a l i d a d e s  m e d i o a m -
bientales  y  de otro  t ipo; 

ŪŪ l a s  n o r m a s  re l a t i v a s  a  l a s  b u e n a s  c o n -
d i c i o n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s 
deberían establecer las actividades con-
c re t a s  y  re g u l a re s  q u e  h a n  d e  re a l i z a r 
los agricultores para percibir  el  impor te 
t o t a l  d e  l a  a y u d a .  L a  r e d u c c i ó n  d e  l o s 
p a g o s  p o r  i n c u m p l i m i e nto  d e  l a s  o b l i -
gaciones  de la  condic ional idad deber ía 
ser  más disuasor ia ;

ŪŪ d e b e r í a  l o gr a r s e  u n a  d i s t r i b u c i ó n  m á s 
e q u i l i b r a d a  d e  l a  ay u d a  d e l  R P U  e n t re 
a g r i c u l t o r e s  m e d i a n t e  u n a  m a y o r  m o -
d u l a c i ó n  d e  l o s  p a g o s  o  l a  l i m i t a c i ó n 
d e  c i e r t o s  p a g o s  d e  m a y o r  c u a n t í a , 
o   m e d i a n t e  l a  t o m a  e n  c o n s i d e r a c i ó n 
de las  c i rcunstancias  especí f icas  de las 
explotaciones ; 

ŪŪ e l  c á l c u l o  d e  l o s  d e re c h o s  d e b e r í a  b a -
sarse en las  actuales condiciones de ex-
plotación de las  dist intas  regiones. 

RESUMEN
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INTRODUCCIÓN

A N T E C E D E N T E S 

1. 	 	Hasta  su reforma en 1992,  la  pol í t ica  agr ícola  común (PAC )  se 
basaba en un régimen de apoyo a los  precios en la  mayoría  de 
los  sec tores  agr ícolas  combinado con la  inter vención públ ica 
e n  l o s  m e r c a d o s  a g r í c o l a s  y  l a  p r o t e c c i ó n  d e  f r o n t e r a s 1.  E l 
apoyo a los  precios  l legó a  generar  de manera casi  permanen-
te  exce d e nte s  d e  l o s  p r i n c i p a l e s  p ro d u c to s  a gr í co l a s ,  y  s o l o 
pudo lograrse la  estabi l ización del  mercado,  con un alto coste 
presupuestar io,  recurr iendo al  almacenamiento privado,  a me -
d i d a s  d e  c o m e rc i a l i z a c i ó n ,  a  s u bve n c i o n e s  a  l a  e x p o r t a c i ó n 
o   incluso a  la  destrucción de produc tos  agr ícolas.  Además,  e l 
apoyo a  los  precios  ha s ido s istemáticamente cr i t icado en las 
negociaciones  comercia les  mult i latera les.

2. 	 La reforma de la  PAC de 1992 redujo los  precios  de inter ven -
ción para los cereales y  la  carne de vacuno y obl igó a las  gran-
des  explotaciones  a  ret i rar  de la  producción una par te  de sus 
t ier ras ,  a  la  vez  que introducía  medidas  de  acompañamiento 
para la  protección del  medio ambiente,  la  jubi lación antic ipa -
da de los  agr icultores  y  medidas de repoblación forestal .  Para 
compensar  las  pérdidas  de renta previstas  a  ra íz  del  descenso 
de los precios de los  cereales y  de la  carne de vacuno,  los  pro-
ductores recibieron pagos directos vinculados a las super ficies 
s e m b r a d a s  o  a l  n ú m e ro  d e  a n i m a l e s .  Lo s  i m p o r t e s  g l o b a l e s 
de dichos pagos se  restr ingieron según los  l ímites  sec tor ia les 
especí f icos  de ámbito regional  o  nacional . 

1	 En algunos sectores agrícolas, 

los pagos de ayudas directas 

se introdujeron para mejorar la 

renta de los productores. Así, 

por ejemplo, el Reglamento 

nº 136/66/CEE del Consejo, 

de 22 de septiembre de 1966, 

sobre el establecimiento de 

una organización común 

del mercado de aceites y 

grasas (DO 172 de 30.9.1966, 

pp. 3025-3066), introdujo una 

ayuda a la producción de aceite 

de oliva y de aceitunas de 

mesa. En el caso del algodón, 

los productores percibieron 

indirectamente la ayuda a través 

de subsidios a las desmotadoras. 

R E C U A D R O  1
L A  AY U D A  A  L A  R E N TA  AG R A R I A  Y  LO S  CO M P R O M I S O S  I N T E R N AC I O N A L E S 
D E  L A  U N I Ó N  E U R O P E A 

En 1994, la Unión Europea y los países miembros de la Organización Mundial del Comercio suscribie-
ron el Acuerdo sobre la Agricultura de la Ronda Uruguay, en el cual se clasifican las diferentes formas 
de ayuda a la agricultura según sus efectos de distorsión del comercio internacional. Se considera que 
el apoyo directo a los precios resulta especialmente distorsionador, por lo que los países miembros 
de la OMC se comprometen a reducir este tipo de ayudas. Por otro lado, se considera que los pagos 
directos no asociados a la producción no distorsionan el comercio, por lo que están permitidos2.

2	 El Acuerdo sobre la Agricultura (DO L 336 de 23.12.1994, p. 22) permite las subvenciones agrícolas con arreglo a determinadas 

condiciones. Según el anexo 2 del Acuerdo, el derecho a percibir esta ayuda a la renta se determinará en función de criterios 

claramente definidos, como los ingresos, la condición de productor o de propietario de la tierra, la utilización de los factores o el nivel 

de la producción en un período de base definido y establecido. La cuantía de esos pagos en un año dado no estará relacionada con 

el tipo o el volumen de la producción (incluido el número de cabezas de ganado) posterior al período de referencia ni con los precios 

aplicables a dicha producción. Del mismo modo, la cuantía de esos pagos no se basará en los factores de producción empleados en 

cualquier año posterior al período de base ni se exigirá producción alguna para recibir esos pagos. 
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3. 	 E n  1 9 9 9 ,  e l  Co n s e j o  Eu ro p e o  d e  B e r l í n  a co rd ó  u n a  n u e va  re -
forma de la  PAC.  La  ayuda a  la  agr icultura  se  organizó en dos 
p i l a re s  p r i n c i p a l e s  f i n a n c i a d o s  p o r  e l  p re s u p u e s t o  d e  l a  U E 
a través de dos fondos.  El  Fondo Europeo Agrícola de Garantía 
(FEAGA)  s igue f inanciando las  medidas  de  apoyo a l  mercado 
y  a  l o s  i n g r e s o s  e n  f o r m a  d e  p a g o s  d i r e c t o s  a s o c i a d o s  a  l a 
producción,  y  e l  Fondo Europeo Agr ícola  de Desarrol lo  Rural 
(Feader)  cof inancia  medidas  de desarrol lo  rural  como protec -
ción del  medio ambiente,  agricultura sostenible,  promoción de 
la  ca l idad a l imentar ia  y  normas más exigentes  en cuest iones 
técnicas  y  de bienestar  animal . 

I N T R O D U CC I Ó N  D E L  R É G I M E N  D E  PAG O  Ú N I CO 
P O R  L A  R E F O R M A  D E  L A  PAC  D E  2003

4. 	 La reforma de la  PAC de 2003 fue concebida a  ra íz  de la  apl i -
cación del  Acuerdo sobre la  Agr icultura  de la  Ronda Uruguay 
y  de la  evolución de las  pr ior idades pol í t icas  con el  f in  de im-
pulsar  a  los  agr icultores  a  responder  a  la  demanda del  merca -
do y de fomentar prácticas agrícolas respetuosas con el  medio 
ambiente.

5. 	 R espec to  del  FEAGA,  pr imer  p i lar  de  la  PAC,  que f inancia  las 
medidas de apoyo al  mercado y las  ayudas directas,  la  reforma 
de 2003 consta  de cuatro e lementos  c lave:

ŪŪ I nt ro d u cc i ó n  d e l  ré gi m e n  d e  p a g o  ú n i co  ( R P U ) .  E s te  ré gi -
men sust i tuye a  la  mayor ía  de los  pagos direc tos  v igentes. 
Con arreglo a l  RPU,  las  ayudas  están «desvinculadas»  de la 
obl igación de producir. 

ŪŪ El  pago íntegro  de  las  ayudas  d i rec tas  debe subordinarse 
a   la  condic ión de que los  agr icultores  mantengan sus  t ie -
r ras  en buenas  condic iones  agrar ias  y  medioambientales  y 
cumplan los requisitos legales de gestión.  Esto se denomina 
«condic ional idad».  Ambas condic iones  prescr iben o prohí-
ben prác t icas  re lac ionadas con la  protección del  potencia l 
produ c t i vo  de  l as  t ie r ras  agr íco las ,  e l  m edi o  a mbi ente,  la 
salud y  el  bienestar  de los  animales,  y  la  segur idad al imen-
tar ia  y  f i tosanitar ia . 

ŪŪ I ntroducción de un mecanismo obl igator io  para  apl icar  un 
porcentaje  único de reducción a  todos  los  pagos  d i rec tos 
super iores  a  5  000 euros  por  año c iv i l  («modulación») 3.  Los 
fondos  procedentes  de  la  apl icac ión de la  modulac ión fa -
cultat iva  serán transfer idos  a l  Feader. 

3	 Los pagos directos se 

redujeron en un 3 % en 2005, 

en un 4 % en 2006 y en un 

5 % a partir de 2007. Desde 

2009, seguirán aumentando 

las reducciones anuales por 

modulación, que pasarán del 

7 % en 2009 al 10 % en 2012. 

La reforma de la Agenda 2000 

ya introdujo un mecanismo 

de modulación facultativa que 

permitía a los Estados miembros 

modular hasta el 20 % del 

importe total de los pagos 

directos. Solo el Reino Unido, 

Francia, Alemania y España 

decidieron aplicar estas medidas 

voluntarias de modulación. Con 

arreglo a la reforma de la PAC 

de 2003, los Estados miembros 

podrán aplicar este mecanismo 

de modulación voluntario 

además de la modulación 

obligatoria, como ya lo hacen el 

Reino Unido y Portugal.
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ŪŪ Un mecanismo de d isc ip l ina  f inanciera  que garant ice  que 
los impor tes acordados para la f inanciación del  pr imer pi lar 
de la PAC no se superen ningún año 4.  Este mecanismo entró 
en v igor  en 2007 pero todavía  no ha s ido ac t ivado.

6. 	 El  RPU se  concibió  teniendo en cuenta  los  objet ivos  globales 
de la  pol ít ica agrícola común, a saber,  « incrementar la  produc-
t iv idad agr ícola»  y  «garant izar  as í  un nivel  de v ida equitat ivo 
a  la  poblac ión agr ícola ,  en  especia l  mediante  e l  aumento de 
l a  r e n t a  i n d i v i d u a l  d e  q u i e n e s  t r a b a j a n  e n  l a  a g r i c u l t u r a » 5. 
Por  tanto,  la  renta  de los  agr icultores,  una de las  pr inc ipales 
preocupaciones desde la introducción de la PAC,  s iguió siendo 
una pr ior idad pol í t ica  de pr imer  orden.

7. 	 En el  año de aplicación 2008 (ejercicio 2009),  los l ímites nacio-
nales disponibles para la  distr ibución de los derechos de pago 
en los  17 Estados miembros que hasta  entonces habían adop-
tado el  RPU ascendían a un total  de 31 500 mil lones de euros 6. 
En e l  presupuesto de 2009,  e l  RPU representaba e l  72 ,1   % de 
l a s  ay u d a s  d i re c t a s  d e  l a  U E  y  e l  4 9 , 8   %  d e l  p re s u p u e s t o  d e 
agr icultura  y  e l  desarrol lo  rural .

4	 Artículo 12 del Reglamento 

(CE) nº 1290/2005 del Consejo, 

de 21 de junio de 2005, sobre 

la financiación de la política 

agrícola común (DO L 209 de 

11.8.2005, p. 1).

5	 Según el artículo 39 del Tratado de Funcionamiento de la Unión Europea (Tratado de Lisboa):

	 «1.	Los objetivos de la política agrícola común serán:
	 a)	� incrementar la productividad agrícola, fomentando el progreso técnico, asegurando el desarrollo racional de la producción agrícola, así como 

el empleo óptimo de los factores de producción, en particular, de la mano de obra;

	 b)	�garantizar así un nivel de vida equitativo a la población agrícola, en especial, mediante el aumento de la renta individual de los que trabajan 

en la agricultura;

	 c)	 estabilizar los mercados;

	 d)	garantizar la seguridad de los abastecimientos;

	 e)	asegurar al consumidor suministros a precios razonables. 

	 2.	 En la elaboración de la política agrícola común y de los métodos especiales que esta pueda llevar consigo, se deberán tener en cuenta:

	 a)	� las características especiales de la actividad agrícola, que resultan de la estructura social de la agricultura y de las desigualdades estructurales 

y naturales entre las distintas regiones agrícolas;

	 b)	la necesidad de efectuar gradualmente las oportunas adaptaciones;

	 c)	 el hecho de que, en los Estados miembros, la agricultura constituye un sector estrechamente vinculado al conjunto de la economía.»

6	 Artículo 41 y anexo VIII del Reglamento (CE) nº 1782/2003 del Consejo (hasta el 31.12.2008) (DO L 270 de 21.10.2003, p. 1), y anexo VIII del 

Reglamento (CE) nº 73/2009 del Consejo (desde el 1.1.2009) (DO L 30 de 31.1.2009, p. 16). Los importes del anexo VIII están calculados a partir de la 

disociación de todos los pagos directos. En los Estados miembros que hayan optado por las ayudas solo parcialmente vinculadas a la producción 

se reduce el límite del RPU y se incrementa proporcionalmente el límite de los compromisos disponibles para las ayudas vinculadas a la producción 

(véase, por ejemplo, el anexo III del Reglamento (CE) nº 674/2008 de la Comisión (DO L 189 de 17.7.2008, p. 5) que modifica el anexo VIII del 

Reglamento (CE) nº 1782/2003 del Consejo y establece límites presupuestarios para la aplicación parcial o facultativa del régimen de pago único).
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C U A D R O  1
L Í M I T E S  P R E S U P U E S TA R I O S  A N UA L E S  E N  E L  R É G I M E N  D E  PAG O  Ú N I CO 

(miles de euros)

Estado miembro Año de aplicación

 2006 2007 2008

Bélgica 475 641 488 660 502 200

Dinamarca 981 539 987 356 993 338

Alemania 5 644 898 5 693 330 5 741 963

Irlanda 1 335 311 1 337 919 1 340 752

Grecia 2 041 887 2 069 049 2 234 039

España 3 529 453 3 542 583 3 600 357

Francia 6 060 555 6 107 448 6 159 613

Italia 3 593 132 3 612 988 3 827 342

Luxemburgo 36 602 37 051 37 051

Malta 1 668 3 017

Países Bajos 325 103 730 632 743 163

Austria 540 440 643 956 649 473

Portugal 365 645 413 774 434 232

Eslovenia 50 454 62 902

Finlandia 519 628 521 285 523 362

Suecia 630 000 714 201 719 414

Reino Unido 3 914 945 3 931 186 3 947 375

Total 29 994 779 30 883 540 31 519 593
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E L E M E N TO S  C L AV E  D E L  R P U  Y  M O D E LO S  D E 
A P L I C AC I Ó N

8. 	 Co m o  ya  s e  h a  s e ñ a l a d o,  e l  R P U  co n s t i t u í a  l a  p i e d ra  a n g u l a r 
de la  reforma de la  PAC de 2003 y sust ituyó a la  mayoría  de las 
ayudas  d i rec tas  v igentes 7.  S olamente  los  agr icul tores  t ienen 
derecho a  la  ayuda por  super f ic ie  de  la  UE.  Por  agr icul tor  se 
ent iende una persona que l leva a  cabo una ac t iv idad agrar ia . 
Una actividad agraria se define como la producción,  la cr ía o el 
cult ivo de produc tos  agrar ios,  con inclus ión de la  cosecha,  e l 
ordeño,  la  cr ía  de animales  y  e l  mantenimiento de animales  a 
efec tos  agr ícolas ,  o  e l  mantenimiento de  la  t ier ra  en  buenas 
condic iones  agrar ias  y  ambientales 8. 

9. 	 Pa r a  b e n e f i c i a r s e  d e  l a  a y u d a  d e l  R P U,  e l  a g r i c u l t o r  d e b e r á 
d i s p o n e r  d e  « d e re c h o s  d e  ay u d a »  y  d e  s u p e r f i c i e s  a gr í co l a s 
subvencionables.  Por  cada derecho de ayuda declarado con -
j u n t a m e n t e  c o n  u n a  h e c t á re a  d e  s u p e r f i c i e  s u bve n c i o n a b l e 
puede obtenerse  un pago en concepto del  RPU igual  a l  va lor 
u n i t a r i o  d e l  d e r e c h o  d e  a y u d a  d e c l a r a d o 9.  Lo s  d e r e c h o s  d e 
ayuda const i tuyen esencia lmente un derecho sujeto a  condi-
c i o n e s  p a r a  p e rc i b i r  ay u d a s  d e  l a  U E  a  l a  re n t a ,  e s  d e c i r,  u n 
a c t i v o.  Pu e d e n  d e s v i n c u l a r s e  d e  l a  t i e r r a  y  c o m e r c i a l i z a r s e 
independientemente.

10. 	 Los  derechos de ayuda son otorgados por  las  autor idades  na-
cionales.  Los l ímites nacionales corresponden al  valor de todos 
los derechos de ayuda disponibles que los agricultores puedan 
activar con super f icie subvencionable dentro del  terr itor io del 
mismo Estado miembro.  Dicho valor  es  super ior  a   los  impor -
tes  realmente pagados,  b ien porque todos los  pagos direc tos 
a   l o s  a gr i c u l to re s ,  i n c l u i d o s  l o s  p a g o s  e n  co n ce p to  d e l  R P U, 
s e  re d u ce n  co m o  co n s e c u e n c i a  d e  l a  m o d u l a c i ó n  ( p o r  e j e m -
p l o,  e l  5   %  e n  2 0 0 8 ) ,  b i e n  p o rq u e  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  n o 
h a n  a s i gn a d o  l a  to t a l i d a d  d e  l o s  i m p o r te s  d i s p o n i b l e s ,  b i e n 
p o rq u e  l o s  a g r i c u l t o re s  n o  h a n  u t i l i z a d o  ( « a c t i v a d o » )  t o d o s 
los  derechos de ayuda (p.  e j . ,  por  cult ivar  en un año determi-
nado un número de hec táreas  infer ior  a l  número de derechos 
d e  q u e  d i s p o n e n )  o  b i e n  p o rq u e  l o s  p a g o s  s e  re d u ce n  co m o 
consecuencia  de  sanciones  administ rat ivas  (p.   e j . ,  por  ret ra -
so  en la  presentac ión de la  so l ic i tud de ayuda) .  As í  pues,  los 
pagos totales  efec tuados con arreglo a l  régimen ascendieron 
a  28 800 mi l lones  de euros  en e l  e jerc ic io  2009 1 0.

7	 Para más información 

sobre los programas de ayuda 

integrados en el RPU, véase el 

anexo VI del Reglamento (CE) 

nº 1782/2003.

8	 Véanse el artículo 1 y el 

artículo 2, letras a) y c), del 

Reglamento (CE) nº 1782/2003. 

9	 Las excepciones son solo 

aplicables a determinados 

productores de carne de vacuno, 

de leche, y de ganado ovino 

y caprino sin tierras. Estos 

productores reciben apoyo a la 

renta con la condición de que 

mantengan un nivel mínimo 

de su producción ganadera 

histórica. Los productores de 

cultivos herbáceos recibieron 

derechos por sus obligaciones 

de retirada de tierras. 

10	 Para más información 

sobre las ayudas a la renta 

efectivamente abonadas con 

arreglo al RPU, véase el anexo II.
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11. 	 Bélgica,  Dinamarca,  Alemania,  I r landa, I tal ia,  Luxemburgo, Aus-
tr ia ,  Por tugal ,  Suecia  y  e l  Reino Unido introdujeron el  RPU en 
2 0 0 5 ,  y  E s p a ñ a ,  Fr a n c i a ,  l o s  Pa í s e s  B a j o s ,  Fi n l a n d i a  y  G re c i a 
l o  h i c i e r o n  e n  2 0 0 6 ,  u n  a ñ o  m á s  t a r d e ,  t r a s  u n  p e r í o d o  d e 
t ransic ión. 

12. 	 Pa r a  l o s  n u e v o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  i n c o r p o r a d o s  a  l a  U E  e n 
2 0 0 4  o  2 0 0 7  s e  a p l i c a n  n o r m a s  e s p e c í f i c a s :  e n  p r i n c i p i o  p o -
dían introducir  e l  RPU como los  restantes  Estados miembros, 
pero  hasta  e l  momento solo  lo  h ic ieron M alta  y  Es lovenia  en 
200 7.  Bu lga r ia ,  la  R epú bl ic a  Ch eca ,  Estoni a ,  C hipre,  Leton ia , 
L i tuania ,  Hungr ía ,  Rumanía ,  Polonia  y  Es lovaquia  se  va l ieron 
de la facultad de posponer la introducción del  RPU hasta 2013. 
Entretanto,  apl ican un régimen de pago único por  super f ic ie 
(RPUS) 11 que queda fuera del  ámbito abarcado por  la  presente 
f iscal ización. 

13. 	 Pa r a  r e a l i z a r  e l  c á l c u l o  y  l a  a s i g n a c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s  d e 
ayuda se  ofrecieron diversas  opciones  de apl icación que pro -
porc ionaban a  los  Estados  miembros  la  pos ibi l idad de e legir 
entre  var ios  «modelos» :  e l  h istór ico,  e l  regional  (a  tanto a lza-
do)  y  los  mix tos,  que const i tuyen una combinación de los  dos 
anter iores : 

a ) 	 Modelo histór ico 12:  cada agr icultor  recibe derechos de ayu-
da basados,  por término general,  en el  impor te medio de las 
ayudas perc ibidas  durante e l  per íodo de referencia  de tres 
años de duración (2000,  2001 y 2002)  ( i m p o r te  d e  re f e re n c i a 
histórico)  y  el  número medio de hectáreas cult ivadas duran-
te dicho per íodo con arreglo a  cualquiera de los  anter iores 
regímenes  de  ayuda v inculada a  la  producción ( s u p e r f i c i e 
d e  r e f e r e n c i a ) 1 3.  As í  p u e s ,  e l  v a l o r  u n i t a r i o  d e  u n  d e re c h o 
de ayuda es  igual  a l  impor te  de referencia  div idido por  e l 
número de derechos.  Esta  forma de cálculo da lugar  a  di fe -
re n c i a s  s i gn i f i c at i va s  e n  e l  va l o r  u n i t a r i o  d e  l o s  d e re c h o s 
debido a la disparidad de las ayudas a los dist intos sectores 
agr ícolas  durante e l  per íodo de referencia .

11	 Artículo 122 del Reglamento 

(CE) nº 73/2009 del Consejo.

12	 Artículo 43 del Reglamento 

(CE) nº 1782/2003 del Consejo.

13	 En el sector del aceite 

de oliva, cuyo período de 

referencia abarcaba las 

campañas 1999/2000, 2000/01, 

2001/02 y 2002/03, se aplicaron 

disposiciones específicas.
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b) 	 M odelo  regional  (a  tanto  a lzado) 14:  todos  los  derechos  de 
ayuda concedidos  a  los  agr icul tores  de  una región o  sub
región determinada t ienen el  mismo valor («cantidad a tan-
to  a l z a d o » )  y  s e  a s i gn a  a l  a gr i c u l to r  u n  d e re c h o  p o r  c a d a 
hec tárea subvencionable  declarada durante e l  pr imer  año 
de presentación de la  sol ic i tud o,  en su caso,  e l  ú l t imo año 
anter ior  a l  año de introducción del  RPU. 

c ) 	 M o d e l o s  m i x to s  ( « h í b r i d o s » ) :  co m b i n a n  e l e m e nto s  d e  l o s 
m o d e l o s  h i s tó r i co  y  re gi o n a l .  Lo s  a gr i c u l to re s  re c i b e n  u n 
impor te a tanto alzado básico por hectárea subvencionable 
más un porcentaje f i jo de las ayudas percibidas en el  perío -
do de referencia.  Los modelos híbridos pueden ser estáticos 
o dinámicos,  es  decir,  la  combinación del  impor te histór ico 
con la cantidad a tanto alzado puede permanecer inalterada 
o se i rá  modif icando con el  t iempo hasta conver t i rse en un 
s i s te m a  p re d o m i n a n te m e n te  re gi o n a l ,  a  t a n to  a l z a d o.  E n 
e l  cuadro del  a n e xo  I  f iguran los  modelos  e legidos  por  los 
17 Estados miembros que aplican el  RPU para el  cálculo y la 
as ignación de los  derechos de ayuda.

14. 	 Los  Estados miembros  tenían la  facultad de dest inar  par te  de 
sus pagos histór icos a una reser va nacional  que podía uti l izar-
se  para  otorgar  derechos  de  ayuda a  los  nuevos  agr icul tores 
que hubieran inic iado su ac t iv idad agrar ia  después del  per ío-
d o  d e  re fe re n c i a ,  a  a g r i c u l t o re s  e n  s i t u a c i o n e s  e s p e c i a l e s  o 
aquel los  de zonas  sujetas  a  programas de reestruc turación o 
de desarrol lo.

M O D I F I C AC I O N E S  I N T R O D U C I D A S  P O R 
E L  « C H E Q U E O » D E  2008 D E  L A  P O L Í T I C A 
AG R Í CO L A  CO M Ú N 

15. 	 En  2008,  la  Comis ión y  e l  Consejo in ic iaron una revis ión de la 
PAC denominada el  «chequeo».  El  Consejo aceptó las  propues-
tas de la Comisión para profundizar en la disociación de los re -
gímenes de ayuda directa todavía vinculados a la producción 15. 
Los restantes regímenes de ayuda asociada a la  producción de 
forra jes  desecados,  a lmidón,  l ino y  cáñamo también se  d iso -
c iarán y  se  incorporarán a l  RPU antes  de 2013.  Por  otra  par te, 
e l  « c h e q u e o »  s i m p l i f i có  l a s  n o r m a s  y  s u p r i m i ó  l a  o b l i g a c i ó n 
d e  q u e  l o s  a gr i c u l to re s  m a n t u v i e r a n  p a r te  d e  s u s  t i e r r a s  e n 
barbecho ( ret i rada obl igator ia) . 

14	 Artículos 58 y 59 del 

Reglamento (CE) nº 1782/2003.

15	 No obstante, se autorizó a los 

Estados miembros que desde 

2005 solo habían introducido 

parcialmente el RPU a mantener 

las primas por vaca nodriza y por 

ovino y caprino vinculadas a la 

producción.
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16	 Artículos 45 a 48 del 

Reglamento (CE) nº 73/2009.

17	 Artículo 68 del Reglamento 

(CE) nº 73/2009 del Consejo. 

Para un análisis más detallado 

de estas cuestiones, véase el 

anexo I. 

16. 	 E l  Consejo también autor izó a  los  Estados miembros  a  revisar 
su decisión or iginaria de optar por un determinado modelo de 
apl icación del  RPU.  Los Estados miembros que habían elegido 
el  modelo histór ico podían optar  por  reducir  la  di ferencia  en -
tre  los  valores  unitar ios  de los  derechos de ayuda o por  pasar 
a l  m o d e l o  re gi o n a l  ( p l e n o  o  h í b r i d o) .  Lo s  E s t a d o s  m i e m b ro s 
que ya habían introducido un modelo regional  híbr ido podían 
reducir  e l  componente histór ico del  valor  de los  derechos de 
ayuda para ajustarlos más al  valor regional.  Asimismo, los Esta-
dos miembros podían revisar  la  composición de las  regiones 16, 
y,  por  ú l t imo,  la  autor izac ión de ut i l izar  hasta  e l  10   % de sus 
« l ímites  nacionales»  para  ayudas  especí f icas 17.
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17. 	 E l  Tr i b u n a l  y a  h a  e x a m i n a d o  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  R P U  e n  l o s 
17 Estados miembros  que lo  ut i l izan desde 2006.  Los  resulta-
d o s  d e  e s t a s  f i s c a l i z a c i o n e s  f i g u ra n  e n  l o s  i n fo r m e s  a n u a l e s 
correspondientes. 

18. 	 E l  Tr ibunal  dec id ió  rea l izar  otros  t rabajos  adic ionales  de  f i s -
cal ización en 2009 y  2010 para  e l  presente informe,  que con-
s ist ieron en v is i tas  de  control  a  la  Comis ión Europea y  a  t res 
Estados miembros  (Francia ,  Reino Unido e  I ta l ia )  y  en anál is is 
documentales  y  examen de estudios  y  evaluaciones.

19. 	 E l  presente informe trata  los  s iguientes  aspec tos : 

ŪŪ def inic ión de los  benef ic iar ios  de la  pol í t ica ,  de las  condi-
c i o n e s  p a ra  a cce d e r  a  l o s  p a g o s  ú n i co s  y  d e  l a  d e f i n i c i ó n 
de super f ic ies  agr ícolas  subvencionables ;

ŪŪ c o n t r i b u c i ó n  d e l  r é g i m e n  a  l o s  o b j e t i v o s  d e  s o s t e n e r  l a 
renta de los agricultores y  de mantener las  t ierras agrícolas 
en buenas  condic iones  agrar ias  y  medioambientales ;

ŪŪ efec tos  especí f icos  der ivados  de los  d ist intos  modelos  de 
apl icación del  régimen; 

ŪŪ errores vinculados a los complejos cálculos necesarios para 
la  determinación de los  derechos de ayuda. 

ALCANCE, OBJETIVOS Y ENFOQUE 
DE LA FISCALIZACIÓN 
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18	 Reglamento (CE) 

nº 1782/2003, artículo 2, 

y Reglamento (CE) nº 795/2004 

de la Comisión (DO L 141 de 

30.4.2004, p. 1), artículo 2.

B E N E F I C I A R I O S  D E  L A  P O L Í T I C A ,  CO N D I C I O N E S 
D E  ACC E S O  A  LO S  PAG O S  Ú N I CO S 
Y   E S TA B L E C I M I E N TO  D E  LO S  E L E M E N TO S 
C L AV E  D E L  R É G I M E N

20. 	 L a  f i s c a l i z a c i ó n  p e r m i t i ó  i d e n t i f i c a r  f a l t a  d e  p re c i s i ó n  e n  l a 
d e f i n i c i ó n  d e  l o s  b e n e f i c i a r i o s  d e l  R P U,  d e  l a s  a c t i v i d a d e s 
y   s up er f ic i es  a gr í co l as  su bve nc io n ab le s ,  y  e l  a mp l i o  m arg en 
concedido a  los  Estados  miembros  para  deter minar  y  apl icar 
los  e lementos  c lave del  régimen.

D E F I N I C I O N E S  D E  « E X P LOTAC I Ó N » ,  « AC T I V I D A D 
AG R A R I A »  Y   « PA R C E L A S  A  D I S P O S I C I Ó N  D E L 
AG R I C U LTO R »

21. 	 Los benefic iar ios del  RPU son «agr icultores» que l levan a cabo 
una «ac t iv idad agrar ia»  y  cuentan con «super f ic ies  agr ícolas 
subvencionables» a su «disposición».  Sin embargo,  debido a la 
f a l t a  d e  p re c i s i ó n  e n  l a  d e f i n i c i ó n  d e  e s to s  e l e m e nto s  ( a gr i -
cul tor,  ac t iv idad agrar ia ,  etc . )  y  a l  modo en que se  apl icaron 
poster iormente,  se  benef ic iaron de las  ayudas  del  RPU perso-
nas que no real izaban ninguna ac t iv idad agrar ia  o  que solo lo 
hacían de forma marginal . 

22. 	 E n  l a  n o r m a t i v a 1 8 s e  d e f i n e  e x p l o t a c i ó n  co m o  to d a s  l a s  u n i -
dades  de producción administradas  por  un agr icultor  y  s i tua-
d a s  e n  e l  t e r r i t o r i o  d e  u n  m i s m o  E s t a d o  m i e m b ro.  U n a  u n i -
d a d  d e  p ro d u cc i ó n  e s  u n  te r re n o  a gr í co l a  ( co n  i n c l u s i ó n  d e 
l a s  s u p e r f i c i e s  fo r r a j e r a s )  o  u n  a n i m a l  q u e  p e r m i t e  a c c e d e r 
a  a y u d a s  d i r e c t a s  e n  e l  p e r í o d o  d e  r e fe r e n c i a .  L a  a c t i v i d a d 
agraria es la producción,  la  cr ía o el  cult ivo de productos agra -
r ios,  con inclus ión de la  cosecha,  e l  ordeño,  la  cr ía  de anima-
l e s  y  e l  m a nte n i m i e nto  d e  a n i m a l e s  a  e fe c to s  a gr í co l a s ,  o  e l 
m a n t e n i m i e n t o  d e  l a  t i e r r a  e n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y  medioambientales.

23. 	 Por  tanto,  e l  marco jur ídico no exige que los  benef ic iar ios 

a) 	 posean t ier ras  u  otros  medios  de producción agr ícola ; 

b) 	 produzcan produc tos  agr ícolas ;  n i 

c ) 	 obtengan sus  ingresos  de la  venta  del  produc to de sus  ac-
t iv idades  agr ícolas  en e l  mercado. 

OBSERVACIONES
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24. 	 En cuanto a la disponibil idad de tierras,  el  marco jurídico inicial 
del  RPU establecía que los solicitantes debían haber tenido a su 
disposic ión,  durante  un per íodo de 10 meses  como mínimo19, 
super f ic ies  agr ícolas  subvencionables  correspondientes  a l  nú -
mero de derechos de ayuda con que contaban. Esta disposición, 
que se consideró demasiado restr ic t iva,  fue sust ituida en 2008 
p o r  l a  o b l i g a c i ó n  d e  q u e  l a  p a r c e l a  e s t u v i e r a  a  d i s p o s i c i ó n 
d e l  a gr i c u l to r  e n  u n a  fe c h a  e s t a b l e c i d a 2 0.  S i n  e m b a rg o,  e n  l a 
normat iva  no se  def ine  la  f rase  «a  d isposic ión del  agr icultor » 
n i  «gest ión de las  unidades  de producción» ,  por  lo  que la  su -
per f ic ie  declarada puede estar  a  disposic ión de cualquier  otra 
p e r s o n a  d u r a n t e  u n  p e r í o d o  d e  t i e m p o  q u e  n o  c o i n c i d a  c o n 
d i c h a  f e c h a  e s t a b l e c i d a  e n  e l  m i s m o  a ñ o  c i v i l ,  s i n  q u e  e l l o 
afec te  a  la  ca l i f icación del  sol ic i tante  como «agr icultor » .

25. 	 A lgunos  Estados  miembros  han t ratado de  dest inar  la  ayuda 
del  RPU a  categor ías  especí f icas  de agr icultores.  As í ,  Luxem -
burgo exige a los  sol ic itantes que dispongan de la  maquinar ia 
o  e l  mater ia l  agr ícolas  necesar ios.  En Francia ,  las  autor idades 
consideran que un agricultor es la  persona que asume los r ies-
gos  económicos  de las  ac t iv idades  agr ícolas  que l leva a  cabo 
e n  l a  s u p e r f i c i e  d e c l a r a d a  a  e fe c to s  d e l  R P U.  D i c h a  p e r s o n a 
toma las  decis iones de carác ter  económico,  es  decir,  adquiere 
los  fac tores  de producción (t ierras,  maquinar ia ,  semil las,  etc. ) 
y  obt iene su renta  de la  venta  de los  produc tos  agr ícolas. 

26. 	 U n  b e n e f i c i a r i o  q u e  l l e v a  a  c a b o  l a  a c t i v i d a d  a g r a r i a  n e c e -
s a r i a  m e d i a n te  t r a b a j a d o re s  p o r  c u e n t a  a j e n a  e s  co n s i d e r a -
d o  a gr i c u l to r.  S i n  e m b a rg o,  c u a n d o  e l  te r re n o  e s  a r re n d a d o 
y  e l  a r re n d at a r i o  a s u m e  e l  r i e s g o  e co n ó m i co  d e  l a  a c t i v i d a d 
a gra r i a ,  e s te  n o  p e rc i b i rá  l a  ay u d a  d e l  R P U  s i  e n  e l  co nt rato 
de arrendamiento se  est ipula  que e l  propietar io  s igue s iendo 
e l  benef ic iar io  económico de la  ac t iv idad real izada.  La  f i sca -
l izac ión puso de  mani f iesto  var ios  casos  de  agr icul tores  que 
habían quedado de este modo excluidos de la  ayuda del  RPU 21 
porque esta se pagó a los propietarios con la condición de que 
los  arrendatar ios  mantuvieran las  t ier ras  en buenas condic io-
nes  agrar ias  y  medioambientales  en su nombre.

19	 Artículo 44, apartado 3, del 

Reglamento (CE) nº 1782/2003.

20	 Artículo 1, apartado 3, del 

Reglamento (CE) nº 146/2008 del 

Consejo (DO L 46 de 21.2.2008, 

p. 1): «Salvo en caso de fuerza 

mayor o en circunstancias 

excepcionales, dichas parcelas 

estarán a disposición del 

agricultor en la fecha establecida 

por el Estado miembro, que no 

deberá ser posterior a la fecha 

fijada en dicho Estado miembro 

para la modificación de la 

solicitud de ayuda».

21	 El Tribunal ya informó sobre 

esta práctica en su Informe 

Anual relativo al ejercicio 2006, 

apartado 5.21. 

R E C U A D R O  2
B E N E F I C I A R I O S  D E  L A  AY U D A  D E L  R P U  Q U E  N O  S O P O R TA N  LO S  R I E S G O S 
E CO N Ó M I CO S  D E  L A  AC T I V I D A D  AG R Í CO L A

La fiscalización del Tribunal desveló varios casos de arrendatarios que percibían ayudas de un régimen 
de apoyo a las zonas desfavorecidas mientras que el pago único incluido en el paquete se pagaba 
a otro (el propietario). Estos casos eran frecuentes en el modelo regional (híbrido) ya que, en el año de 
introducción del régimen, los derechos de ayuda se asignaron a todos los declarantes de superficies 
agrícolas subvencionables, independientemente de que fueran o hubieran sido productores agrícolas. 
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AY U D A S  A  LO S  AG R I C U LTO R E S  Q U E  A B A N D O N A N  L A 
AC T I V I D A D  AG R A R I A  P O R  C U M P L I R  L A S  O B L I G AC I O N E S 
M Í N I M A S  D E  B U E N A S  CO N D I C I O N E S  AG R A R I A S 
Y   M E D I O A M B I E N TA L E S 

27. 	 Antes  de  la  implantac ión del  RPU,  es  dec i r,  en  los  anter iores 
regímenes  de  ayudas  v inculadas  a  la  producción,  cuando un 
a g r i c u l t o r  a b a n d o n a b a  s u  e x p l o t a c i ó n ,  p e rd í a  s u s  d e re c h o s 
a   l a  a y u d a  d i r e c t a  a l  h a b e r  c e s a d o  s u  p r o d u c c i ó n  a g r í c o l a . 
Co n  l a  i n t ro d u c c i ó n  d e l  R P U,  l o s  a g r i c u l t o r e s  q u e  y a  s e  h a -
bían desprendido de su  explotación in ic ia l  podían conser var 
los  derechos y  ac t ivar los  en t ier ras  ar rendadas  en las  que no 
l l e va b a n  a   c a b o  n i n g u n a  a c t i v i d a d  va l i é n d o s e  d e  co m p l e j o s 
mecanismos para cumplir  los  requis i tos  impuestos  por  la  nor-
mativa.  En estos  casos,  quienes se hacían cargo de la  explota -
ción original  percibían nuevos derechos de la reser va nacional.

28. 	 S e g ú n  u n  e s t u d i o  e n c a rg a d o  p o r  l a  Co m i s i ó n 2 2,  l a  i n t ro d u c -
ción del  RPU retrasó el  abandono real  de la  ac t iv idad agr ícola 
p o rq u e  e l  ré g i m e n  p e r m i t e  a  l o s  a g r i c u l t o re s  c o n s e r v a r  s u s 
derechos de ayuda y  sus  explotaciones  (que pueden consist i r 
t a n  s o l o  e n  t i e r r a s  a r re n d a d a s  d e  b a j o  v a l o r  c o n  o b l i g a c i o -
n e s  m í n i m a s  p a ra  m a nte n e r  l a s  b u e n a s  co n d i c i o n e s  a gra r i a s 
y  medioambientales) .  No obstante,  las  autor idades nacionales 
no pudieron presentar  a l  Tr ibunal  información f iable  sobre e l 
a lcance de dichos  casos.  E l  Tr ibunal  obser vó que,  en un Esta-
do miembro (Francia) ,  para  ev i tar  esta  s i tuac ión,  la  nor mat i -
va  dispone que solo  es  posible  acogerse  a l  régimen nacional 
de  pensiones  para  agr icul tores  s i  los  interesados  t ransf ieren 
todos  sus  derechos  de ayuda y  sus  t ier ras,  con la  pos ible  ex-
cepción de  una parcela  de  subs istencia .  No obstante,  en  ge -
n e r a l  e x i s te  r i e s g o  d e  q u e  l a  d e m o r a  e n  e l  a b a n d o n o  d e  l a s 
ac t iv idades agr ícolas,  fomentado por  la  introducción del  RPU, 
inc ida negat ivamente en la  reestruc turación del  sec tor. 

22	 CEPS, Swinnen, J., Ciaian, P, 

y Kancs, d’Artis: Study on the 

functioning of land markets in 

the EU Member States under the 

influence of measures applied 

under the common agricultural 

policy, Bruselas 2008, pp. 149 y 

150. Los resultados obtenidos 

en estudios de varios países 

(p. ej., Bélgica, Finlandia, Irlanda, 

Suecia y el Reino Unido) indican 

que el RPU puede limitar el 

abandono de las explotaciones. 

En el Reino Unido, parece que 

las decisiones de abandono 

de muchos agricultores se han 

retrasado hasta el 2012, ya que 

saben que el RPU estará vigente 

hasta entonces. El estudio 

también señala que este efecto 

del RPU se combina con la 

imperfecta comercialización de 

los derechos.

R E C U A D R O  3
B E N E F I C I A R I O S  D E L  R P U  Q U E  H A B Í A N  C E D I D O  S U S  E X P LOTAC I O N E S  I N I C I A L E S 

En Italia, el Tribunal halló que antiguos productores de cereales y tabaco con derechos de ayuda de 
valor elevado habían transferido sus tierras a otros agricultores y arrendado a bajo costo pastizales 
pobres en regiones montañosas a distancia considerable de sus explotaciones originales y de su 
lugar de residencia. En la práctica, se permitió a los agricultores que alimentaran a sus animales en 
dichos pastos gratuitamente, lo cual se consideró apropiado para mantenerlos en buenas condicio-
nes agrarias y medioambientales. En otro caso, un agricultor que había abandonado su actividad 
cedió su explotación a miembros de su familia y declaró tierra pública con el único fin de activar sus 
derechos sin poseer ningún derecho de uso del terreno declarado23. 

23	 Véase el Informe Anual relativo al ejercicio 2009, apartado 3.21. 
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N U E V O S  B E N E F I C I A R I O S 

29. 	 A  ra íz  de la  introducción del  RPU,  e l  Tr ibunal  ha  ident i f icado 
var ios  benef ic iar ios  nuevos cuyas  ac t iv idades  agr ícolas  cons-
t i tuyen solo una par te insignif icante del  conjunto de sus ac t i -
v idades  económicas  o  cuya ac t iv idad pr incipal  no es  agrar ia . 
S o n ,  e n t re  o t ro s ,  c l u b e s  re c re a t i vo s  y  d e p o r t i vo s ,  e m p re s a s 
ferroviar ias,  reser vas naturales,  aeropuer tos y  ayuntamientos, 
f incas dedicadas a  ac t iv idades c inegéticas  y  depor t ivas,  orga -
nismos estata les,  escuelas  y  terrenos de acampada.

30. 	 Entre  estos  nuevos  benef ic iar ios ,  en  la  f i sca l izac ión se  iden -
t i f icó  a  inversores  que adquir ían derechos de ayuda (a lgunos 
d e  e l e v a d o  v a l o r )  y  l o s  a c t i v a b a n  e n  t i e r r a s  d e  b a j o  v a l o r, 
o b te n i e n d o  a s í  i n gre s o s  g a ra nt i z a d o s  m u y  at ra c t i vo s  d e  s u s 
invers iones  (véanse los  apar tados 66 y  67) .

31. 	 D u r a n t e  e l  « c h e q u e o » ,  s e  re c o n o c i ó  q u e  l a  ay u d a  a  l a  re n t a 
agrar ia  no debía  concederse a  «personas naturales  o  jur ídicas 
c u y a s  a c t i v i d a d e s  a g r í c o l a s  re p re s e n t a b a n  ú n i c a m e n t e  u n a 
par te  ins igni f icante  del  tota l  de  sus  ac t iv idades  económicas 
o  cuyo propósito  comercia l  no estaba,  o  solo  marginalmente, 
d i r igido a l  e jerc ic io  de una ac t iv idad agrar ia» 24.  S in  embargo, 
e l  Reglamento dejó en manos de los  Estados miembros  la  ex-
c l u s i ó n  d e  d i c h o s  b e n e f i c i a r i o s  m e d i a nte  l a  a d o p c i ó n  d e  l a s 
per tinentes disposiciones legislativas.  Ningún Estado miembro 
ha uti l izado todavía esta opción,  y  dichos beneficiar ios s iguen 
perc ib iendo la  ayuda del  RPU.  N i  los  Estados  miembros  con -
trolados ni  la  Comisión disponen de información precisa sobre 
e l  n ú m e ro  d e  b e n e f i c i a r i o s  n i  s o b re  e l  i m p o r t e  d e  l a  a y u d a 
perc ibida.  Dado que se  han establecido l ímites  nacionales,  la 
a ce p t a c i ó n  d e  e s to s  n u e vo s  b e n e f i c i a r i o s  re d u ce  e l  i m p o r te 
de la  ayuda disponible para los  pr incipales  benefic iar ios  de la 
ayuda del  RPU. 

24	 Artículo 28, apartado 2, del 

Reglamento (CE) nº 73/2009. 
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25	 Artículo 41, apartado 2, del 

Reglamento (CE) nº 73/2009, 

y artículo 2, letra I), del 

Reglamento (CE) nº 1120/2009 

de la Comisión, de 29 de 

octubre de 2009, que establece 

disposiciones de aplicación del 

régimen de pago único previsto 

en el título III del Reglamento 

(CE) nº 73/2009 (DO L 316, de 

2.12.2009, p. 1).

26	 Eurostat pocketbooks: 

Agricultural statistics — Main 

results 2007-2008 (edición de 

2009).  

O R G A N I Z AC I Ó N  M U Y  D I V E R S A  D E  LO S 
E L E M E N TO S  C L AV E  D E L  R P U  E N  LO S  D I S T I N TO S 
E S TA D O S  M I E M B R O S 

32. 	 L a  a p l i c a c i ó n  c o n c re t a  d e  u n a  s e r i e  d e  e l e m e n t o s  c l a ve  d e l 
RPU corresponde a  los  Estados miembros.  Consiste  pr incipal -
mente en e l  acceso de nuevos benef ic iar ios,  la  def in ic ión del 
m í n i m o  d e  a c t i v i d a d e s  a gr í co l a s  q u e  h a n  d e  l l e va r s e  a  c a b o 
en la  super f ic ie  declarada o las  condic iones para  benef ic iarse 
de la  consol idación de derechos de ayuda.

E L  ACC E S O  D E  N U E V O S  B E N E F I C I A R I O S  A L  R P U  D E P E N D E 
E N  G R A N  M E D I D A  D E  L A S  P O L Í T I C A S  D E  E J E C U C I Ó N  D E 
LO S  E S TA D O S  M I E M B R O S

33. 	 Las  personas  que deseen emprender  ac t iv idades  agr ícolas  no 
p u e d e n  p e rc i b i r  ay u d a s  co n  a r re g l o  a l  R P U  a  m e n o s  q u e  a d-
quieran una explotación agrícola subvencionable junto con los 
derechos de ayuda asociados o que compren dichos derechos 
en e l  mercado.  Los  Estados miembros  podrán hacer  uso de la 
reser va nacional  para  as ignar  derechos de pago a  los  agr icul -
tores  que comiencen su ac t iv idad agrar ia ,  s iempre que estos 
no hayan prac t icado ninguna ac t iv idad agrar ia  por  su  propia 
cuenta y  r iesgo en los  c inco años anter iores  al  comienzo de la 
ac t iv idad agrar ia 25. 

34. 	 En la  f iscal ización del  Tr ibunal  se detectó que algunos Estados 
miembros uti l izaron la reser va como instrumento polít ico para 
fo m e n t a r  l a s  i n co r p o ra c i o n e s  a l  s e c to r  a gr í co l a  m e d i a n te  l a 
concesión de derechos de ayuda a  nuevos agr icultores. 

35. 	 En  otros  Estados miembros,  en cambio,  pese a  la  demanda de 
derechos de ayuda por  los  nuevos agr icultores,  no existe  una 
polít ica específ ica y la reser va nacional carece de créditos para 
e l l o,  p o r  l o  q u e  l o s  n u e vo s  a g r i c u l t o re s  t i e n e n  q u e  a d q u i r i r 
derechos de ayuda a  t ravés  de onerosas  invers iones  y  sa lvan-
d o  s e r i o s  o b s t á c u l o s .  Co n  e l  t i e m p o,  s e rá n  c a d a  ve z  m á s  l o s 
nuevos agr icultores que encuentren dif icultades para obtener 
derechos de ayuda.  Entretanto,  el  57,5 % de los agricultores de 
la  Unión Europea es mayor de 55 años,  y  uno de cada tres,  ma-
yor  de 65 años 26.  En  consecuencia ,  para  favorecer  e l  carác ter 
dinámico e innovador del  sector  agr ícola es necesar io faci l i tar 
e l  establecimiento de nuevos agr icultores  ac t ivos.
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27	 Artículo 2, letra h), del 

Reglamento (CE) nº 73/2009.

28	 El Tribunal ya había observado 

que el sistema de sanciones para 

la condicionalidad es insuficiente 

tanto en su concepción como 

en su aplicación: Informe 

Especial nº 8/2008: «¿Es la 

condicionalidad una política 

eficaz?» (http://eca.europa.eu/

portal/page/portal/publications/

auditreportsandopinions/

specialreports).

D E F I N I C I Ó N  N O  S I E M P R E  C L A R A  D E  L A S  S U P E R F I C I E S 
AG R Í CO L A S  S U B V E N C I O N A B L E S  Y  D E  L A S  AC T I V I D A D E S 
AG R Í CO L A S  M Í N I M A S  E X I G I D A S 

36. 	 E x i s t e n  t r e s  t i p o s  d e  s u p e r f i c i e s  a g r a r i a s  s u b v e n c i o n a b l e s : 
cualquier  super f ic ie  dedicada a  t ier ras  de cult ivo,  pastos  per-
manentes  y  cult ivos  permanentes 27.  S in  embargo,  son los  Es-
tados  miembros  quienes  establecen las  especi f icac iones  de -
ta l ladas  sobre las  carac ter íst icas  que debe reunir  una parcela 
subvencionable.  En a lgunos Estados miembros  se  consideran 
subvencionables  super f ic ies  marginales  y  foresta les  dest ina-
das  t radic ionalmente a l  pastoreo ocas ional ,  mientras  que,  en 
otros  Estados miembros,  estas  super f ic ies  están excluidas  de 
la  ayuda del  RPU.  Las  super f ic ies  marginales  suelen cubr i rse 
rápidamente de arbustos  y  bosques,  por  lo  que no son aptas 
para  la  explotación agr ícola . 

37. 	 En  cuanto a  la  def in ic ión de las  ac t iv idades  concretas  que los 
agricultores t ienen que l levar a cabo para mantener sus t ierras 
en  buenas  condic iones  agrar ias  y  medioambienta les ,  la  nor -
m at i va  d e  l a  U E  s o l o  e s t a b l e ce  o b j e t i vo s  g e n e ra l e s  re l at i vo s 
a la  erosión,  la  composición orgánica y la  estructura del  suelo, 
as í  como al  n ivel  mínimo de mantenimiento exigido,  aspec to 
especialmente impor tante cuando la super ficie ya no se uti l iza 
para f ines de producción.  La def inic ión de los  requis itos míni -
mos  cor responde a  los  Estados  miembros,  que los  adaptan a 
las  carac ter íst icas  especí f icas  de las  regiones.  De este  modo, 
l o s  a gr i c u l to re s  p u e d e n  re c i b i r  p a g o s  a n u a l e s  s i n  te n e r  q u e 
l levar  a  cabo ninguna ac t iv idad especí f ica  de mantenimiento 
o  a u n q u e  s o l o  re a l i c e n  a c t i v i d a d e s  m í n i m a s  e   i n f re c u e n t e s , 
como evitar  la  invas ión progres iva  de vegetación no deseada 
o  segar  la  h ierba cada tres  o  c inco años.  S i  no real izan e l  mí-
nimo est ipulado,  los  agr icultores  se  exponen a  una moderada 
reducción de las  ayudas  del  RPU según lo  previsto  en las  nor-
mas de condic ional idad 28. 
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R E C U A D R O  4
D E F I N I C I Ó N  A M P L I A  D E  S U P E R F I C I E  S U B V E N C I O N A B L E  Y  D E  AC T I V I D A D E S 
AG R Í CO L A S  M Í N I M A S

Las disposiciones relativas a las buenas condiciones agrarias y medioambientales han tenido una 
incidencia considerable en el Reino Unido (Escocia), donde la mayor parte de las superficies agrícolas 
son pastos de montaña, la mitad de los cuales declarados en el RPU29. La mayoría de estas tierras se 
halla situada en zonas desfavorecidas. La normativa nacional vigente para este tipo de zonas exige 
su explotación activa, mientras que, en el RPU, por el contrario, la misma superficie es subvencio-
nable con la única condición de que los solicitantes se comprometan a no llevar a cabo actividades 
específicas que puedan modificar 
el estado natural del terreno (p. ej., 
trabajos de drenaje o arado).  El 
Tribunal detectó que algunos be-
neficiarios individuales percibían 
anualmente en concepto de la ayu-
da del RPU importes comprendidos 
entre varios centenares de miles 
y hasta más de un millón de euros 
sin realizar actividad agraria algu-
na en la superficie subvencionada, 
como en el caso de una reserva na-
tural que no había sido explotada 
durante decenios. Se calcula que 
actualmente unas 150 000 hectá-
reas de parcelas que se hallan en 
esta situación se benefician de las 
ayudas del RPU.

 
En España, se consideraron sub-
v e n c i o n a b l e s  s u p e r f i c i e s  p a r -
cialmente forestadas o pastiza-
les rocosos de montaña, aunque 
no se exigía que los agricultores 
l levasen a cabo ningún t ipo de 
mantenimiento. Los requisitos de 
carga ganadera para garantizar el 
mantenimiento de los pastizales 
permanentes en un nivel adecua-
do eran meramente facultativos. 
 

29	 En 2008, unos 2,375 millones de hectáreas de los 4,557 millones de hectáreas de superficies agrícolas declaradas en el RPU eran 

pastos de montaña. Estas superficies, cuya extensión, según los datos estadísticos, asciende a unos 4,027 millones de hectáreas, se 

encuentra en montañas, colinas, turberas y brezales. Los pastos de montaña suelen estar cubiertos de brezales y helechos, y son 

relativamente improductivos. Los agricultores tradicionales los utilizan generalmente para el pastoreo extensivo de ganado ovino. 

Fuente: Tribunal de Cuentas Europeo.

Fuente: Tribunal de Cuentas Europeo.
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R E C U A D R O  4

En Italia, los pastizales permanentes tienen que ser segados o utilizados para que paste el ganado. 
Esta obligación también afecta a las superficies forestales o de montaña utilizadas para pasto. Las 
autoridades nacionales implantaron un sistema de reducción de coeficientes para identificar las 
zonas no subvencionables desprovistas de vegetación herbácea. Como ya señaló el Tribunal en su 
Informe Anual relativo al ejercicio 2007, en los coeficientes de reducción se subestimaban estas zonas. 

Por otra parte, el Tribunal observó que en Italia todavía se paga a los beneficiarios basándose en 
información incorrecta sobre el uso de las tierras, pese a que las parcelas declaradas hayan vuelto 
a su estado natural y ya no puedan explotarse como pastos. 

En Francia, la normativa nacional 
obliga a los agricultores a mante-
ner las tierras en buenas condicio-
nes agrarias y medioambientales 
utilizándolas para que paste el ga-
nado o segándolas una vez al año, 
si bien pueden adoptarse normas 
locales específicas. Esto ha dado 
lugar a que, en determinadas re -
giones, pueda obtenerse la ayuda 
íntegra del RPU para parcelas que 
contenían hasta un 30 % de zonas 
no subvencionables, como rocas, 
matorrales y árboles.

Fuente: Tribunal de Cuentas Europeo.

Fuente: Tribunal de Cuentas Europeo.
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U T I L I Z AC I Ó N  T E M P O R A L  D E  L A S  T I E R R A S	
PA R A  AC T I V I D A D E S  N O  AG R Í CO L A S 

38. 	 Cuando se implantó el  RPU,  la  normativa no permit ía  e l  cobro 
d e  l a s  ay u d a s  c u a n d o  l a s  p a rc e l a s  s e  u t i l i z a b a n  p a r a  a c t i v i -
d a d e s  n o  a gr a r i a s .  A  r a í z  d e l  « c h e q u e o » 3 0,  l a s  s u p e r f i c i e s  s e 
consideran como esencialmente ut i l izadas con f ines  agr ícolas 
si  la actividad agrícola puede ejercerse sin estar sensiblemente 
obstacul izada por la  intensidad,  la  naturaleza,  la  duración y el 
ca lendar io  de la  ac t iv idad no agr ícola 31.  S in  embargo,  la  def i -
n ic ión precisa  de estas  s i tuaciones  corresponde a  los  Estados 
miembros.  E l  Tr ibunal  ha l ló  casos  en los  que las  autor idades 
nacionales  habían otorgado derechos de ayuda que se ac t iva-
ron en  parce las  ut i l i zadas  pr imordia lmente  para  ac t iv idades 
recreat ivas. 

E F E C TO S  N E G AT I V O S  D E  L A  CO N S O L I D AC I Ó N	
D E  LO S  D E R E C H O S  D E  AY U D A 

39. 	 E l  pago de la  ayuda del  RPU está asociada al  objetivo de evitar 
e l  abandono de las  t ier ras  agrar ias 32.  S egún e l  modelo  histó -
r i c o,  p a r a  o b t e n e r  e l  i m p o r t e  í n t e g r o  t e ó r i c o  d e  l o s  p a g o s , 
los  agr icultores  deber ían seguir  explotando e l  mismo núme -
r o  d e  h e c t á r e a s  q u e  d u r a n t e  e l  p e r í o d o  d e  r e f e r e n c i a 3 3.  L a 
normativa 34 prevé excepciones  para  los  agr icultores  en zonas 
sujetas a programas de reestructuración o de desarrol lo;  estos 
agr icultores  pueden canjear  sus  derechos de ayuda histór icos 
por  un número menor  de derechos de valor  unitar io  más e le -
v a d o.  E s t e  p ro c e d i m i e n t o  s e  d e n o m i n a  « c o n s o l i d a c i ó n » .  D e 
e s t e  m o d o,  l o s  a g r i c u l t o re s  n e c e s i t a n  u n a  s u p e r f i c i e  m e n o r 
d e  t i e r r a s  p a r a  a c t i v a r  s u s  d e re c h o s  d e  ay u d a  s i n  p e rd e r  s u 
nivel  h istór ico de ayudas.  Esta  norma se  apl ica ,  por  e jemplo, 
a  s u p e r f i c i e s  a gr í co l a s  fo re s t a d a s  e n  v i r t u d  d e  u n  p ro gra m a 
públ ico o  a   agr icultores  que hayan perdido par te  de sus  par-
ce l a s  p o r  re o rg a n i z a c i ó n  d e  l a s  s u p e r f i c i e s  a gr í co l a s  e n  u n a 
operación de concentración parcelar ia .

30	 Artículo 34, apartado 2, 

letra a), del Reglamento (CE) 

nº 73/2009.

31	 Artículo 9 del Reglamento 

(CE) nº 1120/2009.

32	 Véanse los considerandos 2 

y 3 del preámbulo al Reglamento 

(CE) nº 1782/2003.

33	 Por lo general, este era el 

número medio de hectáreas en 

las que habían cultivado cultivos 

subvencionados o las superficies 

forrajeras empleadas a lo largo 

del año para los animales 

beneficiarios de primas.

34	 Artículo 42, apartado 5, del 

Reglamento (CE) nº 1782/2003. 

Esta medida se prolonga para 

las ayudas directas vinculadas 

(parcialmente) a la producción 

y que se integrarán en el RPU en 

2012.
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R E C U A D R O  5

40. 	 El  Tribunal constató que la consolidación de derechos de ayuda 
se  producía  en  c i rcunstancias  d is t intas  a  las  prev istas  por  la 
normativa .

41. 	 Dado que los  agr icultores  benef ic iar ios  de esta  consol idación 
n e c e s i t a n  m e n o r  s u p e r f i c i e  p a r a  p e rc i b i r  e l  m i s m o  i m p o r t e 
d e  ay u d a ,  l a  s u p e r f i c i e  re s t a nte  p u e d e  s e r  a s u m i d a  p o r  o t ro 
agr icultor  que ac t ive  sus  propios  derechos de ayuda sobre la 
misma o por un nuevo agricultor que reciba derechos de ayuda 
de la  reser va nacional .  En consecuencia ,  se  pagan más ayudas 
por  la  misma super f ic ie.  En caso contrar io,  ex iste  e l  r iesgo de 
que la  super f ic ie excedentar ia sea abandonada y deje de man-
tenerse  en buenas  condic iones  agrar ias  y  medioambientales. 

CO N S O L I D AC I Ó N  E N  C I R C U N S TA N C I A S  N O  P R E V I S TA S	
E N  LO S  R E G L A M E N TO S

En Francia, el Tribunal constató que las autoridades no tuvieron en cuenta la totalidad de las tierras 
agrícolas pertenecientes a algunos productores de leche cuando la prima láctea se disoció de la 
producción en 2006, y prorratearon el importe de dicha prima a una superficie mucho menor. A un 
agricultor que anteriormente utilizaba 70 hectáreas se le prorratearon sus derechos únicamente 
por 2 hectáreas. Tampoco se tomaron en cuenta las praderas comunes utilizadas como superficies 
forrajeras por beneficiarios de pagos por extensificación en el período de referencia. Así, se permitió 
que los beneficiarios consolidaran sus derechos de ayuda sobre superficies menores en condiciones 
no previstas por la normativa.
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B U E N A  PA R T E  D E  L A  AY U D A  D E L  R P U  S E 
CO N C E D E  A  L A S  G R A N D E S  E X P LOTAC I O N E S , 
Y  L A  CO N T R I B U C I Ó N  D E L  R É G I M E N  A  U N A 
AG R I C U LT U R A  R E S P E T U O S A  CO N  E L  M E D I O 
A M B I E N T E  E S  L I M I TA D A 

L A  AY U D A  D E L  R P U  R E P R E S E N TA  U N A  P R O P O R C I Ó N 
I M P O R TA N T E  D E  L A  R E N TA  D E  LO S  AG R I C U LTO R E S ,  P E R O 
N O  D I S T I N G U E  E N T R E  LO S  D E  R E N TA  A LTA  Y  LO S  D E 
R E N TA  B A J A 

42. 	 E n  2 0 0 8 ,  l o s  b e n e f i c i a r i o s  d e  l a  ay u d a  d e l  R P U  e ra n  4 , 4 9   m i -
l lones  y  e l  impor te  total  de los  pagos efec tuados con arreglo 
a l  r é g i m e n  a s c e n d í a  a  2 8  7 0 0  m i l l o n e s  d e   e u r o s  p a r a  d i c h o 
ejercic io 35.  S in  embargo,  e l  nivel  de apoyo a  la  renta var ía  s ig -
ni f icat ivamente entre  Estados miembros  y  entre  agr icultores. 
La  d ist r ibución del  RPU entre  Estados  miembros  depende en 
gran medida de su  tamaño y  de  la  impor tancia  de  sus  sec to -
res  agr ícolas,  como queda ref le jado en los  l ímites  nacionales. 
L a  d i s t r i b u c i ó n  e n t re  b e n e f i c i a r i o s  d e p e n d e  d e l  m o d e l o  d e 
apl icación e legido por  los  Estados miembros,  de la  super f ic ie 
d e  l a s  t i e r ra s  a gr í co l a s  c u l t i v a d a s  d u ra n te  e l  p e r í o d o  d e  re -
ferenc ia ,  de  los  n ive les  de  subvención en  e l  sec tor  a l  que  se 
d e d i c a b a n  l o s  a gr i c u l to re s  d u ra nte  e l  p e r í o d o  d e  re fe re n c i a 
y  del  número de hec táreas  que cult iven ac tualmente.

35	 Para más información sobre 

los pagos efectuados con arreglo 

al RPU, véase el anexo II.

G R Á F I C O  1

Fuente: Tribunal de Cuentas Europeo a partir de datos sobre pagos de la Comisión Europea. 
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43. 	 Los  pagos  d i rec tos  (RPU y  ayuda v inculada a  la  producción) , 
c o n s t i t u ye n  u n a  p a r t e  c o n s i d e r a b l e  d e  l o s  i n g re s o s  a g r í c o -
l a s 3 6,  l o  c u a l  i n d i c a  l a  g r a n  d e p e n d e n c i a  d e l  s e c t o r  a g r í c o l a 
e n  s u  co n j u nto  re s p e c to  d e  l a s  ay u d a s  d e  l a  U n i ó n  Eu ro p e a . 
No obstante,  e l  Tr ibunal  obser va que,  en toda la  UE,  e l  74 ,4  % 
de los  agr icultores  t rabajan a  t iempo parc ia l  y,  por  tanto,  no 
obt ienen una renta  suf ic iente  de la  agr icultura 37.

44. 	 S i  bien el  RPU parece cumplir  su objet ivo de contr ibuir  de for-
ma s igni f icat iva  a  la  renta  de los  agr icultores,  la  d istr ibución 
d e  l o s  s u b s i d i o s  a  l o s  a g r i c u l t o re s  p a r t i c u l a re s  a ú n  s e  b a s a 
esencia lmente en la  super f ic ie  de t ier ra  cult ivada,  por  lo  que 
buena par te  de la  ayuda del  RPU va a  parar  a  las  grandes ex -
p l o t a c i o n e s,  co m o  o c u r r í a  e n  e l  s i s te m a  a nte r i o r.  E x i s te  u n a 
co nt ra d i cc i ó n  e nt re  l a  co n ce p c i ó n  d e l  R P U,  d e s t i n a d o  a  s o s-
tener  la  renta individual ,  y  e l  hecho de que en su distr ibución 
n o  s e  te n g a  a p e n a s  e n  c u e nt a  l a s  c i rc u n s t a n c i a s  e s p e c í f i c a s 
del  benef ic iar io. 

A N Á L I S I S  D E  L A  D I S T R I B U C I Ó N :  E L  R P U  B E N E F I C I A	
A N T E  TO D O  A  B E N E F I C I A R I O S  N O  M U Y  N U M E R O S O S 
P E R O  G R A N D E S 

45. 	 En  la  re for ma de  la  PAC de  2003 se  mantenía  e l  concepto  de 
pago compensator io :  es  dec i r,  e l  nuevo RPU debía  mantener 
aproximadamente el  impor te de las subvenciones que los agri -
c u l t o r e s  p e r c i b í a n  a n t e r i o r m e n t e  c o n  e l  s i s t e m a  d e  a y u d a s 
direc tas.  En todos los  modelos,  las  grandes explotaciones dis-
f rutan de un nivel  de apoyo a  la  renta  más e levado 38.

36	 Según los datos de Eurostat, 

entre 2005 y 2008, en la UE-15, 

el porcentaje de pagos directos 

representaba el 30 % de la renta 

de los factores y entre el 52 y el 

56 % de la renta empresarial. La 

renta de los factores agrícolas es 

el valor añadido neto al coste de 

los factores y se calcula restando 

del valor de la producción del 

sector agrícola a precios básicos 

[= precio a la producción + 

ayudas a la producción – 

impuestos sobre los productos] 

el valor de los consumos 

intermedios, el consumo de 

capital fijo e impuestos a la 

producción, y sumando el 

valor de otros subsidios a la 

producción. Por renta empresarial 

agraria se entiende la proporción 

de ingresos generados por las 

actividades agrícolas que se 

emplea para sufragar sus propios 

factores de producción (laborales 

o empresariales, capital propio 

y tierras en propiedad).

37	 Según Eurostat, en 2007, 

la proporción de agricultores 

a tiempo parcial oscilaba entre 

el 33 % de Bélgica y el 90 % de 

Malta.

38	 Así, en el modelo histórico, las explotaciones que disfrutaban históricamente de un nivel elevado de ayudas directas siguen percibiendo un 

elevado apoyo a la renta siempre que exploten un número similar de hectáreas. En los modelos híbrido y regional, se asignaban derechos durante 

el primer ejercicio basándose estrictamente en el número de hectáreas. Pese a la consiguiente redistribución entre agricultores en varios sectores 

(podían producirse, por ejemplo, pérdidas de apoyo a la renta para las explotaciones lecheras intensivas y un aumento de las ayudas en las 

explotaciones con producción vacuna y ovina extensiva), las grandes explotaciones siguieron percibiendo pagos elevados debido a la estrecha 

vinculación de los derechos con las tierras agrícolas. 
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R E C U A D R O  6
D I F E R E N C I A S  E N  LO S  VA LO R E S  U N I TA R I O S  D E  LO S  D E R E C H O S	
E N  E L  M O D E LO  H I S TÓ R I CO

En el sector del aceite de oliva, según la intensidad de la producción, la ayuda a la producción va-
riaba entre varios centenares y varios miles de euros por hectárea. En el sector del tabaco, la ayuda 
se elevaba a varios miles de euros por hectárea. En el sector del algodón, la ayuda asociada a la 
producción incluida en el importe de referencia oscilaba entre los 966 euros por hectárea en Grecia 
y los 1 202 euros por hectárea en Portugal. Los derechos de ayuda para las primas por animales 
pueden tener valores unitarios por hectárea de hasta 5 000 euros en casos de producción intensiva. 
Por otro lado, el valor unitario de los derechos de ayuda en zonas de ganadería extensiva ovina y 
caprina puede ser escaso. 

46. 	 R e s p e c t o  d e l  a g r i c u l t o r,  e l  m o d e l o  h i s t ó r i c o  y,  h a s t a  c i e r t o 
punto,  e l  h íbr ido mantienen las  di ferencias  s igni f icat ivas  por 
s e c to re s  q u e  y a  e x i s t í a n  e n  l o s  n i ve l e s  d e  ay u d a  a n te r i o re s . 
Según el  anál is is  real izado por  la  Comisión,  la  distr ibución de 
los derechos de ayuda basada en el  valor por hectárea ha dado 
l u g a r  a  i m p o r t a n te s  d i fe re n c i a s  e n t re  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s 
que optaron por  e l  modelo histór ico y  aquel los  que apl icaron 
un modelo híbrido39.  Ejemplo de el lo son los Estados miembros 
con sectores que se beneficiaron de elevados niveles de ayuda 
por  hec tárea,  como el  aceite  de ol iva ,  e l  a lgodón o e l  tabaco 
crudo,  aunque el  tamaño de cada explotación pudiera  ser  re -
l at i va m e nte  p e q u e ñ o.  E n  E s t a d o s  m i e m b ro s  co n  p ro d u cc i ó n 
animal  intensiva ,  como los  Países  Bajos,  la  ayuda del  RPU por 
hec tárea puede ser  también e levada s i  las  explotaciones  po -
seen poca super f icie de t ierras en relación con sus actividades 
de producción animal,  mientras que,  en las zonas de ganadería 
extensiva,  las  ayudas por hectárea pueden ser  muy bajas.  Solo 
en Dinamarca,  Alemania  y  e l  Reino Unido ( I nglaterra)  i rá  des-
apareciendo gradualmente esta  s i tuación hasta  2013,  ya  que 
estos  Estados miembros  han decidido reducir  e l  componente 
histór ico en favor  de un valor  uni forme para  cada derecho de 
ayuda. 

39	 La Comisión analizó la 

distribución de los derechos 

de ayuda en el contexto del 

«chequeo» de la PAC de 2008. 

Véase el anexo I, gráfico 3, 

de «Health Check — Impact 

Assessment Note N° 1» de 

20.5.2008, documento D (2008) 

AH/15325CAP. 
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47. 	 E l  anál is is  de la  d istr ibución de la  ayuda del  RPU entre  bene -
f ic iar ios  pone de manif iesto  la  concentrac ión de la  ayuda en 
un número reducido de agr icultores.  En 2009 (para  e l  año de 
apl icación 2008) ,  e l  84  % de los  benef ic iar ios  perc ibió  menos 
de 10  000  euros,  lo  cual  representa  e l  25   % del  valor  total  de 
l o s  p a g o s .  E n  c a m b i o,  e l  0 , 4 1   %  d e  l o s  b e n e f i c i a r i o s  re c i b i ó 
más  de  100   000   euros,  es  dec i r,  e l  12 ,78   % del  va lor  tota l  de 
las  ayudas 40.  Todo el lo  queda ref le jado en e l  c ua d r o  2  y  en e l 
g rá f i co  2 .

48. 	 En el  marco del  «chequeo» de la  PAC,  la  Comisión consideró la 
posibil idad de l imitar las ayudas directas a los beneficiar ios in-
dividuales.  Finalmente,  e l  Consejo decidió 41 incrementar  mar-
gi n a l m e nte  l a  m o d u l a c i ó n  o b l i g ato r i a  p a ra  l o s  b e n e f i c i a r i o s 
muy grandes y  someter  los  pagos super iores  a  300  000  euros 
a  una modulación adic ional  del  4  %.  Este  a juste adic ional  que 
a fe c t a  a  u n  n ú m e r o  m u y  l i m i t a d o  d e  b e n e f i c i a r i o s  ( a p r ox i -
madamente 2  500)  no t iene una incidencia  s igni f icat iva  en la 
d istr ibución global  de las  ayudas. 

40	 Para más información, véase 

el anexo III.

41	 Artículo 7, apartado 2, del 

Reglamento (CE) nº 73/2009.

C U A D R O  2
D I S T R I B U C I Ó N  D E  L A S  AY U D A S  D E L  R P U  ( E J E R C I C I O  2008 )

Importe anual de la ayuda 
del RPU (euros) Número de beneficiarios Porcentaje del total de 

beneficiarios

Porcentaje del importe 
percibido con respecto a la 

ayuda total

< 500          1 395 721 31,08 % 1,18 %

≥ 500 y <5 000     1 912 824 42,60 % 12,48 %

≥ 5 000 y <10 000   458 464 10,21 % 11,43 %

≥ 10 000 y < 50 000  642 954 14,32 % 47,67 %

≥ 50 000 y < 100 000  62 210 1,39 % 14,46 %

≥ 100 000 y < 300 000 15 927 0,35 % 8,30 %

≥ 300 000 y < 500 000 1 500 0,03 % 1,99 %

≥ 500 000 y < 1 000 000 783 0,02 % 1,81 %

≥ 1 000 000       144 0,00 % 0,68 %

Total general 4 490 527
Fuente: Tribunal de Cuentas Europeo a partir de datos sobre pagos de la Comisión Europea (CATS).
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L A  AY U D A  D E L  R P U  N O  R E F L E J A  LO S  CO S T E S 
D E  M A N T E N I M I E N TO  D E  L A S  T I E R R A S  N I  L A S 
E X T E R N A L I D A D E S  P Ú B L I C A S  P O S I T I VA S 

49. 	 La  reforma de 2003 supeditó  e l  pago íntegro a  los  agr iculto -
res  de  la  ayuda del  RPU a l  cumpl imiento  de  las  obl igac iones 
re l at i va s  a  l a  ex p l o t a c i ó n  s o s te n i b l e  y  re s p e t u o s a  d e l  m e d i o 
ambiente ( las  denominadas obl igaciones de condic ional idad) 
introducidas  por  dicha reforma.  Por  tanto,  la  condic ional idad 
ha pasado a ser  un cr iter io impor tante para la  justi f icación del 
pago de ayudas a  los  agr icultores.  Se considera que estas nor-
mas,  la mayoría de las cuales ya existían antes de la reforma de 
2003,  supondrán «un incremento de los  costes  de producción 
para  las  explotaciones  agrar ias  de la  Comunidad» 42.

50. 	 El  mantenimiento de las t ierras en buenas condiciones agrarias 
y medioambientales es una cuestión de interés público,  ya que 
se mantiene el  potencial  de producción de las t ierras y porque 
de su  mantenimiento regular  pueden der ivarse  otros  efec tos 
posit ivos,  como, por ejemplo,  la protección de las aguas contra 
la contaminación,  la prevención de incendios o la preser vación 
de e lementos  paisaj íst icos  y  hábitats . 

42	 Considerando 24 del 

Reglamento (CE) nº 1782/2003.

G R Á F I C O  2
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Fuente: Tribunal de Cuentas Europeo a partir de datos sobre pagos de la Comisión Europea (CATS).

D I S T R I B U C I Ó N  D E L  A P OYO  A  L A  R E N TA  D E L  R P U  E N  2008 ( E U R O S  A N UA L E S )
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51. 	 No ex iste  una re lac ión di rec ta  entre  las  ayudas  del  RPU y  los 
g a s to s  q u e  d e b e n  s u f ra g a r  l o s  a gr i c u l to re s  p a ra  c u m p l i r  l a s 
n o r m a s  o b l i g a to r i a s  s o b re  p r á c t i c a s  a gr í co l a s  co n  a r re g l o  a 
la  condic ional idad;  n i  se  han cuant i f icado dichos  gastos.  Por 
tanto,  es  posible que explotaciones ubicadas en zonas de alto 
r e n d i m i e n t o  r e c i b a n  u n  e l e v a d o  n i v e l  d e  a y u d a  a u n q u e  n o 
c u m p l a n  e s p e c i a l m e nte  l a s  o b l i g a c i o n e s  re l at i va s  a  l a s  b u e -
n a s  co n d i c i o n e s  a gra r i a s  y  m e d i o a m b i e nt a l e s ,  m i e nt ra s  q u e 
u n a  e x p l o t a c i ó n  s i t u a d a  e n  u n a  z o n a s  d e  b a j o  re n d i m i e n t o 
q u e  te n g a  q u e  c u m p l i r  e s t r i c t a s  o b l i g a c i o n e s  re l at i va s  a  l a s 
buenas condiciones agrar ias  y  medioambientales solo recibirá 
una ayuda reducida.

52. 	 E l  incumplimiento de las obligaciones de condicionalidad nor-
malmente solo  t iene como consecuencia  la  reducción del  im-
por te total  de la  ayuda del  RPU y de otras ayudas al  agr icultor. 
E l  Tr i b u n a l  h a  o b s e r va d o  q u e,  e n  l a  p rá c t i c a ,  e s t a  re d u cc i ó n 
no es  muy s igni f icat iva  en la  mayor ía  de los  casos  y  se  apl ica 
poco (por  e l  mero hecho de que a  menudo no se  detec ta ,  ya 
que e l  número anual  de agr icultores  cuya condic ional idad se 
ver i f ica  es  muy reducido) 43.

53. 	 E n  l a  a c t u a l i d a d  t a m p o c o  e s  p o s i b l e  e s t a b l e c e r  u n  v í n c u l o 
d i re c to  e nt re  l a  ay u d a d e l  R P U  y  l as  ex te r n al i d a de s  pú b l i ca s 
p o s i t i v a s  d e r i v a d a s  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  a gr í co l a s ,  e s  d e c i r,  e l 
ser v ic io  que los  benef ic iar ios  de  la  ayuda del  RPU prestan a l 
públ ico en general  a l  cumpl i r  con sus  obl igaciones medioam-
bientales  en sus explotaciones agrar ias  y  mantener sus t ierras 
agrícolas en buenas condiciones agrar ias y  medioambientales.

R E P E R C U S I O N E S  E S P E C Í F I C A S	
D E  L A  CO N C E P C I Ó N  D E L  R É G I M E N  Y  M E D I D A S	
D E  A P L I C AC I Ó N  D E  LO S  E S TA D O S  M I E M B R O S 

M O S A I CO  D E  M O D E LO S ,  VA R I A N T E S  Y  M E D I D A S	
D E  A P L I C AC I Ó N  E N  LO S  E S TA D O S  M I E M B R O S

54. 	 Como ya se  ha indicado,  los  Estados miembros  pueden elegir 
e nt re  n u m e ro s a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  a p l i c a c i ó n ,  y  l o s  m o d e l o s 
exigen la  real ización de complicados cálculos de los  derechos 
indiv iduales  a  las  ayudas. 

43	 Informe Especial nº 8/2008: 

«¿Es la condicionalidad una 

política eficaz?» 
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44	 Artículo 69 del Reglamento 

(CE) nº 1782/2003.

45	 Véase el anexo I.

55. 	 La mayoría de los Estados miembros de la UE-17 optaron por el 
modelo histórico.  Solo Malta y Eslovenia el igieron la transición 
inmediata a un modelo regional  a  tanto alzado.  En Dinamarca, 
Alemania y una región del  Reino Unido ( Inglaterra) ,  tras un pe-
r íodo de t ransic ión para  que los  agr icultores  se  adapten a  las 
nuevas condiciones,  el  modelo híbrido dará paso al  modelo re -
gional  pleno de modo que los  agr icultores de la  misma región 
posean derechos de ayuda de valor  uni forme por  hec tárea. 

56. 	 E n  s e c to re s  e s p e c í f i co s ,  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  p o d í a n  o p t a r 
por  las  ayudas  parc ia lmente asociadas  a  la  producción o  ple -
namente disociadas  y  también podían introducir  nuevas  ayu-
d a s  e s p e c í f i c a s  v i n c u l a d a s  a  l a  c a l i d a d  d e  l a  p ro d u c c i ó n  e n 
sec tores  agr ícolas  especí f icos 44.

57. 	 Como consecuencia de la gran variedad de opciones,  cada uno 
de los 17 Estados miembros aplicó el  régimen a su manera y en 
l a  a c t u a l i d a d  e x i s t e n  ve i n t e  m o d e l o s  y  v a r i a n t e s  d i fe re n t e s 
en v igor 45.  Debido a  esta  s i tuación,  la  s impl i f icación prevista 
del  s istema de apoyo a  la  renta  no ha tenido una repercusión 
p l e n a ,  s o b re  to d o  e n  a q u e l l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  e n  l o s  q u e 
una par te  de las  ayudas  direc tas  s igue v inculada a  la  produc-
c i ó n .  L a s  n u e va s  o p c i o n e s  q u e  e l  « c h e q u e o »  a b re  a  l o s  E s t a-
d o s  m i e m b ro s ,  q u e  l e s  p e r m i te  ava n z a r  h a c i a  u n  s i s te m a  d e 
t a s a  « m á s  u n i fo r m e » ,  n o  h a n  m o d i f i c a d o  s u s t a n c i a l m e nte  l a 
s i tuación. 

58. 	 L a  a m p l i a  v a r i e d a d  d e  o p c i o n e s  d e  a p l i c a c i ó n  re p e rc u t e  d e 
m a n e ra  i m p o r t a nte  e n  l a  d i s t r i b u c i ó n  d e  l a s  ay u d a s  d e l  R P U 
entre los agricultores de todos los Estados miembros.  Esta dis -
tr ibución varía en función sobre todo del  modelo adoptado,  lo 
cual  s igni f ica  que e l  RPU representa  ac tualmente un método 
insuf ic iente  de apoyo a  la  renta .
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CO N  E L  T I E M P O,  E L  M O D E LO  H I S TÓ R I CO  H A  D E J A D O	
D E  A J U S TA R S E  A  L A  P R O D U CC I Ó N …

L a  a y u d a  d e l  RPU n o  e s t á  b a s a d a  e n  l a  a c t i v i d a d  a c t u a l 

59. 	 E n  e l  m o d e l o  h i s t ó r i c o,  e l  n i v e l  d e  a y u d a  d e l  R P U  d e p e n d e 
de que la  ac t iv idad del  agr icultor  se  haya benef ic iado de una 
ayuda direc ta en el  per íodo de referencia (en general  los  años 
2 0 0 0 ,  2 0 0 1  y  2 0 0 2 ) .  D e  m a n e ra  a n á l o g a ,  e n  e l  m o d e l o  h í b r i -
d o,  e l  co m p o n e nte  h i s tó r i co  d e l  va l o r  d e l  d e re c h o  d e  ay u d a 
todavía  ref le ja  e l  n ivel  de la  ayuda sec tor ia l  especí f ica  perc i -
bida por  cada agr icultor.  Como antes  se  indicaba,  e l  pr incipio 
rec tor  era  e l  concepto de «compensación»  en e l  contex to  de 
r e d u c c i ó n  d e  l o s  p r e c i o s  d e  i n t e r v e n c i ó n .  S i n  e m b a r g o,  n o 
está muy clara la  frontera entre los niveles históricos de ayuda 
y   la  ac tual  demanda del  mercado,  e l  potencia l  agr ícola  de  la 
super f ic ie  explotada,  las  est ruc turas  agr ícolas  y  los  cr i ter ios 
medioambientales.

60. 	 Los  agr icultores  que no recibieron derechos de ayuda porque 
en e l  per íodo de referencia  su  ac t iv idad no podía  optar  a  las 
ayudas  direc tas  a  la  producción no se  benef ic ian de la  ayuda 
d e l  R P U,  a u n  c u a n d o  e n  e l  t i e m p o  t ra n s c u r r i d o  h aya n  m o d i -
f icado la  producción.  Para  poder  acceder  a  esta  ayuda t ienen 
que comprar  los  derechos en e l  mercado. 

61. 	 De este modo,  se producen situaciones en las  que dos agricul -
tores  que ac tualmente cult ivan e l  mismo produc to en super -
f ic ies  del  mismo tamaño en la  misma región reciben un trato 
muy d i ferente  en  función de  lo  que producían en e l  per íodo 
de referencia y  de s i ,  en consecuencia,  recibieron derechos de 
ayuda. 

62. 	 A  ra íz  del  «chequeo»,  e l  Consejo reconoció que,  a  medida que 
pasaba e l  t iempo,  cada vez  resultaba más di f íc i l  just i f icar  las 
sensibles  di ferencias  en los  n iveles  de ayuda perc ibida sobre 
la  única base de las  ac t iv idades anter iores.  A este respec to,  la 
Comis ión tenía  la  intención de introducir  un s istema de tasa 
«más  uni for me»  que redujera  las  grandes  d ivergencias  entre 
los  derechos de ayuda.  No obstante,  n ingún Estado miembro 
ha decidido todavía  apl icar  las  opciones surgidas  a  ra íz  de las 
reformas del  «chequeo» ni  revisar  e l  modelo e legido.
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46	 En este apartado el término 

«especulativo» se emplea en 

el sentido de «transferencia 

con fines especulativos y la 

acumulación de derechos de 

pago sin el fundamento agrícola 

correspondiente». Considerando 

28 del Reglamento (CE) 

nº 73/2009 y considerando 

30 del Reglamento (CE) 

nº 1782/2003.

47	 Artículo 46 del Reglamento 

(CE) nº 1782/2003 y artículo 43 

del Reglamento (CE) nº 73/2009. 

48	 Desde 2005, Italia había 

aplicado «retenciones» de 

hasta el 50 % sobre el valor 

de los derechos de ayuda 

vendidos sin tierras (en virtud 

del artículo 9 del Reglamento 

(CE) nº 795/2004). En 2007, estas 

restricciones se suprimieron y, 

en consecuencia, el valor de 

los derechos transferidos sin 

tierras aumentó, pasando de 

1,3 millones de euros en 2006 

a 65,2 millones de euros en 2009. 

Co n  a rr  e g l o  a l  m o d e l o  h i s t ó r i c o,  e l  i n t e r c a m b i o  d e  d e r e c h o s  d e 
a y u d a  p e r m i t í a  t r a n s f e r e n c i a s  e s p e c u l a t i v a s 46 y  a c u m u l a c i ó n  d e 
d e r e c h o s  d e  a y u d a

63. 	 Co n  l a  i n t ro d u c c i ó n  d e l  R P U,  e l  d e re c h o  d e  ay u d a  e r a  i n d e -
pendiente  de  la  t ier ra :  los  derechos  de  ayuda podían  adqui -
r i rse  independientemente de la  t ransferencia  de t ier ras  en la 
que se  generaban y  ac t ivarse  en cualquier  t ipo de super f ic ie 
subvencionable,  independientemente de la  ac t ividad agr ícola 
que se l levara a cabo en el la .  Esto dio lugar a la  emergencia de 
mercados  de  derechos  de  ayuda,  los  cuales  se  comerc ia l izan 
dentro y  fuera  de las  regiones  en las  que se  establecieron.

64. 	 Se  consideró que la  existencia  de un mercado de derechos de 
ay u d a  i n c re m e nt a r í a  l a  e f i c i e n c i a  d e l  ré gi m e n  s o b re  l a  b a s e 
del  s iguiente razonamiento económico:  una vez asignados los 
d e re c h o s,  l o s  a gr i c u l to re s  s o l o  p u e d e n  i n c re m e nt a r  s u  n i ve l 
d e  ay u d a  m e d i a n t e  l a  a d q u i s i c i ó n  d e  d e re c h o s  d e  ay u d a  d e 
otros  t i tu lares,  con o  s in  t ier ra .  Se  da por  sentado que,  en un 
m e rc a d o  a b i e r to  y  t ra n s p a re nte,  l o s  d e re c h o s  d e  ay u d a  i rá n 
a   parar  a  las  manos  de los  agr icul tores  que estén dispuestos 
a pagar el  máximo por el los,  lo cual  contr ibuye a la  asignación 
ef ic iente  de la  ayuda. 

65. 	 L a  n o r m a t i v a  d e  l a  U E  p r e v é  v a r i a s  o p c i o n e s  r e l a t i v a s  a  l a 
t ra n s fe re n c i a  d e  d e re c h o s 4 7.  A l g u n o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  re s-
t r ingieron la  comerc ia l izac ión de  derechos  de  ayuda s in  t ie -
r r a  l i m i t a n d o  l a  a c t i v a c i ó n  d e  l o s  m i s m o s  a  l a s  re g i o n e s  e n 
l a s  q u e  s e  g e n e ra ro n  ( Fra n c i a  y  e l  R e i n o  U n i d o  ( I n g l ate r ra ) ) , 
o  a p l i c a n d o  « re te n c i o n e s »  a  d e te r m i n a d a s  t ra n s fe re n c i a s  d e 
derechos con o s in t ierras (p.  ej . ,  Francia) .  En este últ imo caso, 
e l  v a l o r  d e  c a d a  d e re c h o  d e  ay u d a  t r a n s fe r i d o  s e  re d u ce  e n 
un porcentaje  determinado.  O tros  Estados miembros  no con-
s ideraron la  restr icc ión de t ransferencias  de derechos (Reino 
U n i d o  ( E s c o c i a ) )  o  i n c l u s o  s u p r i m i e r o n  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l a s 
retenciones para  fomentar  e l  comercio 48.  Esta  últ ima decis ión 
e s t u vo  m o t i v a d a  p o r  l a  p re o c u p a c i ó n  d e  q u e  l o s  a g r i c u l t o -
res  que desearan vender  derechos de ayuda no se  decidieran 
a   h a ce r l o  p o r  l a  s e n s i b l e  m e r m a  q u e  l a s  re te n c i o n e s  h a b í a n 
causado en el  valor de los derechos futuros y,  en consecuencia, 
en su precio  de venta . 



38

Informe Especial nº 5/2011 – Régimen de pago único (RPU): aspectos que deben revisarse para mejorar su buena gestión f inanciera Informe Especial nº 5/2011 – Régimen de pago único (RPU): aspectos que deben revisarse para mejorar su buena gestión f inanciera

R E C U A D R O  7

66. 	 E l  Tr ibunal  obser vó que la  fa l ta  de regulación de estas  t rans-
fe r e n c i a s  y  l a  h e t e r o g e n e i d a d  d e l  p o t e n c i a l  a g r í c o l a  d e  l a s 
t ier ras  inf luyó negat ivamente,  ya  que la  posibi l idad de arren-
d a r  t i e r ra s  m a rgi n a l e s  co n  b a j o s  co s te s  d e  o p o r t u n i d a d  q u e 
no exigían a los beneficiar ios el  cumplimiento de obligaciones 
muy estr ictas de buenas condiciones agrar ias  y  medioambien-
ta les  favoreció  las  adquis ic iones  especulat ivas  y  la  acumula-
c ión de derechos de ayuda s in  t ier ras  por  par te  de inversores 
que ac t ivan estos  derechos  sobre  parce las  que no requieren 
una ac t iv idad agr ícola  «real» . 

67. 	 La  f i scal ización del  Tr ibunal  conf i rmó que a lgunos inversores 
adquir ieron derechos de ayuda de valor  elevado generados en 
re gi o n e s  fé r t i l e s  y  e n  s e c to re s  d e  p ro d u cc i ó n  i nte n s i va  p a ra 
después  ac t ivar los  en  t ier ras  margina les  de  escaso  va lor  co -
mercial ,  distantes de su propia explotación o residencia  y  que 
no precisaban ac t iv idad agr ícola  a lguna o solo mínima.  Como 
ya se  ha señalado,  esto ha dado lugar  a  la  creación de una ca-
tegoría  de benefic iar ios que reúnen los requisitos mínimos de 
buenas condiciones agrar ias y  medioambientales pero reciben 
una sustanciosa  renta  garant izada. 

E J E M P LO S  D E  S U P U E S TO S  D E  I N V E R S I Ó N 

En su Informe Anual relativo al ejercicio 2008, el Tribunal señalaba casos de solicitantes en el Reino 
Unido (Escocia) que adquirieron derechos de ayuda de elevado valor y arrendaron a precio muy bajo 
grandes extensiones de tierra que requerían una actividad mínima o ninguna actividad. En 2007 y 
2008, el 40 % de los derechos de ayuda transferidos sin tierras se activaron en pastos de montaña. 
Casi la totalidad de las tierras adicionales declaradas en Escocia para acogerse al RPU desde 2007 
(unas 58 000 hectáreas) eran pastos de montaña (unas 50 000 hectáreas), si bien desde hace unos 
años se ha producido un descenso en el número de ovinos en Escocia. 

En Italia, donde las normas relativas a las buenas condiciones agrarias y medioambientales exi-
gen que las tierras sean segadas o utilizadas como pasto, el Tribunal identificó beneficiarios que 
habían adquirido derechos de ayuda y arrendado pastos en zonas marginales. Por ejemplo, un be-
neficiario adquirió derechos de ayuda sin tierra en 2008 prácticamente por su valor nominal, unos 
197 000 euros. Tras la modulación, los derechos de ayuda en las condiciones actuales proporcionarían 
al beneficiario, hasta 2013, un apoyo a la renta total aproximado de 1 088 000 euros. El beneficiario 
activó casi todos estos derechos de ayuda sobre 45 hectáreas de pastizal pobre arrendado que estaba 
situado a 400 kilómetros de su residencia permanente. El precio anual del arrendamiento ascendía a 
7 650 euros. El beneficiario no lleva a cabo ninguna actividad agrícola en estas tierras, y los derechos 
de pastoreo han sido otorgados a un agricultor local, gratuitamente, para respetar las obligaciones 
del beneficiario respecto de las buenas condiciones agrarias y medioambientales. 
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49	 Véanse el considerando 30 del 

Reglamento (CE) nº 1782/2003 

y el considerando 28 del 

Reglamento (CE) nº 73/2009.

50	 Reglamento (CE) 

nº 1782/2003, artículo 42, 

apartado 9, y Reglamento (CE) 

nº 795/2004, artículo 10.

51	 Informe Anual relativo al 

ejercicio 2006, apartados 5.33 

y 5.34.

68. 	 La normativa de la  UE br indó a los Estados miembros la  posibi l i-
dad de adoptar normas apropiadas para evitar  las  transferencias 
e s p e c u l at i va s  q u e  co n d u ce n  a  l a  a c u m u l a c i ó n  d e  d e re c h o s  d e 
p a g o  p o r  l o s  b e n e f i c i a r i o s  s i n  e l  f u n d a m e n to  a gr í co l a  co r re s -
pondiente 49.  No obstante,  estas  disposic iones  son opcionales.

M e c a n i s m o s  d e  c o rr  e c c i ó n  i n e f i c a c e s  p a r a  e v i t a r  g a n a n c i a s 
i n d e b i d a s

69. 	 En  los  modelos  histór ico y  regional  (h íbr ido) ,  los  agr icultores 
que habían cesado o reducido su ac t ividad después del  per ío -
do de referencia  podían acogerse  a  la  «c láusula  de benef ic io 
inesperado» 50.  En dicha cláusula se preveía la  reducción de sus 
derechos basados en su ac t iv idad durante e l  per íodo de refe -
rencia  hasta  en un 90 % y  la  rest i tución del  impor te  obtenido 
d e  d i c h a s  re d u cc i o n e s  a  l a  re s e r va  n a c i o n a l .  N o  o b s t a nte,  l a 
c láusula  de benef ic io  inesperado solo  se  apl icó a  las  t ransfe -
rencias  l levadas  a  cabo antes  del  15 de mayo de 2004. 

70. 	 Bélgica,  Francia ,  Dinamarca,  I ta l ia ,  Luxemburgo,  Grecia  y  Sue -
c i a  d e c i d i e r o n  a p l i c a r  e s t a  c l á u s u l a ,  p e r o  l i m i t á n d o l a  a  l o s 
agr icultores  de determinados sec tores.  En los  restantes  Esta-
dos  miembros,  se  permit ió  a  los  agr icultores  conser var  todos 
sus  derechos histór icos. 

71. 	 En I tal ia y Francia,  el  Tr ibunal detectó que algunos agricultores 
h a b í a n  t ra n s fe r i d o  s u s  d e re c h o s  a  l a  p r i m a  p o r  t a b a co  j u s to 
después del  15 de mayo de 2004,  rec ibiendo as í  derechos de 
ayuda de  va lor  e levado der ivados  de  su  anter ior  producción 
d e  t a b a co  s i n  q u e  l a s  a u to r i d a d e s  p u d i e ra n  « re c u p e ra r »  u n a 
par te  de los  impor tes  correspondientes. 

72. 	 En  e l  I nfor me Anual  del  Tr ibunal  re lat ivo a l  e jerc ic io  2006 se 
desveló  otro  caso 51:  «Los  derechos procedentes  de la  reser va 
nacional  pueden otorgarse a agricultores que real izaron inver-
siones en la  capacidad productiva o que compraron t ierras.  En 
e l  Reino Unido,  un aumento de ingresos  del  10 % se  conside -
ra ba  co mo pr ueba suf ic iente  de  i nvers ión .  Paradój i came nte, 
a l  incrementar  e l  número de ganado sacr i f icado durante 2002 
(es  decir,  reducción del  número de cabezas) ,  los  agr icultores 
p o d í a n  c u m p l i r  e s t e  c r i t e r i o  d e  i nv e r s i ó n .  E l l o  a c a r r e ó  u n a 
demanda general izada de pr imas por  ganado».  En consecuen -
c i a ,  l o s  a g r i c u l t o r e s  q u e  s a c r i f i c a r o n  t o d o  s u  g a n a d o  e n  l a 
explotación antes del  f inal  del  per íodo de referencia pudieron 
mantener  todos sus impor tes  de referencia  histór icos durante 
la  v igencia  del  RPU. 
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73. 	 E n  2 0 0 9 ,  e l  Co n s e j o  a d o p t ó  l a  p ro p u e s t a  d e  l a  Co m i s i ó n  d e 
modif icar  las  normas que r igen el  benef ic io inesperado y  creó 
la  posibi l idad de que los  Estados miembros recuperaran hasta 
e l  100 % de los  impor tes  de referencia  de los  benef ic ios  ines-
perados que los  agr icultores pudieran obtener en los  sectores 
en los  que las  ayudas  v inculadas  a  la  producción que todavía 
quedaban se integrarán en el  RPU en 201252.  No obstante,  estas 
disposiciones son opcionales y  no contradicen ninguno de los 
casos  ant iguos en los  que no se  apl icó la  c láusula .

…  P E R O  E L  M O D E LO  R E G I O N A L  T I E N E  OT R O S  E F E C TO S 
N E G AT I V O S

Au n q u e  l a  r e g i o n a l i z a c i ó n  c o n t r i b u y e  a  u n a  d i s t r i b u c i ó n  m á s 
i g u a l i t a r i a  d e  l a  a y u d a ,  s i g u e  f a v o r e c i e n d o  a  l a s  g r a n d e s 
e x pl  o t a c i o n e s

74. 	 E l  modelo regional  se  asocia  a  los  valores  unitar ios  uniformes 
d e  l o s  d e re c h o s  d e  ay u d a  e n  to d a  u n a  re gi ó n ,  i n d e p e n d i e n -
te m e n te  d e l  t i p o  d e  a c t i v i d a d  a gr í co l a  l l e v a d a  a  c a b o  a n te s 
d e  l a  i nt ro d u cc i ó n  d e l  R P U.  E n  l a  ve r s i ó n  h í b r i d a  y  d i n á m i c a 
del  modelo,  que introduce gradualmente e l  modelo  regional 
y que actualmente se aplica en Dinamarca,  Alemania y el  Reino 
Unido ( I nglaterra) ,  e l  componente histór ico se  reduce paula -
t inamente y  se  redistr ibuye a  todos los  derechos de ayuda de 
la  región.  E l  Tr ibunal  ya  señaló en su I nforme Anual  de 2006: 
«El lo tendrá una incidencia signif icativa en la redistr ibución de 
la  ayuda direc ta  de la  UE,  que pasará  de los  agr icultores  que 
realmente se encargan de la explotación a los propietarios,  los 
cuales  verán el  valor  de sus  derechos mult ipl icado por  cuatro 
e n  D i n a m a r c a  y  A l e m a n i a ,  y  p o r  d i e z  e n  I n g l a t e r r a » 5 3.  E s t o 
es  as í ,  especia lmente,  en  e l  caso de los  nuevos  benef ic iar ios 
que recibieron pagos direc tos con arreglo al  anter ior  régimen 
v inculado a  la  producción. 

75. 	 Pese  a  este  efec to  especí f ico  de redist r ibución,  los  derechos 
de ayuda con arreglo a l  modelo híbr ido o  regional  se  as ignan 
en el  pr imer año estr ic tamente por  hec tárea,  de modo que las 
gra n d e s  ex p l o t a c i o n e s  s i g u e n  s i e n d o  l a s  p r i n c i p a l e s  b e n e f i -
c iar ias  de la  ayuda.  En consecuencia ,  e l  apoyo a  la  renta  que 
p e rc i b e n  l o s  a gr i c u l to re s  q u e  u t i l i z a n  u n a  s u p e r f i c i e  m e n o r, 
como es el  caso de los ganaderos dedicados a la cr ía bovina in-
tensiva ,  se  reduce con respec to a  su nivel  h istór ico de ayudas 
asociadas a la producción. Además,  según la Comisión, algunos 
sec tores  que ac tualmente  af rontan d i f icu l tades  económicas, 
como,  por  e jemplo,  e l  de la  producción lechera ,  sufr i r ían pér-
d i d a s  e n  e l  i m p o r te  d e  l a  ay u d a  q u e  p e rc i b e n  s i  l o s  E s t a d o s 
miembros en los que desempeñan sus actividades optaran por 
la  regional izac ión,  ya  que en general  explotan menos t ier ras 
agr ícolas  que los  agr icultores  de otros  sec tores 54.

52	 Reglamento (CE) nº 73/2009, 

modificado por el Reglamento 

(CE) nº 1250/2009, artículo 

41, apartado 6 (DO L 338 de 

19.12.2009, p. 1).

53	 Informe Anual relativo al 

ejercicio 2006, apartado 5.28.

54	 Comisión Europea: CAP Health 

Check — Impact Assessment — 

Impact of a change towards 

flatter rates of direct payments, 

diciembre de 2007.
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55	 Ello se debe a que los 

modelos regional e híbrido 

incluían casi todas las tierras 

subvencionables en el RPU, 

mientras que el modelo histórico 

solamente incluía las tierras 

explotadas en virtud de un 

régimen de ayuda asociada 

a la producción, y las tierras 

forrajeras se incluían en el 

número de derechos de ayuda.

56	 Swinnen, J., Ciaian, P., 

y Kancs D.: Study on the 

functioning of land markets in 

the EU Member States under 

the influence of measures 

applied under the common 

agricultural policy, Bruselas 

2008, pp. 141 a 145; Salhofer, 

K., Röder, N., Kilian, S., Henter, 

S., y Zirnbauer, M.: Märkte für 

Zahlungsansprüche. Endbericht 

zum Forschungsauftrag 05HS041 

des Bundesministeriums für 

Ernährung, Landwirtschaft und 

Verbraucherschutz, Bonn 2009; 

von Witzke, H., Noleppa, S., 

y Kennedy, P. L.: Effects of the EU 

common agricultural policy and 

U.S. farm policy on agricultural 

land markets, Washington D.C. 

2007.

57	 Alemania y Reino Unido.

R e g i o n a l i z a c i ó n  y  p o s i b l e  c a p i t a l i z a c i ó n  d e  l a  a y u d a  e n  l o s 
pr  e c i o s  d e  l a s  t i e rr  a s

76. 	 Con arreglo a  los  modelos  regional  (e  h íbr ido) ,  e l  número de 
derechos  de ayuda es  muy cercano a l  número global  de hec -
táreas  de super f ic ie  agr ícola  subvencionable 55.  Esta  s i tuación 
repercut ió  s igni f icat ivamente en los  precios  de la  t ier ra ,  por-
que se  instó  a  los  agr icul tores  que poseían más  derechos  de 
ayuda que t ier ras  a  ar rendar  sus  t ier ras  para  ac t ivar  la  mayor 
p a r te  p o s i b l e  d e  s u s  d e re c h o s  d e  ay u d a .  E s to  i n c re m e n t a  l a 
demanda global  de terrenos arrendados y  t iene como conse -
cuencia  la  subida de los  precios  de arrendamiento de t ier ras. 

77. 	 Si  bien en los anteriores regímenes de ayuda asociada a la pro-
ducción se  obser vaba una «capita l ización» de la  ayuda en los 
precios  de las  t ierras,  var ios  estudios l legaron separadamente 
a la  conclusión de que la  introducción del  RPU no ha reducido 
este efec to y  que en algunos casos lo ha agravado,  sobre todo 
en los Estados miembros que el igieron el  modelo regional  y en 
los  que t ienen una gran dependencia  de suelo agr ícola  arren-
dado.  Este hecho reduce la  ef ic iencia de las  ayudas porque los 
agr icultores  t ienen que pagar  más  por  los  ter renos  agr ícolas 
que antes  de la  reforma.  Se  considera  que e l  impac to del  RPU 
e s  m ayo r  e n  l o s  a r re n d a m i e n to s  r ú s t i co s  q u e  e n  l o s  p re c i o s 
de venta  de las  t ier ras,  y  la  «capita l ización» depende del  por-
centaje de f incas agr ícolas arrendadas disponibles.  E l  Tr ibunal 
obser va en esta s ituación un r iesgo de que la  ampliación de la 
regionalización a otros Estados miembros,  según se prevé en el 
«chequeo»,  pueda afec tar  s ignif icat ivamente a  la  rentabi l idad 
de las  explotaciones 56. 

S o n  o p c i o n a l e s  l a  a d a p t a c i ó n  a  l a  d i v i s i ó n  r e g i o n a l  y  l a  r e v i s i ó n 
d e  l o s  v a l o r e s  u n i t a r i o s  d e  l o s  d e r e c h o s

78. 	 Cuando se  introdujo e l  RPU,  los  Estados miembros  que prefe -
r ían una forma regional  de apl icación tuvieron que def in i r  e l 
p e r í m e t ro  d e  l a s  re gi o n e s  b a s á n d o s e  e n  c r i te r i o s  o b j e t i vo s , 
y  just i f icaron sus  dec is iones  por  est ruc tura  administ rat iva 57, 
potencial  agr ícola de las  regiones def inidas 58 o modelos espe -
c í f icos  de explotación 59. 

58	 En Suecia y Finlandia, las regiones se diseñaron sobre la base de los rendimientos de referencia. En el Reino Unido (Inglaterra), la decisión de 

adoptar una forma regional de aplicación estuvo principalmente motivada por estrategias nacionales de agricultura sostenible. No obstante, los 

niveles de ayuda en Inglaterra se diferenciaban entre zonas gravemente desfavorecidas (p. ej., landas) y tierras normales, tomando indirectamente 

en cuenta el potencial agrícola de las tierras. 

59	 Reino Unido (Irlanda del Norte). En Dinamarca, se eligió una aplicación regional que suponía inicialmente la redistribución más baja entre 

receptores de las ayudas.
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79. 	 A  r a í z  d e l  « c h e q u e o » ,  e l  Co n s e j o  a d o p t ó  l a  p ro p u e s t a  d e  l a 
Comis ión que per mit ía  a  los  Estados  miembros  la  apl icac ión 
del  modelo histór ico para acercar  más entre s í  los  valores uni -
t a r i o s  d e  l o s  d e r e c h o s  d e  a y u d a  o  p a r a  c a m b i a r  a l  m o d e l o 
re gi o n a l  ( p l e n o  o  h í b r i d o ) .  Lo s  E s t a d o s  m i e m b ro s  q u e  o p t a -
ro n  p o r  u n  m o d e l o  re gi o n a l  p u e d e n  re v i s a r  s u s  d e c i s i o n e s  y 
l a  c o n f i g u r a c i ó n  d e  l a s  re g i o n e s  y  h a c e r  q u e  e l  v a l o r  d e  l o s 
d e re c h o s  s e a  m á s  p a re c i d o  e n t re  re gi o n e s .  E s t a s  d e c i s i o n e s 
h a n  d e  a d o p t a r s e  « c o n  a r re g l o  a  l o s  o b j e t i vo s  e s t a b l e c i d o s 
en e l  ar t ículo 33 del  Tratado» (ahora  ar t ículo 39)  y  basándose 
en cr iter ios objet ivos y  no discr iminator ios,  como el  potencial 
a gr í co l a  y   c r i te r i o s  m e d i o a m b i e nt a l e s .  L a  f i n a l i d a d  d e  e s t a s 
m e d i d a s  e s  b r i n d a r  a  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  u n a  m a y o r  f l e -
x ib i l idad para  concentrar  la  ayuda d i rec ta  de  la  manera  más 
adecuada.  Hasta la  fecha,  ningún Estado miembro ha decidido 
revisar  este  modelo.

L A  I N T R O D U CC I Ó N  D E L  R P U  R E Q U I R I Ó 
CO M P L I C A D O S  C Á LC U LO S  Y  D I O  LU G A R	
A  A LG U N O S  E R R O R E S 

80. 	 E n  s u  f i s c a l i z a c i ó n ,  e l  Tr i b u n a l  co n s t ató  q u e,  e n  g e n e ra l ,  l a s 
a u to r i d a d e s  n a c i o n a l e s  s e  at u v i e ro n  a  l a  n o r m at i va  d e  l a  U E 
en el  cálculo del  valor  de los  derechos de ayuda.  No obstante, 
s e  d e t e c t a r o n  e r r o r e s  p r o v o c a d o s  p o r  l a  a u s e n c i a  d e  d a t o s 
históricos de referencia,  por errores en los mismos,  por su falta 
de ac tual ización cuando se producían cambios en las  explota-
c iones o en la  s i tuación,  o  por  la  t ramitación def ic iente de las 
sol ic itudes de derechos de ayuda de la  reser va nacional.  A día 
de hoy estos  errores  no se  han subsanado completamente. 

81. 	 En  sus  infor mes  anuales  re lat ivos  a  los  e jerc ic ios  2006,  2007 
y  2 0 0 8 ,  e l  Tr i b u n a l  s e ñ a l ó  d e f i c i e n c i a s  e n  e l  c á l c u l o  d e  l o s 
derechos de ayuda y  en la  apl icación de las  normas que r igen 
las  operaciones  de las  reser vas  nacionales 60. 

60	 En Francia, las autoridades 

habían adoptado varios 

programas no subvencionables 

en virtud de los cuales los 

agricultores recibieron 

derechos de ayuda, 

aceptaron equipamiento 

alquilado a corto plazo como 

inversiones e incumplieron 

sistemáticamente disposiciones 

obligatorias para nuevos 

agricultores que iniciaban su 

actividad durante el período 

de referencia. Las asignaciones 

indebidas de derechos de ayuda 

se materializaron desde 2006 en 

pagos anuales por un importe 

aproximado de 60 millones de 

euros (Informe Anual relativo al 

ejercicio 2007, apartados 5.21 

a 5.25). 

En Italia no se habían corregido 

en el momento de la fiscalización 

asignaciones irregulares de 

derechos por olivos nuevos 

plantados después del plazo 

estipulado y no incluidos en 

un programa específico, el 

reconocimiento generoso de 

dificultades excepcionales y por 

superficies no subvencionables 

(Informe Anual relativo al 

ejercicio 2007, apartado 5.14).  

En el Reino Unido (Inglaterra), las 

autoridades seguían trabajando, 

al final de 2009, en la corrección 

de derechos indebidamente 

asignados en 2005 (Informe 

Anual relativo al ejercicio 2006). 
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61	 Decisión 2009/721/CE de la 

Comisión, de 24 de septiembre 

de 2009, por la que se excluyen 

de la financiación comunitaria 

determinados gastos efectuados 

por los Estados miembros 

con cargo a la sección de 

Garantía del Fondo Europeo 

de Orientación y de Garantía 

Agrícola (FEOGA), al Fondo 

Europeo Agrícola de Garantía 

(FEAGA) y al Fondo Europeo 

Agrícola de Desarrollo Rural 

(Feader) (DO L 257 de 24.9.2009, 

p. 28). 

62	 Reglamento (CE) nº 73/2009, 

artículo 137. 

63	 Véase el Reglamento (CE) 

nº 73/2009, artículo 137, 

apartado 3.

82. 	 E l  Tr ibunal  examinó el  seguimiento real izado por  la  Comis ión 
de los errores que se produjeron durante la aplicación del  RPU. 
En el  momento de la  f iscal ización,  el  proceso todavía no había 
concluido y  solo  se  había  adoptado y  publ icado una decis ión 
formal  de conformidad de la  l iquidación 61. 

83. 	 E l  Tr ibunal  señala  que e l  Consejo  decidió 62 que todos los  de -
re c h o s  d e  ay u d a  a s i gn a d o s  a n te s  d e l  1  d e  e n e ro  d e  2 0 0 9  s e 
consideren legales  y  regulares  a  par t i r  del  1  de enero de 2010 
a menos que hayan sido atr ibuidos sobre la base de solicitudes 
que contengan errores.  S i  bien esto supone seguridad jur ídica 
para  los  agr icul tores,  también s igni f ica  que las  cor recc iones 
f i n a n c i e ra s  d e c i d i d a s  co n  a r re g l o  a l  p ro ce d i m i e nto  d e  l i q u i -
dación no se apl icarán a  los  pagos poster iores  a  2009 63.  Como 
consecuencia de esta decisión,  los derechos de ayuda erróneos 
s e  « l e g a l i z a r á n »  y  a d q u i r i r á n  c a r á c t e r  d e f i n i t i vo,  p o r  l o  q u e 
s e r v i rá n  co m o  b a s e  a l  e s t a b l e c i m i e nto  d e  l o s  p a g o s  a n u a l e s 
en los  años  sucesivos. 
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84. 	 E l  RPU ha contr ibuido al  logro de dos objet ivos pr incipales  de 
la  pol í t ica  agr íco la  común:  impulsar  a  los  agr icu l tores  a   res -
ponder a  la  demanda del  mercado y  apoyar  la  renta del  sec tor 
a g r í c o l a  e n  s u  c o n j u n t o.  S i n  e m b a r g o,  l a  c o n c l u s i ó n  g l o b a l 
d e l  p re s e n t e  i n fo r m e  e s  q u e  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  ré g i m e n  p re -
s e n t a  a l g u n o s  e l e m e n t o s  c u e s t i o n a b l e s  e n  l a  d e f i n i c i ó n  d e 
los beneficiar ios de la  pol ít ica,  la  naturaleza de las  super f ic ies 
y actividades subvencionables,  el  impacto medioambiental  del 
régimen,  la  distr ibución de las ayudas entre Estados miembros 
y  d e n t r o  d e  l o s  m i s m o s ,  y  l a s  r e p e r c u s i o n e s  e s p e c í f i c a s  d e 
los  modelos  histór ico y  regional .  Por  tanto,  e l  Tr ibunal  invita 
a  l a  Co m i s i ó n  a  c o n s i d e r a r  l a  c o nve n i e n c i a  d e  re v i s a r  e s t o s 
a s p e c t o s  a  l a  l u z  d e  l a s  re c o m e n d a c i o n e s  q u e  s e  p re s e n t a n 
a  cont inuación. 

B E N E F I C I A R I O S ,  S U P E R F I C I E  S U B V E N C I O N A B L E 
Y  AC T I V I D A D E S  AG R Í CO L A S

85. 	 L a  d e f i n i c i ó n  d e  l o s  b e n e f i c i a r i o s  d e l  r é g i m e n  s e  f o r m u l ó, 
y   p o s te r i o r m e nte  s e  a p l i có,  d e  t a l  m o d o  q u e  p e r m i t í a  a  p e r -
sonas o entidades s in dedicación a la  actividad agrícola,  o con 
una dedicación marginal ,  benef ic iarse  de las  ayudas  del  RPU.

86. 	  E l  Tr ibunal  ya había aludido con anter ior idad a esta s i tuación 
e n  s u s  i n fo r m e s  a n u a l e s ,  y  e s te  h e c h o  s e  re co n o c i ó  d u ra n te 
e l  «chequeo»  de  la  C AP,  en  2008.  A  ra íz  de  e l lo,  e l  legis lador 
permit ió  a  los  Estados miembros  excluir  a  estos  benef ic iar ios 
d e  l a  ay u d a  d e l  R P U.  S i n  e m b a rg o,  e n  e l  m o m e n t o  d e  l a  f i s -
c a l i z a c i ó n ,  n i n g ú n  E s t a d o  m i e m b ro  h a b í a  a p rove c h a d o  e s t a 
posibi l idad,  y  pers iste  la  s i tuación antes  descr i ta .

87. 	 Al l í  donde los  Estados miembros  no habían impuesto restr ic -
ciones eficaces,  la  separación absoluta de los derechos de ayu-
da respecto de la t ierra en la que originariamente se generaron 
favorec ió  las  invers iones  de  operadores  con poco interés  en 
la  agr icultura  como ac t iv idad que se  dedicaron a  explotar  los 
ingresos  garant izados producidos  por  e l  RPU.

88. 	 La incorporación de nuevos agricultores al  sector tropieza con 
las  ac tuales  condic iones  de acceso a  los  derechos de ayuda.

CONCLUSIONES 
Y RECOMENDACIONES
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Habr ía  que mo dif icar  la  ac tual  normativa  y  sus  disp osic io -
n es  de ap l ic ación p ar a  gar ant iz ar  que la  ay u da de l  R PU s e 
oto rg a  a  a gr i cu l to re s  a c t i vos  y  e xc lu ye  a  a qu e l l os  b e n e f i -
c i a r i o s  q u e ,  o  n o  d e s e m p e ñ a n  a c t i v i d a d  a g r í co l a  a l g u n a , 
o  so lo  desemp eñan ac t iv idades  agr íco las  ins igni f icantes .

R E C O M E N D A C I Ó N  1

I M PAC TO  M E D I O A M B I E N TA L

90. 	 Con la  introducción de la  condic ional idad,  que coincidió  con 
la  del  RPU,  e l  pago íntegro de la  ayuda se  supeditó a  cr i ter ios 
relat ivos a  buenas prác t icas  medioambientales  y  de otro t ipo. 
As í ,  l a  co n d i c i o n a l i d a d  s e  co nv i r t i ó  e n  l a  j u s t i f i c a c i ó n  c l ave 
de las  ayudas  del  RPU.  S in  embargo,  la  v inculación de dichas 
ayudas  con las  obl igaciones  medioambientales  es  solo  de ca-
rác ter  indirec to.

91. 	 En primer lugar,  el  Tr ibunal  obser vó que no existe una relación 
directa entre el  nivel  de la  ayuda del  RPU y los gastos efectua-
dos  por  los  agr icul tores  para  mantener  las  t ier ras  en  buenas 
condic iones  agrar ias  y  medioambienta les  o  para  cumpl i r  los 
requis i tos  legales  de gest ión especí f icos  apl icables.  Tampoco 
considera el  valor  de las  external idades posit ivas que generan 
las  ac t iv idades  agr ícolas. 

92. 	 En segundo lugar,  f recuentemente el  mantenimiento de la  t ie -
r r a  e n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s  n o 
requiere  la  real izac ión de ac t iv idad a lguna,  o  solo  de a lguna 
ac t iv idad esporádica .

64	 Véase la nota 5.89. 	 L a s  e s p e c i f i c a c i o n e s  q u e  d e te r m i n a n  l a s  c a ra c te r í s t i c a s  q u e 
debe reunir  una parcela subvencionable para la  ayuda del  RPU 
y la  definición de las  actividades agrícolas subvencionables es 
vaga y  no contr ibuye a  concentrar  esta  ayuda en ac t iv idades 
y  super f ic ies  que « incrementen la  produc t iv idad agr ícola» .’.

Es necesario def inir  con mayor claridad los conceptos de su -
p er f ic ie  subvencionable y  de ac t iv idad agr ícola  para p oder 
e xcluir  de l  b ene f ic io  de la  ay uda del  R PU a  las  p arce las  no 
agrícolas y a las ac tiv idades que no contr ibuyen a aumentar 
l a  p r o d u c t i v i d a d  a g r í co l a 6 4 n i  a  m a n t e n e r  a c t i v a m e n t e  e l 
va lor  m e dio ambient al  de la  t ier ra .  

R E C O M E N D A C I Ó N  2
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H a b r í a  q u e  m o d i f i c a r  e l  c á l c u l o  d e  l a  ay u d a  d e l  R PU  p a r a 
ref lejar  mejor  e l  coste de las  e x ternal idades medioambien -
t a les  y  de otro  t ip o. 

R E C O M E N D A C I Ó N  3

D I S T R I B U C I Ó N  D E  L A  AY U D A  D E L  R P U

93. 	 La  determinación de las  ayudas  del  RPU a  cada agr icultor  to -
d a v í a  s e  b a s a :  a )  e n  e l  n ú m e r o  d e  h e c t á r e a s  e x p l o t a d a s ,  y 
b)   según e l  modelo  h istór ico,  en  los  impor tes  pagados  ante -
r i o r m e n te  ( c a m p a ñ a s  d e  re fe re n c i a  2 0 0 0  a  2 0 0 2 ) .  Po r  co n s i -
guiente,  esta  ayuda s igue benef ic iando pr imordialmente a  las 
grandes explotaciones.

94. 		 La  d ist r ibución de la  ayuda del  RPU se  carac ter iza  por  e l  he -
cho de que en su mayor  par te  l lega a  un número reducido de 
g r a n d e s  b e n e f i c i a r i o s ,  m i e n t r a s  q u e  l a  g r a n  m a y o r í a  d e  l o s 
benef ic iar ios  reciben únicamente un impor te l imitado.  E l  me -
c a n i s m o  d e  m o d u l a c i ó n  q u e  re d u ce  e l  i m p o r te  p a g a d o  a  l o s 
grandes agr icultores  afec ta  a  muy pocos benef ic iar ios  y  ade -
más no contr ibuye a  corregir  la  ac tual  d istr ibución porque su 
objet ivo pr incipal  es  t ransfer i r  los  fondos de la  ayuda direc ta 
a l  p i lar  de desarrol lo  rural  de la  PAC.

L a s  n o r m a s  r e l a t i v a s  a  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y   m e d i o a m b i e n t a l e s  d e b e r í a n  e x i g i r  a  l o s  a g r i c u l t o r e s  l a 
re a l i z a c i ó n  d e  a c t i v i d a d e s  co n c re t as  y  re g u l a re s  p a r a  p o -
d e r  p e rc i b i r  e l  i m p o r te  í nte g r o  d e  l a  ay u d a .  L a  r e d u cc i ó n 
de los  p agos p or  incump limiento de las  ob l igaciones  de la 
condicional idad deb er ían ser  más disuasor ias . 

R E C O M E N D A C I Ó N  4

D e b e r í a  l o g r a r s e  u n a  d i s t r i b u c i ó n  m á s  e q u i l i b r a d a  d e  l a 
ay uda del  R PU entre  agr icultores  m e diante una mayor  mo -
dulación de los  pagos o la  consideración de las  c i rcunstan -
cias  esp e cí f icas  de las  e xp lot aciones . 

R E C O M E N D A C I Ó N  5
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E l  c á lcul o  de l os  dere chos  deb er ía  b as ar s e  en las  ac tual es 
co n d i c i o n e s  d e  e x p l o t a c i ó n  d e  l a s  d is t i nt a s  r e g i o n e s .  S i n 
embargo,  esta transición tendría  que hacerse garantiz ando 
qu e l os  e f e c tos  n o d es ea d os ,  co m o e l  aum e nto d e l  p re ci o 
de los  ar rendamientos ,  son l imit ados . 

R E C O M E N D A C I Ó N  6

	 E l  presente informe ha s ido aprobado por  la  Sala  IV,  presidida 
por  Olav i  ALA-NISSILÄ,  M iembro del  Tr ibunal  de  Cuentas,  en 
Luxemburgo,  en su reunión del  d ía  6  de abr i l  de  2011.

 
Por el Tribunal de Cuentas

 
Vítor  Manuel  da S I LVA  C A L D E I R A

Pr e s i d e n t e

E F E C TO S  E S P E C Í F I CO S  D E  LO S  M O D E LO S	
D E  A P L I C AC I Ó N

95. 	 En  la  ac tual idad,  se  apl ican en la  UE veinte  var iantes  del  RPU. 
Este  s i tuación expl ica  en buena medida la  gran dispar idad en 
los  niveles  de la  ayuda por  hec tárea entre  los  Estados miem -
bros  y  en los  modelos  de distr ibución dentro de los  mismos. 

96. 	 S e  a p l i c a n  d o s  m o d e l o s  p r i n c i p a l e s .  E l  p r i m e r o  d e  e l l o s ,  e l 
modelo  histór ico,  con e l  t ranscurso del  t iempo ha dejado de 
a justarse  a  las  ac tuales  condic iones  de producción. 

97. 	 E l  segundo modelo,  e l  regional ,  está  v inculado a  valores  uni -
tar ios  uni formes de los  derechos de ayuda en una región de -
te r m i n a d a .  S i n  e m b a rg o,  l a  t r a n s i c i ó n  a  e s te  ú l t i m o  m o d e l o 
p u e d e  a fe c t a r  n e g at i va m e nte  a  d e te r m i n a d o s  s e c to re s  d e  l a 
producción agr ícola  en a lgunas regiones y  provocar  un incre -
mento de los  precios  de mercado de las  t ier ras  agr ícolas  y  de 
los  ar rendamientos  que restar ía  ef icacia  a  la  ayuda. 
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A P L I C AC I Ó N  D E  LO S  M O D E LO S  D E  PAG O  Ú N I CO,  F U T U R A 
I N T E G R AC I Ó N  D E  L A S  AY U D A S  V I N C U L A D A	
 A  L A  P R O D U CC I Ó N  Y  AY U D A S  E S P E C Í F I C A S
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RESUMEN

II.  S egundo guión
E l  o b j e t i v o  d e l  r é g i m e n  d e  p a g o  ú n i c o 
( R P U )  e s  l a  c o n c e s i ó n  d e  a y u d a s  d e  b a s e 
a   l a  r e n t a  y  c o n t r i b u i r  a  l a  p r o v i s i ó n  d e 
b i e n e s  p ú b l i c o s  b á s i c o s ,  a l e n t a n d o  a l 
mismo tiemp o a los  agr icultores  a  respon -
der  mejor  a  la  demanda del  mercado.

I I I . - IV
E l  R P U  e s  u n  r é g i m e n  d i s o c i a d o  y,  p o r  l o 
tanto,  no hay ningún requis i to  de produc-
c i ó n .  E n  e s t e  c o n t e x t o,  n o  d e b e  c o n s i d e -
rarse  que un agr icultor  carece de ac t iv idad 
agr ícola  s implemente porque no mantenga 
un determinado nivel  de producción.

S in  embargo,  e l  agr icultor  que rec iba ayu -
d a s  d e b e  r e a l i z a r  u n a  a c t i v i d a d  a g r a r i a . 
Con arreglo a l  Reglamento (CE)  nº  73/2009 
del  Consejo,  esto s igni f ica  que debe,  como 
m í n i m o,  m a n t e n e r  s u s  t i e r r a s  e n  b u e n a s 
condic iones  agrar ias  y  medioambientales.

L a  Co m i s i ó n  s e  h a  c o m p ro m e t i d o  a  e s t u -
d i a r  l a  m a n e r a  d e  f o r t a l e c e r  a ú n  m á s  l a s 
ay u d a s  q u e  s e  o to rg a n  s o l o  a  l o s  a gr i c u l -
tores  en ac t ivo como se indica  en la  Comu-
nicación de la  Comis ión a l  Consejo,  a l  Par-
l a m e n t o  Eu ro p e o,  a l  Co m i t é  E c o n ó m i c o  y 
S ocia l  y  a l  Comité  de las  Regiones  «La  PAC 
e n  e l  h o r i z o n t e  d e  2 0 2 0 :  r e s p o n d e r  a  l o s 
r e t o s  f u t u r o s  e n  e l  á m b i t o  t e r r i t o r i a l ,  d e 
l o s  re c u r s o s  n a t u ra l e s  y  a l i m e n t a r i o » , 1 e n 
lo  suces ivo «Comunicación sobre  e l  futuro 
de la  PAC».

1	 COM(2010) 672 final, adoptada el 18 de noviembre de 2010.
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V.
E l  a cce s o  d e  l o s  n u e vo s  a gr i c u l to re s  a  l a s 
ayudas en el  marco del  RPU no es  lo  mismo 
q u e  l a  o p o r t u n i d a d  d e  e m p e z a r  c o m o  u n 
nuevo agr icultor.

D e  1 7  E s t a d o s  m i e m b r o s ,  1 2  o t o r g a r o n 
d e re c h o s  d e  ay u d a  d e  l a  re s e r va  n a c i o n a l 
a  n u e v o s  a g r i c u l t o r e s .  E n  o t r o s  E s t a d o s 
m i e m b r o s ,  l o s  a g r i c u l t o r e s  p u e d e n  c o m -
p r a r  o  a r r e n d a r  d e r e c h o s  d e  a y u d a  e n  e l 
mercado l ibre,  lo  que funciona bien.

Tr a s  l a  r e a l i z a c i ó n  d e  u n  e x a m e n  e n  p r o -
f u n d i d a d  p o r  l a  C o m i s i ó n  y  l o s  E s t a d o s 
m i e m b r o s ,  r e s u l t ó  q u e,  e n  l a  g r a n  m a y o -
r í a  d e  c a s o s ,  l a  e v a l u a c i ó n  d e  l a  s u b v e n -
c ionabi l idad de la  super f ic ie  está  fuera  de 
toda  duda.  La  Comis ión va  a  examinar,  no 
o b s t a nte,  l a  p o s i b i l i d a d  d e  s e g u i r  p e r fe c -
c i o n a n d o  l a  d e f i n i c i ó n  d e  s u p e r f i c i e  s u b -
vencionable  con el  f in  de or ientar  mejor  la 
ayuda,  como ya se  avanza en la  Comunica -
c ión sobre e l  futuro de la  PAC.

S i n  e m b a r g o,  u n a  a y u d a  d i s o c i a d a  c o m o 
e l  R P U  n o  p u e d e  v i n c u l a r s e ,  e n  l o  r e f e -
re n te  a  l a  p ro d u cc i ó n ,  a l  re n d i m i e n to  d e l 
b e n e f i c i a r i o  o  d e  l a  t i e r ra  p a ra  l o s  q u e  s e 
h a n  a c t i va d o  l o s  d e re c h o s  d e  ay u d a .  E s te 
requis i to  no parece  atenerse  a  los  apar ta-
dos  1  y  6 .e)  del  anexo 2  del  Acuerdo sobre 
la  Agr icultura 2 de la  OMC. 

VI.
La Comunicación sobre  e l  futuro de la  PAC 
inc luye  la  pos ib le  introducción de  un e le -
m e n t o  d e  n i v e l a c i ó n  q u e  p e r m i t i r í a  l i m i -
t a r  l o s  p a g o s  e f e c t u a d o s .  E l  n ú m e r o  d e 
h e c t á r e a s  y  e l  n ú m e r o  d e  d e r e c h o s ,  s i n 
embargo,  seguir ía  ref le jando el  tamaño de 
l a s  e x p l o t a c i o n e s  y,  e n  c i e r t a  m e d i d a ,  s u 
contr ibución a  los  objet ivos  de  la  pol í t ica 
agr ícola  común (PAC ) .

2	 http://www.wto.org/spanish/docs_s/legal_s/14-ag_01_s.htm

VII .
No hay ninguna relación cuanti f icada entre 
l a  a y u d a  d e l  R P U  y  l o s  g a s t o s  e fe c t u a d o s 
p a r a  r e s p e t a r  u n a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s 
a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s .  L a s  r e f e -
r e n c i a s  h i s t ó r i c a s  s e  h a n  u t i l i z a d o,  p u e s , 
p a ra  d e te r m i n a r  e l  n i ve l  d e  ay u d a .  E l  R P U 
e s  u n  p a g o  p o r  s u p e r f i c i e ,  c u yo  p r i n c i p a l 
o b j e t i vo  e s  p ro p o rc i o n a r  ay u d a  a  l a  re nt a 
bás ica .  Con la  obl igac ión de  mantener  las 
t i e r r a s  e n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y  medioambientales,  e l  RPU contr ibuye a  la 
p ro te cc i ó n  d e  l o s  re c u r s o s  n a t u ra l e s  p ro -
porc ionando as í  la  base para  e l  suministro 
d e  b i e n e s  p ú b l i co s  a  t ravé s  d e  l a  a gr i c u l -
tura .  Esto  se  ha  constatado,  en  par t icu lar, 
e n  e l  e s t u d i o  s o b r e  l o s  b i e n e s  p ú b l i c o s 
del  I nst i tuto para  una Pol í t ica  Europea del 
Medio Ambiente 3.

A  menudo se  plantea la  cuest ión del  gasto 
q u e  s u p o n e  p a r a  l o s  a g r i c u l t o re s  e l  c u m -
p l i m i e n to  d e  l a  l e g i s l a c i ó n  e n  m a te r i a  d e 
m e d i o  a m b i e n t e ,  s e g u r i d a d  a l i m e n t a r i a 
y  b i e n e s t a r  d e  l o s  a n i m a l e s ;  d e  a h í  q u e 
e l  P a r l a m e n t o  E u r o p e o  h a y a  s o l i c i t a d o 
una  eva luac ión,  ac t ual mente  en  curso,  de 
estos  gastos.  S in  embargo,  e l  n ivel  del  RPU 
e s  i n d e p e n d i e nte  d e  e s to s  g a s to s ,  ya  q u e 
no debe entenderse  como una indemniza-
c ión a  los  agr icul tores  por  respetar  la  ley, 
y   d e b e  s e g u i r  s i e n d o  c o m p a t i b l e  c o n  l a 
«caja  verde» .

L a  C o m u n i c a c i ó n  s o b r e  e l  f u t u r o  d e  l a 
PAC  d e s c r i b e  l a  i n t e n c i ó n  d e  l a  Co m i s i ó n 
de evaluar  las  pos ibi l idades  de una mayor 
integración de las  consideraciones  medio-
ambientales  del  pr imer  pi lar.

3	 Cooper, T., Hart, K., y Baldock, D. (2009): The Provision of 

Public Goods Through Agriculture in the European Union, Informe 

encargado por la DG Agricultura y Desarrollo Rural, Contrato nº 30-

CE-0233091/00-28, Instituto para una Política Europea del Medio 

Ambiente, Londres.
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VII I .
La  Comis ión no está  de  acuerdo en que e l 
R P U  s e a  u n  m é to d o  i n s u f i c i e nte  d e  ay u d a 
a  l a  re n t a .  E l  t e m a  d e  l a  e s p e c i f i c i d a d  d e 
la  ayuda no está  v inculado a  las  d i ferentes 
opciones  de apl icación.

E l  n i ve l  d e  l a s  ay u d a s  d i re c t a s  d i s o c i a d a s 
q u e  r e c i b e n  l o s  a g r i c u l t o r e s  d e  l a  U E  s e 
basa  en los  n iveles  de producción y  ayuda 
d u r a n t e  u n  p e r í o d o  d e  r e f e r e n c i a  h i s t ó -
r i co  o,  e n  e l  c a s o  d e l  m o d e l o  re gi o n a l ,  e n 
l a s  s u p e r f i c i e s  e n  u n a  f e c h a  d e  r e f e r e n -
c i a  h i s tó r i c a .  Po r  l o  t a n to,  l a  d i s t r i b u c i ó n 
a c t u a l  d e  l o s  p a g o s  d i re c to s  e n t re  e x p l o -
t a c i o n e s  e s  s i m p l e m e n t e  u n  r e f l e j o  d e l 
hecho de que las  t ier ras  agr ícolas  y  la  pro -
d u c c i ó n  a g r í c o l a  n o  s o n  c o m p a r t i d a s  p o r 
igual  entre  las  explotaciones de la  UE.  Esta 
s i t u a c i ó n  n o  m o d i f i c a  e l  h e c h o  d e  q u e  e l 
R P U  y a  h a  d e m o s t r a d o  s u  e f i c a c i a  c o m o 
método para  proporcionar  ayuda a  la  renta 
bás ica  de los  agr icultores.

S in  embargo,  en la  Comunicación sobre  e l 
f u t u ro  d e  l a  PAC  s e  t rat a  l a  c u e s t i ó n  d e  l a 
redistr ibución de la  ayuda entre  agr iculto -
res  y  Estados miembros,  y  debe l levar  tam -
bién a  una mayor  especi f ic idad de la  ayuda 
del  RPU.

IX.
En un régimen de  ayuda d isoc iado no hay 
p o s i b i l i d a d  d e  a j u s t a r  e l  n i ve l  d e  ay u d a  a 
l o s  n i v e l e s  a c t u a l e s  d e  p r o d u c c i ó n .  E s t e 
a j u s t e  n o  s o l o  s e r í a  i n c o m p a t i b l e  c o n 
l a s  n o r m a s  d e  l a  O M C  re l a t i v a s  a  l a  « c a j a 
v e r d e » ,  s i n o  q u e  t a m b i é n  i r í a  e n  c o n t r a 
del  objet ivo de aumentar  la  or ientación a l 
mercado de los  agr icultores.

S i n  e m b a r g o ,  l a  C o m u n i c a c i ó n  s o b r e  e l 
f u t u r o  d e  l a  PAC  r e c o n o c e  q u e  l a  j u s t i f i -
c a c i ó n  d e  l o s  d i fe re nte s  n i ve l e s  d e  ay u d a 
s e  e s t á  d e b i l i t a n d o,  p u e s  l o s  p e r í o d o s  d e 
r e f e r e n c i a  s o n  c a d a  v e z  m á s  d i s t a n t e s . 
L a  re d i s t r i b u c i ó n  d e  l a  a y u d a  e n t re  E s t a -
dos  miembros  y  agr icultores  es,  pues,  una 
cuest ión esencia l  para  e l  futuro de la  PAC, 
por  lo  que se  están hac iendo una ser ie  de 
ref lex iones  sobre  los  cr i ter ios  per t inentes 
y  v i a b l e s  p a r a  t a l  r e a s i g n a c i ó n .  A c t u a l -
m e nte  s e  e s t á  e fe c t u a n d o  u n a  e va l u a c i ó n 
de impac to sobre estas  cuest iones.

En las  reglas  ac tuales  y  en e l  futuro,  ex iste 
un  requis i to  c laro,  según e l  cua l  los  dere -
c h o s  d e  a y u d a  s o l o  s e  a c t i v a r á n  c o n  l a 
dec larac ión de  un número equiva lente  de 
hec táreas  subvencionables.

X.
E l  m o d e l o  h i s tó r i co  f u e  p ro p u e s to  e n  p r i -
m e r  l u g a r  p o r  l a  Co m i s i ó n  e n  2 0 0 3  co n  e l 
f i n  d e  f a c i l i t a r  u n a  t ra n s i c i ó n  s u ave  h a c i a 
la  d isociac ión.  E l  modelo regional  fue aña-
d i d o  a  p e t i c i ó n  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
p a r a  a j u s t a r s e  a  c i e r t o s  o b j e t i v o s  n a c i o -
n a l e s  p a r t i c u l a re s  d e  l a  ay u d a  d i re c t a .  L a 
c a p i t a l i z a c i ó n  d e  l a  a y u d a  e n  u n  m o d e l o 
r e g i o n a l  p u e d e  s e r  m á s  e l e v a d a  q u e  e n 
u n  m o d e l o  h i s t ó r i c o.  S i n  e m b a r g o,  e n t r e 
l o s  f a c t o r e s  q u e  i n f l u y e n  e n  l o s  p r e c i o s 
d e l  s u e l o,  l a s  s u bve n c i o n e s  d e  l a  PAC  t i e -
n e n  u n  i m p a c t o  m á s  b i e n  m o d e s t o.  A d e -
m á s ,  e l l o  n o  s i g n i f i c a  n e c e s a r i a m e n t e  u n 
aumento de la  capita l izac ión en compara-
c i ó n  c o n  a n t e r i o re s  fo r m a s  d i s o c i a d a s  d e 
ayuda.

E l  i m p a c t o  d e l  m o d e l o  r e g i o n a l  s e  e s t á 
evaluando en la  ac tual idad,  as í  como todos 
los  efec tos  soc ia les ,  económicos  y  medio -
a m b i e nt a l e s ,  e n  l a  e va l u a c i ó n  d e  i m p a c to 
t ras  la  Comunicación sobre  e l  futuro de la 
PAC.
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XI.
La Comunicación sobre  e l  futuro de la  PAC 
i n c l u y e  u n a  s e r i e  d e  c u e s t i o n e s  r e l a t i -
va s  a  l o s  p a g o s  d i re c to s  q u e  a c t u a l m e nte 
están s iendo examinadas y  revisadas por  la 
Comis ión.

XII .  Primer guión
Con e l  f in  de  aumentar  la  e f icac ia  y  la  e f i -
c iencia  de  la  ayuda,  uno de los  e lementos 
mencionados  en la  Comunicación sobre  e l 
futuro de la  PAC es  or ientar  mejor  la  ayuda 
a  l o s  a g r i c u l t o r e s  a c t i v o s .  S i n  e m b a r g o, 
t a l e s  o b j e t i v o s  t e n d r í a n  q u e  r e s p e t a r  l a 
naturaleza  disociada de los  pagos del  RPU.

XII .  S egundo guión
L a s  p a rce l a s  n o  a gr í co l a s  e s t á n  ya  e xc l u i -
d a s  d e  l a  ay u d a  d e l  R P U.  Lo s  a gr i c u l to re s 
s o l o  p u e d e n  « a c t i v a r »  u n  d e r e c h o  p a r a 
r e c i b i r  a y u d a  c o n  s u p e r f i c i e  s u b v e n c i o -
n a b l e ,  y  t i e n e n  q u e  r e s p e t a r  l a s  n o r m a s 
y   c o n d i c i o n e s  e s t a b l e c i d a s  e n  l a  l e g i s l a -
c ión v igente.

U n a  a y u d a  d i s o c i a d a  c o m o  e l  R P U  n o 
p u e d e  v i n c u l a r s e ,  s i n  e m b a r g o,  a l  r e n d i -
m i e nto  d e l  b e n e f i c i a r i o  o  d e  l a  s u p e r f i c i e 
e n  l o  r e f e r e n t e  a l  i n c r e m e n t o  d e  l a  p r o -
d u c t i v i d a d  a g r í c o l a .  L a  e x c l u s i ó n  d e  l o s 
benef ic ios  de l  RPU de  las  ac t iv idades  que 
n o  co nt r i b u ye n  a  a u m e nt a r  l a  p ro d u c t i v i -
dad agr ícola  establecer ía  un v ínculo con la 
p ro d u cc i ó n  co r r i e nte  y,  co m o  co n s e c u e n-
c i a ,  y a  n o  s e  c u m p l i r í a n  l a s  c o n d i c i o n e s 
del  Acuerdo sobre la  Agr icultura  de la  OMC 
(«caja  verde») .

E n  c u a n t o  a l  m a n t e n i m i e n t o  a c t i v o  d e l 
« v a l o r  m e d i o a m b i e n t a l  d e  l a s  s u p e r f i c i e s 
a gr í co l a s »  a l  q u e  s e  re f i e re  e l  Tr i b u n a l ,  l a 
Comisión se  comprometió en su Comunica-
c ión sobre  e l  futuro  de la  PAC a  evaluar  la 
manera  de  mejorar  e l  rendimiento medio -
a m b i e n t a l  d e  l a  PAC .  E s t o  p o d r í a  h a c e r s e 
a p o y a n d o  u n a  s e r i e  d e  m e d i d a s  m e d i o -
a m b i e n t a l e s  s e n c i l l a s ,  g e n e r a l i z a d a s ,  n o 
c o n t r a c t u a l e s  y  a n u a l e s  e n  e l  m a r c o  d e l 
r é g i m e n  d e  p a g o  d i r e c t o  o  m e j o r a n d o 
a l g u n o s  e l e m e n t o s  d e  l a s  n o r m a s  r e l a -
t i v a s  a  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y  medioambientales.

XII .  Tercer  guión
S e g ú n  l o  e s t a b l e c i d o  e n  l a  C o m u n i c a -
c ión sobre  e l  futuro  de  la  PAC,  e l  impac to 
m e d i o a m b i e nt a l  d e  l o s  a gr i c u l to re s  co m o 
contrapar t ida  de la  ayuda será  tenido más 
en cuenta  por  la  Comis ión.

XII .  Cuar to guión
L a  Co m i s i ó n  h a  p ro p u e s to  e n  s u  Co m u n i -
c a c i ó n  s o b r e  e l  f u t u r o  d e  l a  PA C  e v a l u a r 
cómo podr ían s impl i f icarse  y  completarse 
l a s  n o r m a s  d e  c o n d i c i o n a l i d a d  y ,  e n  e l 
caso  de  las  buenas  condic iones  agrar ias  y 
medioambientales,  anal izar  cómo podr ían 
mejorarse  a lgunos de sus  e lementos. 

E l  marco de la  UE en mater ia  de reducción 
d e  p a g o s  e n  v i r t u d  d e  l a  co n d i c i o n a l i d a d 
e s  d i s u a s o r i o,  y a  q u e  l a  re d u c c i ó n  p u e d e 
l legar  a l  100 % de los  pagos de la  PAC reci-
b i d o s  p o r  e l  a gr i c u l to r.  E n  c a s o  d e  q u e  s e 
c o n s t a t e n  d e f i c i e n c i a s  e n  l a  a p l i c a c i ó n 
p o r  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  d e l  s i s t e m a  d e 
c o n d i c i o n a l i d a d ,  l a s  m i s m a s  s o n  o b j e t o 
d e  s e g u i m i e n t o  e n  e l  m a r c o  d e l  p r o c e d i -
miento de l iquidación de cuentas.

XII .  Q uinto guión
L a  r e d i s t r i b u c i ó n  d e  l a s  a y u d a s ,  l a  n i v e -
l a c i ó n  d e  l o s  p a g o s  y  l a s  a y u d a s  a  l o s 
a g r i c u l t o r e s  e n  s u p e r f i c i e s  c o n  e s p e c í f i -
c a s  l i m i t a c i o n e s  n a t u r a l e s  s o n  e l e m e n -
tos  inc lu idos  en  la  Comunicac ión sobre  e l 
futuro de la  PAC.

XII .  S ex to guión
La Comunicación sobre  e l  futuro de la  PAC 
prevé una nueva concepción de  los  pagos 
d i rec tos.  Un estudio  de  impac to  está  eva -
l u a n d o  va r i a s  o p c i o n e s,  u n a  d e  l a s  c u a l e s 
impl icar ía  una tasa  de  ayuda bás ica ,  com -
p l e m e n t a d a  c o n  p a g o s  a  l o s  a g r i c u l t o r e s 
en  super f ic ies  con l imitac iones  natura les , 
as í  como un componente ecológico.
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ALCANCE, OBJETIVOS Y ENFOQUE	
DE LA FISCALIZACIÓN

19.  S egundo guión
E l  p r i n c i p a l  o b j e t i vo  d e l  R P U  e s  l a  co n ce -
s i ó n  d e  a y u d a s  a  l a  r e n t a  d e  b a s e  d e  l o s 
agr icul tores  y  contr ibui r  a  la  provis ión de 
bienes  públ icos  bás icos.

OBSERVACIONES

20.
En cuanto a  la  fa l ta  de precis ión de la  def i-
n i c i ó n ,  vé a s e  l a  re s p u e s t a  d e  l a  Co m i s i ó n 
a l  apar tado 21.

E l  margen de discrecional idad de los  Esta-
d o s  m i e m b r o s  s e  d e b e  a  l a  e x i s t e n c i a  d e 
d i f e r e n c i a s  e n t r e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s , 
c o m o  p o r  e j e m p l o  e n  l a s  e s t r u c t u r a s 
agr ícolas.

21.
La  def in ic ión  de  agr icu l tores  en  v i r tud de 
la  normat iva  ac tual  es  c lara  y  solo  los  que 
se  a justen a  la  def in ic ión establecida en e l 
R e g l a m e n t o  ( C E )  n º   7 3 / 2 0 0 9  d e l  C o n s e j o 
pueden acogerse  a  la  ayuda 4.  La  def in ic ión 
ref le ja  la  naturaleza  disociada del  régimen 
y  e l  objet ivo de promover  la  or ientación a l 
mercado de los  agr icultores,  garant izando 
a l  m i s m o  t i e m p o  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  l a s 
n o r m a s  d e  l a  « c a j a  ve rd e »  d e  l a  O M C .  L a s 
o b l i g a c i o n e s  e n  m a t e r i a  d e  p r o d u c c i ó n 
o   los  v ínculos  con los  fac tores  de  produc -
c i ó n  n o  t i e n e n  p o r  q u é  ex i gi r s e  co m o  c r i -
ter ios  de subvencionabi l idad.

4	 Véase el artículo 2, letra a), del Reglamento nº 73/2009: «Se 

entenderá por “agricultor” toda persona física o jurídica o todo 

grupo de personas físicas o jurídicas, independientemente del 

régimen jurídico que otorgue la legislación nacional al grupo y 

a sus miembros, cuya explotación esté situada en el territorio 

de la Comunidad, tal como se establece en el artículo 299 del 

Tratado, y que ejerza una actividad agraria». Esta se define en el 

artículo 2, letra c), del mismo Reglamento como la producción, la 

cría o el cultivo de productos agrarios, con inclusión de la cosecha, 

el ordeño, la cría de animales y el mantenimiento de animales 

a efectos agrícolas, o el mantenimiento de la tierra en buenas 

condiciones agrarias y medioambientales.

E n  e s t e  c o n t e x t o ,  p u e d e n  p r e s e n t a r s e 
s i tuaciones  en que los  agr icultores  acaben 
d e  c u m p l i r  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a -
r ias  y  medioambientales,  teniendo de este 
modo solo  una ac t iv idad agrar ia  l imitada. 
E s t a  c u e s t i ó n  s e  p l a n te ó  e n  l a  Co m u n i c a -
c i ó n  s o b r e  e l  f u t u r o  d e  l a  PAC ,  y  l a  p o s i -
b i l i d a d  d e  u n a  m a yo r  e s p e c i f i c i d a d  d e  l a 
ayuda debe ser  examinada.

22.
La def inic ión de ac t iv idad agrar ia  ref le ja  e l 
objet ivo de promover  la  or ientación de los 
a gr i c u l to re s  a l  m e rc a d o,  a l  t i e m p o  q u e  s e 
g a r a n t i z a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  l a s  n o r m a s 
de la  «caja  verde»  de la  OMC.

En este  contex to,  la  opción que t ienen los 
agr icultores  de decidi r  «e l  mantenimiento 
de la  t ierra  en buenas condic iones agrar ias 
y  medioambientales»  en lugar  de producir 
u n  d e te r m i n a d o  p ro d u c to  a gr í co l a  re f l e j a 
e l  hecho de que la  ayuda es  disociada.

23.
E l  R P U  e s t á  d i s o c i a d o  d e  l a  p r o d u c c i ó n . 
A   los  efec tos  de  a justarse  a  las  nor mas  de 
la  OMC relat ivas  a  la  «caja  verde» ,  las  obl i -
g a c i o n e s  e n  m a t e r i a  d e  p ro d u c c i ó n  o  l o s 
v í n c u l o s  c o n  l o s  f a c t o r e s  d e  p r o d u c c i ó n 
n o  t i e n e n  p o r  q u é  ex i gi r s e  co m o  c r i te r i o s 
d e  s u b ve n c i o n a b i l i d a d.  Po r  o t r a  p a r t e ,  l a 
c u e s t i ó n  d e  l a  p r o p i e d a d  d e  l a  t i e r r a  n o 
es  un cr i ter io  dec is ivo  para  e jercer  ac t iv i -
d a d e s  a g r a r i a s ,  y a  q u e  p o r  e j e m p l o  t a m -
bién los  ar rendatar ios  de  la  t ier ra  pueden 
hacer lo.

Véase también la  respuesta  de la  Comis ión 
a l  apar tado 21.

RESPUESTAS 
DE LA COMISIÓN



60

Informe Especial nº 5/2011 – Régimen de pago único (RPU): aspectos que deben revisarse para mejorar su buena gestión f inanciera Informe Especial nº 5/2011 – Régimen de pago único (RPU): aspectos que deben revisarse para mejorar su buena gestión f inanciera

24.
L a  C o m i s i ó n  s u b r a y a  q u e  l a  s u p e r f i c i e 
declarada t iene que tener  derecho durante 
t o d o  e l  a ñ o  n a t u r a l ,  y  e n  l o s  c o n t r o l e s 
a d m i n i s t r a t i vo s  s u e l e n  d e te c t a r s e  d o b l e s 
d e c l a r a c i o n e s  d e  v a r i o s  a g r i c u l t o r e s .  L a 
norma que prevé que las  super f ic ies  deben 
e s t a r  a  d i s p o s i c i ó n  d e  l o s  a gr i c u l to re s  e n 
u n  d í a  d e t e r m i n a d o  r e s p o n d e  a l  p r o p ó -
s i to  de  ev i tar  un doble  pago por  la  misma 
super f ic ie.

A d e m á s ,  l a  s u s t i t u c i ó n  d e l  p e r í o d o  d e 
1 0   m e s e s  p o r  u n a  s o l a  f e c h a ,  q u e  p u e d e 
s e r  d e t e r m i n a d a  p o r  e l  E s t a d o  m i e m b r o, 
s e  r e l a c i o n a  c o n  l o s  e s f u e r z o s  d e  s i m p l i -
f icac ión de la  pol í t ica  agr ícola  común.  Los 
a g r i c u l t o r e s  g a n a n  e n  m a y o r  f l e x i b i l i d a d 
en su  gest ión de  las  explotac iones  y  en  la 
respuesta  a  la  evolución del  mercado.

L a  a b o l i c i ó n  d e  l o s  1 0  m e s e s  r e d u c e  e l 
t iempo empleado por  los  agr icultores  en la 
recopi lac ión de  la  infor mación per t inente 
p a r a  l a  s o l i c i t u d  d e  p a g o  ú n i c o.  D e  e s t e 
modo,  se  espera  reduci r  la  carga  adminis-
t r a t i v a  d e  l a s  e x p l o t a c i o n e s  e n  a l re d e d o r 
de 21,5  mi l lones  de euros 5.

26.
D e acuerdo con las  nor mas  para  la  ac t iva-
c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s ,  l o s  E s t a d o s  m i e m -
b r o s  t i e n e n  q u e  d e c i d i r  q u i é n e s  c u l t i v a n 
l a  t i e r ra  s o p o r t a n d o  e l  r i e s g o  d e  g e s t i ó n . 
E s t e  p r o b l e m a  h a  s i d o  o b j e t o  d e  s e g u i -
miento,  y  seguirá  s iéndolo,  en e l  marco de 
la  l iquidación de cuentas.

Las  condic iones  económicas  de  los  acuer-
dos  contrac tuales  ref le jan la  d ivers idad de 
l a s  s i t u a c i o n e s  i n  s i t u .  E n  t o d o  c a s o,  s i n 
e m b a r g o,  c a b e  e s p e r a r  q u e  l o s  t é r m i n o s 
del  contrato negociados entre  propietar ios 
y  ar rendatar ios  ref le jen  los  intereses  eco -
nómicos  de ambas par tes.

5	 Véase la Comunicación de la Comisión COM (2009) 544.

Recuadro 2
La legis lac ión ac tual  de  los  regímenes  del 
pr imer  pi lar  re lat ivos  a  las  ayudas  direc tas 
n o  e x c l u y e  q u e  u n a  p a r c e l a  p u e d a  a c o -
gerse  a  di ferentes  regímenes de ayuda por 
s o l i c i t u d  d e  m á s  d e  u n  a g r i c u l t o r,  s i e m -
p re  y  c u a n d o  s e  c u m p l a n  d u ra nte  to d o  e l 
año los  cr i ter ios  de subvencionabi l idad de 
cada régimen.

G e n e r a l m e n t e ,  c u a n d o  d o s  b e n e f i c i a r i o s 
d i s t i n t o s  h ay a n  s o l i c i t a d o,  p a r a  l a  m i s m a 
s u p e r f i c i e ,  p a g o s  p o r  e l  p r i m e r  p i l a r  y  e n 
concepto de  zona desfavorec ida ,  e l  bene -
f ic iar io  debe ser  e l  que e jer za  la  ac t iv idad 
agrar ia .

L o s  c a s o s  e s p e c i a l e s ,  c o m o  c u a n d o  d o s 
benef ic iar ios  dist intos  se  acogen a l  pr imer 
pi lar  y  a  medidas  agroambientales  especí -
f i c a s ,  e n  re l a c i ó n  p o r  e j e m p l o  c o n  m u ro s 
d e  p i e d r a ,  s e t o s ,  c a r a c t e r í s t i c a s  t o p o g r á -
f i c a s  o  z o n a s  d e  c a p t a c i ó n  y  e s t a n q u e s , 
deben ser  t ratados de forma indiv idual .

La  Comis ión también ha encontrado casos 
co m o  l o s  m e n c i o n a d o s  p o r  e l  Tr i b u n a l  e n 
s u s  a u d i t o r í a s ,  l o s  c u a l e s  s o n  o b j e t o  d e 
seguimiento en e l  marco de la  l iquidación 
de cuentas.

E n  e l  m o d e l o  r e g i o n a l ,  s e g ú n  e l  R e g l a -
m e n t o  d e l  C o n s e j o ,  f u e r o n  l a  s u p e r f i c i e 
s u b ve n c i o n a b l e  q u e  s e  d e c l a ró  y  e l  n i ve l 
de la  ayuda histór ica  los  que determinaron 
e l  n ú m e r o  y  e l  v a l o r  d e  l o s  d e r e c h o s .  N o 
o b s t a n t e ,  e l l o  n o  o b s t a  p a r a  q u e  l a s  n o r -
mas  d ispongan que so lo  debe concederse 
l a  a y u d a  a  l o s  a g r i c u l t o r e s  q u e  t e n g a n 
super f ic ies  subvencionables.
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27.
Como se expl ica  en el  apar tado 21,  solo los 
agr icultores  que se  a justen a  la  def in ic ión 
l e g a l  y  m a n t e n g a n ,  a l  m e n o s ,  s u p e r f i c i e s 
e n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o -
a m b i e nt a l e s  p u e d e n  a co g e r s e  a  l a  ay u d a . 
L a  s u b v e n c i o n a b i l i d a d  n o  d e p e n d e  d e  l a 
edad del  agr icultor.

En los  Estados miembros en que se  apl ican 
re g í m e n e s  d e  j u b i l a c i ó n  a n t i c i p a d a  e n  e l 
m a rco  d e l  d e s a r ro l l o  r u r a l ,  n o  s e  p e r m i te 
a  los  agr icultores  seguir  rec ibiendo pagos 
por  e l  RPU.

Véase también la  respuesta  a l  apar tado 28.

Recuadro 3
La ac t ivación de derechos  de a l to  valor  en 
zo n a s  d e  b a j o  v a l o r  e s t á  p e r m i t i d a  p o r  e l 
Reglamento (CE)  nº  73/2009.

Los  Estados miembros t ienen,  s in  embargo, 
l a  o p c i ó n  d e  d i c t a r  n o r m a s  a  n i ve l  n a c i o -
n a l  t e n d e n t e s ,  p o r  e j e m p l o ,  a  l i m i t a r  l a 
t r a n s fe r e n c i a  d e  d e r e c h o s  d e  p a g o  e n t r e 
regiones.

Una de las  cuest iones tratadas en la  Comu -
n i c a c i ó n  s o b r e  e l  f u t u r o  d e  l a  PA C  e s  l a 
r e d i s t r i b u c i ó n  y  l a  e s p e c i f i c i d a d  d e  l a 
ayuda y  e l  posible  paso hacia  un nivel  más 
homogéneo de la  ayuda de base. 

28.
E l  e s t u d i o  m e n c i o n a d o  p o r  e l  Tr i b u n a l 
s o b re  e l  f u n c i o n a m i e nto  d e  l o s  m e rc a d o s 
d e  t i e r r a s  e n  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  d e  l a 
U E  b a j o  l a  i n f l u e n c i a  d e  l a s  m e d i d a s  a p l i -
c a d a s  e n  v i r t u d  d e  l a  PAC 6 i n d i c a  q u e,  e n 
cuanto se  ref iere  a  todas  las  ayudas  públ i -
c a s ,  h a y  t a m b i é n  o t r o s  f a c t o r e s  c o n t e x -
t u a l e s  d i s t i n t o s  a l  R P U  q u e  i n f l u y e n  e n 
l a s  d e c i s i o n e s  d e  l o s  a gr i c u l to re s  d e  co n-
t i n u a r  t r a b a j a n d o  o  n o,  l a  c a p i t a l i z a c i ó n 
d e  l a  a y u d a  e n  l o s  p r e c i o s  d e  l a  t i e r r a  y, 
e n  g e n e ra l ,  l a  re e s t r u c t u ra c i ó n  d e l  s e c to r 
agr ícola .  Estos  fac tores  son,  en par t icular, 
los  precios  de los  fac tores  de producción y 
e l  coste  de los  bienes producidos,  e l  marco 
i n s t i t u c i o n a l  a  n i v e l  n a c i o n a l  y   r e g i o n a l , 
l a  p o l í t i c a  n a c i o n a l  o  r e g i o n a l  e n  m a t e -
r i a  d e  b i e n e s  r a í c e s ,  l o s  h á b i t o s  s o c i a -
l e s  y  c u l t u r a l e s ,  e t c .  E n  c o m p a r a c i ó n  c o n 
estos  fac tores  y  con otros  t ipos  de ayudas 
públ icas  (ayudas  asoc iadas  a l  vo lumen de 
p r o d u c c i ó n ,  a y u d a s  a s o c i a d a s  a l  g a n a d o 
o  a  l o s  c u l t i vo s ,  p re c i o s  d e  i nte r ve n c i ó n ) , 
l o s  p a g o s  d i s o c i a d o s  t i e n e n  u n  i m p a c t o 
mucho menor.

E l  pr incipal  objet ivo de la  disociación es  la 
o r i e nt a c i ó n  a l  m e rc a d o,  y,  e n  g e n e ra l ,  l o s 
a g r i c u l t o r e s ,  c o m o  e m p r e s a r i o s  q u e  s o n , 
t rabajan ac t ivamente en la  agr icultura ,  con 
e l  f in  de obtener  una renta  por  la  venta  de 
s u s  p r o d u c t o s  y,  p o s i b l e m e n t e ,  d e  o t r a s 
ac t iv idades.

E l  p e s o  d e  l o s  p a g o s  d i s o c i a d o s  e n  l a s 
d e c i s i o n e s  d e  p r o d u c c i ó n  d e  l o s  a g r i c u l -
t o re s  e s  t a l  q u e  l o s  a g r i c u l t o re s  s e g u i r á n 
p ro d u c i e n d o  m i e n t r a s  t a l  c o s a  s e a  re n t a-
ble.  La  decis ión de no producir  es  también 
un compor tamiento or ientado a l  mercado, 
s i  n o  s e  c u b r e n  l o s  c o s t e s  v a r i a b l e s  d e 
producción.

6	 CEPS, Swinnen, J., Ciaian, P., y Kancs, d’Artis: Study on the 

functioning of land markets in the EU Member States under the 

influence of measures applied under the common agricultural policy, 

Bruselas, noviembre de 2008.
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29.
E l  e s p í r i t u  d e  l a  r e f o r m a  e r a  d i s o c i a r  l a s 
ayudas  de la  producción.  Los  benef ic iar ios 
t i e n e n  d e r e c h o  a l  p a g o  d e  s u s  d e r e c h o s , 
m i e nt ra s  s e  m a nte n g a  l a  t i e r ra ,  a l  m e n o s, 
e n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o -
ambienta les  y  no sobre  la  base  de  la  obl i -
gación de producir.

S i  l a  t i e r r a  s e  u t i l i z a  p r i n c i p a l m e n t e  p a r a 
a c t i v i d a d e s  n o  a g r í c o l a s ,  n o  p u e d e  o p t a r 
a  la  conces ión de  la  ayuda y  no puede ser 
ut i l izada para  la  ac t ivación de derechos de 
pago.

Los  casos  de  ayuda a  la  t ier ra  cuya  ac t iv i -
dad predominante no era  agr ícola  han s ido 
objeto de correcciones  f inancieras.

C o m o  s e  m e n c i o n ó  e n  l a  C o m u n i c a c i ó n 
sobre  e l  futuro  de  la  PAC,  la  def in ic ión de 
a g r i c u l t o r e s  s u b v e n c i o n a b l e s  e s t á  e s t u -
diándose ac tualmente,  a l  objeto  de lograr 
u n a  m e j o r  e s p e c i f i c i d a d  d e  l a  a y u d a  d e l 
RPU.

30.
E n  g e n e ra l ,  l a  p o s i b i l i d a d  d e  n e g o c i a r  l o s 
derechos  es  una carac ter íst ica  impor tante 
d e l  R P U  y,  e n  l o  q u e  re s p e c t a  a  l a  a c t i v a -
c i ó n ,  n o  s e  r e q u i e r e  u n  v í n c u l o  e n t r e  e l 
valor  de los  derechos de pago y  e l  valor  de 
l a  t i e r r a .  S i n  e m b a rg o,  l o s  E s t a d o s  m i e m -
b r o s  t i e n e n  l a  p o s i b i l i d a d  d e  l i m i t a r  l a 
t r a n s fe re n c i a  d e  d e re c h o s  e n t re  re gi o n e s 
cuando lo  consideren necesar io.

Ad e m á s ,  m i e n t r a s  q u e  l o s  d i s t i n t o s  v a l o -
res  de los  derechos  en e l  modelo histór ico 
e s t á n  v i n c u l a d o s  a  l a s  ay u d a s  co n ce d i d a s 
e n  e l  p e r í o d o  d e  r e f e r e n c i a ,  l a s  o p e r a -
c i o n e s  q u e  s e  re a l i z a n  re f l e j a r á n  n o r m a l -
mente e l  va lor  económico de la  t ier ra  y  los 
derechos.

31.
L o s  b e n e f i c i a r i o s  e j e r c e n  u n a  a c t i v i d a d 
a g r í c o l a  c o n  a r r e g l o  a  l o s  p r i n c i p i o s  d e l 
R P U,  l o  q u e  i m p l i c a ,  a l  m e n o s ,  m a n t e n e r 
l a  t i e r r a  e n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y  m e d i o a m b i e n t a l e s ,  t a l  c o m o  s e  d e f i n e 
en la  nor mat iva .  S i  se  respetan las  c i tadas 
condic iones  agrar ias  y  medioambientales, 
n o  h a b r á  n e c e s i d a d  a l g u n a  d e  m e d i r  e l 
grado o la  intensidad de dicha ac t iv idad.

S i n  e m b a r g o,  a l  d e b a t i r  u n a  m a yo r  e s p e -
c i f i c i d a d  d e  l a  ay u d a  d u r a n t e  e l  c h e q u e o 
d e  l a  PA C ,  e l  C o n s e j o  c o n s i d e r ó  q u e  l o s 
Estados  miembros  debían tener  la  f lex ib i -
l idad necesar ia  para  est imar,  de  conformi -
dad con el  pr incipio de subsidiar iedad y  de 
a c u e r d o  c o n  s u s  p a r t i c u l a r e s  r e a l i d a d e s 
económicas,  los  parámetros  correc tos  que 
d e b í a n  t o m a r s e  e n  c u e n t a  p a r a  l a  a p l i c a -
c ión de  esta  pos ib i l idad (de  exc lu i r  de  los 
p a g o s  d i re c t o s  a  « p e r s o n a s  f í s i c a s  o   j u r í -
d i c a s  c u y a s  a c t i v i d a d e s  a g r í c o l a s  r e p r e -
s e n t e n  s o l o  u n a  p a r t e  i n s i g n i f i c a n t e  d e l 
c o n j u n t o  d e  s u s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s 
o   c u y o s  o b j e t i v o s  p r i n c i p a l e s ,  c o m e r c i a -
les  o  empresar ia les,  no sean el  e jerc ic io  de 
una ac t iv idad agrar ia») .

Lo s  E s t a d o s  m i e m b r o s  n o  h a n  h e c h o  u s o 
de  la  opción de  exc lu i r  a  los  benef ic iar ios 
p re v i s t a  e n  e l  a r t í c u l o   2 8 ,  a p a r t a d o   2 ,  d e l 
Reglamento (CE)  nº  73/2009 del  Consejo.

L a  c u e s t i ó n  d e  u n a  e s p e c i f i c i d a d  e f i c a z 
d e  l a  a y u d a  s e  r e c o g e  e n  l a  C o m u n i c a -
c ión sobre e l  futuro de la  PAC,  en la  que la 
Co m i s i ó n  b u s c a  u n a  s o l u c i ó n  e n  e s t re c h a 
c o l a b o r a c i ó n  c o n  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s . 
S e  e s t á n  e va l u a n d o  p o s i b l e s  c r i te r i o s  co n 
miras  a  lograr  la  especi f ic idad pretendida, 
r e s p e t a n d o  a l  m i s m o  t i e m p o  e l  o b j e t i v o 
del  régimen de ayudas.
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32.
E l  t e r r i t o r i o  d e  l a  U E  c u b r e  u n a  a m p l i a 
g a m a  d e  d i f e r e n t e s  e s t r u c t u r a s  a g r a r i a s , 
a s í  c o m o  d i f e r e n t e s  c o n d i c i o n e s  a g r í c o -
l a s .  E n  e s t e  s e n t i d o ,  l o s  E s t a d o s  m i e m -
b r o s  i n s i s t i e r o n  e n  c o n s e r v a r  u n  c i e r t o 
m a r g e n  d i s c r e c i o n a l  e n  l a  a p l i c a c i ó n  d e l 
R P U,  a  f i n  d e  t o m a r  m e d i d a s  q u e  p u e d a n 
mit igar  los  posibles  efec tos  adversos  de la 
d isociac ión.

Por  otra  par te,  las  d is t intas  opciones  per-
m i t e n  a  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  a d a p t a r s e 
a  sus  propias  especi f ic idades.

35.
A u n q u e  t o d o s  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  c o n 
R P U  co n s t i t u i r á n  u n a  re s e r v a  n a c i o n a l ,  l a 
cant idad d isponible  (dentro  de  unos  l ími-
tes)  y  e l  uso de la  reser va nacional  para  los 
n u e vo s  a gr i c u l to re s  s e  d e c i d e n  m e j o r,  e n 
a r a s  d e  l a  s u b s i d i a r i e d a d ,  e n  l o s  E s t a d o s 
miembros.

I nc luso s i  se  t rata  de una opción,  e l  hecho 
de que 12 de los  17 Estados miembros  que 
apl ican e l  RPU hayan hecho uso de las  dis -
p o s i c i o n e s  re l a t i v a s  a  l a  u t i l i z a c i ó n  d e  l a 
reser va  nacional  en favor  de los  agr iculto -
res  recién l legados muestra  que el  objet ivo 
d e  i n t e g r a r  a  e s t o s  n u e v o s  a g r i c u l t o r e s 
e n  e l  s i s t e m a  s e  a p l i c ó  c o n  é x i t o.  E s  u n a 
consecuencia  lógica  de la  intención de los 
E s t a d o s  m i e m b ro s  d e  g a ra nt i z a r  e l  re l e vo 
generacional  en e l  sec tor  agr ícola .

L a  o t ra  o p c i ó n  p a ra  l o s  n u e vo s  a gr i c u l to -
res  que deseen recibir  los  pagos del  RPU es 
comprar  o  ar rendar  derechos de pago,  con 
o  s in  t ier ras .  La  t ransferencia  de  derechos 
es  un pr incipio  bás ico del  funcionamiento 
del  RPU.

E l  acceso a l  mercado de derechos  de pago 
e s ,  e n  g e n e ra l ,  b u e n o.  U n  m e rc a d o  t ra n s-
p a r e n t e  d e  d e r e c h o s  d e  p a g o  g a r a n t i z a 
una as ignación ef ic iente de derechos entre 
agr icultores.

36.
L a s  d i s p o s i c i o n e s  d e  a p l i c a c i ó n  d e l  R P U 
p r o p o r c i o n a n  d e f i n i c i o n e s  d e t a l l a d a s 
y   p r e c i s a s  d e  t i e r r a s  c u l t i v a b l e s ,  p a s t o s 
p e r m a n e n te s  y  c u l t i vo s  p e r m a n e n te s  q u e 
h a y  q u e  r e s p e t a r.  Ta m b i é n  h a y  d i s p o s i -
c i o n e s  l e g a l e s  s o b r e  n o r m a s  r e l a t i v a s 
a   l a s  s u p e r f i c i e s  a r b o l a d a s  y  a  e l e m e n to s 
p a i s a j í s t i c o s .  A d e m á s ,  l o s  s e r v i c i o s  d e  l a 
C o m i s i ó n  h a n  p u b l i c a d o  d i r e c t r i c e s  p a r a 
c a d a  a ñ o  d e  s o l i c i t u d  ( W i k i C a p ) ,  l o  q u e 
p u e d e  a y u d a r  a  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
a   d e f i n i r  m é to d o s  c l a ro s  y  co m p re n s i b l e s 
p a r a  t r a t a r  l a s  s u p e r f i c i e s  m a r g i n a l e s , 
co n  e l  f i n  d e  g a ra nt i z a r  q u e  s o l a m e nte  s e 
h a ce n  p a g o s  p o r  l a  p a r te  s u bve n c i o n a b l e 
y  no por  las  super f ic ies  foresta les.

Por  otra  par te,  los  agr icul tores  que sol ic i -
t a n  p a g o s  d i re c to s  e s t á n  o b l i g a d o s  s i e m -
p r e  a  r e s p e t a r  l a  c o n d i c i o n a l i d a d  y  l a s 
b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o a m -
bientales  en toda la  explotación.

37.
L a  r e s p o n s a b i l i d a d  d e  d e f i n i r  l a s  n o r m a s 
c o n c e r n i e n t e s  a  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s 
a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s  i n c u m b e  a l 
E s t a d o  m i e m b ro,  ya  q u e  h ay  q u e  te n e r  e n 
c u e n t a  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  e s p e c í f i c a s  d e 
las  super f ic ies  en cuest ión.  En consecuen -
c ia ,  que la  t ier ra  esté  en buenas  condic io -
nes  agrar ias  y  medioambientales  depende 
d e  l a  d e f i n i c i ó n  e s t a b l e c i d a  p o r  e l  E s t a d o 
miembro y  no impl ica  necesar iamente una 
intensa ac t iv idad agr ícola .

C u a n d o  l o s  a g r i c u l t o r e s  n o  r e s p e t a n  l a s 
nor mas  —por  e jemplo,  no l levar  a  cabo la 
ac t iv idad mínima requer ida—, se  revisa  la 
s u bve n c i o n a b i l i d a d,  co n  c a rg o  a l  R P U,  d e 
l a  p a r c e l a  e n  c u e s t i ó n  y,  e n  s u  c a s o,  l o s 
Estados miembros  deben apl icar  reduccio -
nes  o  exclus iones  en esta  parcela .  Además, 
e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a s  n o r m a s  c o n c e r -
n i e nte s  a  l a s  b u e n a s  co n d i c i o n e s  a gra r i a s 
y  m e d i o a m b i e n t a l e s  i m p l i c a ,  e n  s u  c a s o, 
r e d u c c i o n e s  y  e x c l u s i o n e s  d e  t o d o s  l o s 
pagos  en e l  marco de la  PAC rec ibidos  por 
l o s  a gr i c u l to re s  s u j e to s  a  l a  co n d i c i o n a l i -
d a d .  E l  r i e s g o  d e  l o s  a g r i c u l t o r e s ,  p o r  l o 
tanto,  no es  moderado,  s ino s igni f icat ivo.
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Recuadro 4
En la  base  del  concepto  de  buenas  condi -
c i o n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s  e s t á 
n o  s o l o  e l  o b j e t i v o  d e l  r e q u i s i t o  a g r a r i o, 
s ino también el  de requis i to  medioambien-
t a l .  Po r  l o  t a n t o,  l a  d e f i n i c i ó n  d e  n o r m a s 
nacionales  por  par te  de los  Estados miem -
bros  no impl ica  necesar iamente  que deba 
esperarse  de los  agr icultores  una ac t iv idad 
dest inada a  mantener  o  a  aumentar  la  pro-
d u c c i ó n  a g r í c o l a .  L a s  n o r m a s  n a c i o n a l e s 
en mater ia  de buenas condic iones  agrar ias 
y  medioambientales  solo  podrán regular  la 
prohibic ión de c ier tas  prác t icas  per judic ia-
l e s  p a r a  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y  medioambientales.

E l  Tr i b u n a l  r e l a c i o n a  t a m b i é n  l a  c u e s -
t i ó n  d e  s u p e r f i c i e s  s u b v e n c i o n a b l e s  c o n 
l a  c u e s t i ó n  d e  « a g r i c u l t o r  a c t i v o » .  E n  e l 
debate  sobre  e l  futuro  de  la  PAC se  cons i -
dera  la  def in ic ión de agr icultor  ac t ivo,  con 
m i ra s  a  l o gra r  u n a  m e j o r  e s p e c i f i c i d a d  d e 
la  ayuda.

Recuadro 4  -  Ejemplo español
Las  cuest iones  re lat ivas  a  la  subvenciona-
bi l idad de  super f ic ies  parc ia lmente  fores -
t a d a s  y  p a s t i z a l e s  ro co s o s  d e  m o nt a ñ a  s e 
t r a t a r á n  e n  e l  m a rc o  d e  l a  l i q u i d a c i ó n  d e 
cuentas.

Respuesta conjunta a  los  dos ejemplos 
ital ianos
L a s  a u t o r i d a d e s  i t a l i a n a s  s e  h a n  c o m p ro -
m e t i d o  a  a c t u a l i z a r  e l  s i s t e m a  d e  i d e n -
t i f i c a c i ó n  d e  p a r c e l a s  ( S I P )  y  a  r e v i s a r  l a 
d i s t r i b u c i ó n  p r o p o r c i o n a l .  A d e m á s ,  e s t á 
p r e v i s t o  r e c u p e r a r  l o s  p a g o s  i n d e b i d o s 
e f e c t u a d o s ,  c o n f o r m e  a l  a r t í c u l o   8 0  d e l 
R e g l a m e n t o  ( C E )  n º   1 1 2 2 / 2 0 0 9 .  S e  h a n 
d e s c u b i e r t o  c a s o s  s i m i l a r e s  d u r a n t e  l a s 
auditor ías  de la  Comis ión,  los  cuales  serán 
o b j e t o  d e  s e g u i m i e n t o  e n  e l  m a r c o  d e  l a 
l iquidación de cuentas.

Recuadro 4  -  Ejemplo francés
L a s  c u e s t i o n e s  d e  s u b v e n c i o n a b i l i d a d 
mencionadas por  e l  Tr ibunal  se  t ratarán en 
e l  marco de la  l iquidación de cuentas.

38.
C i e r t a s  a c t i v i d a d e s  n o  re g u l a d a s  d i re c t a -
m e nte  e n  e l  á m b i to  l a s  « a c t i v i d a d e s  a gr í -
c o l a s »  s o n  t o t a l m e n t e  c o m p a t i b l e s  c o n 
l a  a g r i c u l t u r a ,  d e  m o d o  q u e  n o  d e b e n 
a c a r r e a r  q u e  l a s  s u p e r f i c i e s  n o  s e a n 
s u b v e n c i o n a b l e s .  E s t o  s e  r e f i e r e ,  p o r 
e j e m p l o ,  a  a c t i v i d a d e s  d e p o r t i v a s  c o n 
c a r á c t e r  t e m p o r a l .  L a s  n o r m a s  d e  a p l i c a -
c i ó n  d e l  a r t í c u l o   9  d e l  R e g l a m e n t o  ( C E ) 
nº  1120/2009 establecen objet ivos  c laros  y 
o r i e n t a n  a  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  s o b re  l a 
manera de def inir  cr i ter ios  detal lados para 
esta  norma.

39.
E l  p r i n c i p i o  d e  l a  c o n s o l i d a c i ó n ,  d e s c r i t o 
en e l  ar t ículo  7  y  en e l  considerando 6  del 
R e g l a m e n to  (C E )  n º   7 9 5 / 2 0 0 4  d e  l a  Co m i -
s i ó n  y,  e n  l a  a c t u a l i d a d,  e n  e l  a r t í c u l o   1 8 
y  en el  considerando 8 del  Reglamento (CE) 
n º   1 1 2 0 / 2 0 0 9  d e  l a  C o m i s i ó n ,  e s t a b l e c e 
q u e ,  c u a n d o  u n  a g r i c u l t o r  t e n g a  m e n o s 
h e c t á r e a s  q u e  d e r e c h o s ,  p o d r á  r e c u r r i r, 
e n  d e te r m i n a d a s  co n d i c i o n e s,  a  l a  co n s o -
l i d a c i ó n .  E n  e s e  c a s o,  t i e n e  q u e  d e vo l ve r 
t o d o s  s u s  d e r e c h o s  a  l a  r e s e r v a  n a c i o n a l 
y,  a  s u  ve z ,  re c i b i rá  d e  e s t a  d e re c h o s  q u e 
s e  c o r r e s p o n d a n  c o n  e l  v a l o r  t o t a l .  E n  e l 
momento de la  sol ic i tud,  e l  agr icultor  ten-
drá  que declarar  todas  las  hec táreas,  a  las 
que tendrá que mantener  en buenas condi -
c iones  agrar ias  y  medioambientales.

Lo s  c a s o s  m e n c i o n a d o s  p o r  e l  Tr i b u n a l  s e 
a justan a  los  objet ivos  de consol idación de 
los  campesinos  sometidos  a  los  efec tos  de 
c u a l q u i e r  i n t e r ve n c i ó n ,  a  s a b e r,  p ro t e g e r 
su  nivel  de renta .

40.
L a  C o m i s i ó n  s o l o  h a  a c e p t a d o  c a s o s  d e 
c o n s o l i d a c i ó n  a m p a r a d o s  p o r  l a  l e g i s l a -
c i ó n .  E s t a  c u e s t i ó n  s e  t rat a rá  e n  e l  m a rco 
de la  l iquidación de cuentas.
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Recuadro 5
Véase la  respuesta  de la  Comis ión a l  apar-
tado 40.

41.
E n  g e n e r a l ,  l a s  d i s p o s i c i o n e s  r e l a t i v a s 
a   l a  co n s o l i d a c i ó n  s o n  a p l i c a b l e s  a  a q u e -
l las  s i tuaciones  en las  que e l  agr icultor  ha 
p e rd i d o  t i e r ra s  d e b i d o  a  d i ve r s a s  ra zo n e s 
j u s t i f i c a d a s  ( u n a  r e e s t r u c t u r a c i ó n  o   u n 
p r o g r a m a  d e  d e s a r r o l l o )  y,  p o r  t a n t o,  e n 
c a s o  d e  n o  c o n s o l i d a c i ó n  s u  a y u d a  a  l a 
r e n t a  q u e d a r í a  a f e c t a d a  n e g a t i v a m e n t e . 
L a  h e r ra m i e nt a  p a ra  m a nte n e r  e l  n i ve l  d e 
ay u d a  d e  l o s  a gr i c u l to re s  e s  l a  co n s o l i d a-
c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s  d e  p a g o,  y a  q u e  l a 
ayuda se  abona en función de los  derechos 
d e  p a g o  y  n o  e n  f u n c i ó n  d e  l a  s u p e r f i c i e 
propiamente dicha.

La  consol idación no debe afec tar  a  la  posi -
b i l i d a d  d e  q u e  l o s  a g r i c u l t o r e s  v e c i n o s 
reciban y  ac t iven derechos de acuerdo con 
l a s  n o r m a s  a p l i c a b l e s  e n  u n  d e te r m i n a d o 
Estado miembro.

S i n  e m b a r g o ,  e s  r e s p o n s a b i l i d a d  d e  l o s 
E s t a d o s  m i e m b r o s  g a r a n t i z a r  l a  c o r r e c t a 
apl icación de las  normas.

Pa ra  l a s  ex p l o t a c i o n e s  q u e  re c i b a n  p a g o s 
d e  l a  PAC ,  l a  s u p e r f i c i e  n o  u t i l i z a d a  p a r a 
l a  a c t i v a c i ó n  d e  d e re c h o s  d e  p a g o  q u e d a 
t a m b i é n  a m p a r a d a ,  e n  t o d o  c a s o,  p o r  l a s 
obl igac iones  re lat ivas  a  las  buenas  condi-
c iones agrar ias  y  medioambientales,  con lo 
que se  previene e l  abandono de la  t ier ra .

L o s  p r o b l e m a s  d e  c o n s o l i d a c i ó n  ( d i f e -
r e n t e  d e  l o  e x p u e s t o  e n  e l  a r t í c u l o   7  d e l 
R e g l a m e n to  (C E )  n º   7 9 5 / 2 0 0 4  d e  l a  Co m i -
s i ó n  y,  e n  l a  a c t u a l i d a d,  e n  e l  a r t í c u l o   1 8 
d e l  R e g l a m e n t o  ( C E )  n º   1 1 2 0 / 2 0 0 9  d e  l a 
Comis ión)  en la  as ignación de derechos de 
p a g o  h a n  s i d o  a u d i t a d o s  y  s o n  o b j e t o  d e 
seguimiento en e l  procedimiento de l iqui -
dación de cuentas.  Se  proponen correccio -
nes  f inancieras.

42.
E l  n i v e l  i n d i v i d u a l  d e  l a  a y u d a  d i r e c t a 
d i s o c i a d a  q u e  re c i b e n  l o s  a gr i c u l to re s  e n 
la  UE se  basa  en los  n iveles  de producción 
y  de ayuda durante un per íodo de referen-
c i a  h i s tó r i co.  Po r  l o  t a n to,  l a  d i s t r i b u c i ó n 
ac tual  de los  pagos direc tos  entre  explota-
c iones  v iene a  ref le jar  e l  hecho de que las 
t i e r r a s  a g r í c o l a s  y  l a  p ro d u c c i ó n  a g r í c o l a 
n o  s o n  c o m p a r t i d a s  p o r  i g u a l  e n t r e  l a s 
explotaciones  de la  UE.

S in  embargo,  como e l  per íodo de referen -
c i a  p a r a  l a  a y u d a  a c t u a l  e s  c a d a  v e z  m á s 
d i s t a n t e ,  e s  m á s  d i f í c i l  d e  j u s t i f i c a r,  p o r 
lo  que hay  que cons iderar  una  redist r ibu -
c i ó n  d e  l a  ay u d a  e n t re  l o s  E s t a d o s  m i e m-
bros  y  entre  los  agr icu l tores .  Esto,  que  ha 
s ido reconocido en la  Comunicación sobre 
e l  f u t u r o  d e  l a  PA C ,  s e r á  o b j e t o  d e  u n 
mayor  estudio,  as í  como la  pos ib i l idad de 
i nt ro d u c i r  u n  ré gi m e n  e s p e c í f i co  p a ra  l o s 
pequeños agr icultores.

43.
U n o  d e  l o s  o b j e t i v o s  d e  l o s  p a g o s  d i r e c -
t o s  e s  p r o p o r c i o n a r  u n a  a y u d a  a  l a  r e n t a 
de  base  de  las  explotac iones  agr íco las  (e l 
R P U  r e p r e s e n t a  a l r e d e d o r  d e l  4 5   %  d e  l a 
renta  agr ícola  de los  agr icultores)  y,  por  lo 
tanto,  mantener  una agr icultura  sostenible 
e n  t o d a  l a  U E .  D e  h e c h o,  l a  re n t a  e m p re -
sar ia l  por  cada t rabajador  empleado en la 
a gr i c u l t u ra  e n  l a  U E - 2 7  s e  e s t i m ó  e n  a l re -
dedor  del  58   % del  sa lar io  medio  de  la  UE 
en 2008.

E l  Tr ibunal  señala  que e l  RPU se  paga a  los 
a g r i c u l t o r e s  a  t i e m p o  p a r c i a l ,  u n a  p a r t e 
de  cuya  renta  no proviene de  la  ac t iv idad 
a g r a r i a .  Pre c i s a m e n t e,  e l  R P U  e s t á  v i n c u -
lado a  la  agr icultura  y  no a l  n ivel  de  renta 
de los  hogares.  La  divers i f icación de ac t iv i -
dades  es  una val iosa  a l ternat iva  a  las  l imi-
tadas  opor tunidades  de  crec imiento en e l 
sec tor  agr ícola  y  contr ibuye a  mantener  la 
a gr i c u l t u r a  e n  a q u e l l a s  zo n a s  d o n d e  e s t a 
e s  v a l i o s a  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  s o c i a l 
y  medioambiental . 
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44.
L a s  n e c e s i d a d e s  d e  a y u d a  a  l a  r e n t a  d e 
b a s e  d e  l a s  « g r a n d e s  e x p l o t a c i o n e s »  n o 
deben considerarse s istemáticamente infe -
r i o r e s  a  l a s  d e  o t r a s  e x p l o t a c i o n e s ,  p u e s 
l a  r e n t a  d e p e n d e  g e n e r a l m e n t e ,  e n  g r a n 
medida,  de los  t ipos  de producción,  de los 
costes  de  los  insumos y  de  la  producc ión, 
de la  mano de obra  agr ícola ,  etc.

Ad e m á s ,  e l  R P U  s e  p a g a  s o b re  l a  b a s e  d e 
l o s  d e r e c h o s  a s o c i a d o s  c o n  e l  n ú m e r o 
e q u i v a l e n t e  d e  h e c t á r e a s  s u b v e n c i o n a -
bles.  Su  va lor  y  número fueron ca lculados 
u t i l i z a n d o  l a s  re fe re n c i a s  h i s tó r i c a s  d e  l a 
p ro d u cc i ó n  y  l a s  s u p e r f i c i e s  ( re s p e c to  d e 
e s t a s ,  s o l o  e n  e l  m o d e l o  h i s t ó r i c o ) ,  a  f i n 
de  garant izar  una  t rans ic ión s in  t ropiezos 
hacia  la  d isociac ión.

S i n  e m b a r g o ,  e n  v a r i a s  o c a s i o n e s  s e  h a 
p l a n t e a d o  l a  c u e s t i ó n  d e  l a  d i s t r i b u c i ó n 
e n t re  e x p l o t a c i o n e s  g r a n d e s  y  p e q u e ñ a s , 
l a  c u a l  f u e  e v a l u a d a  d u r a n t e  e l  c h e q u e o 
d e  l a  PAC  e n  2 0 0 8 7.  L a  Co m i s i ó n  p ro p u s o 
u n a  m o d u l a c i ó n  p r o g r e s i v a  d e  l o s  p a g o s 
d i re c t o s ,  l o  q u e  p o d r í a  re d u c i r  l o s  p a g o s 
i n f e r i o r e s  a  1 0 0   0 0 0  E U R  e n  u n  8   % ,  l o s 
i n fe r i o r e s  a  2 0 0   0 0 0  E U R  e n  u n  1 1   % ,  l o s 
i n f e r i o r e s  a  3 0 0   0 0 0  E U R  e n  u n  1 3   %  y 
l o s  s u p e r i o r e s  a  3 0 0   0 0 0  E U R  e n  u n  1 7   % 
( c i f r a s  d e  2 0 1 2 ) .  F i n a l m e n t e ,  e l  C o n s e j o 
optó por  una reducción del  10  % de todos 
l o s  p a g o s  y  u n a  r e d u c c i ó n  a d i c i o n a l  d e l 
4   %  p a r a  l a s  ay u d a s  s u p e r i o re s  a  3 0 0   0 0 0 
EUR.  En la  Comunicación sobre el  futuro de 
l a  PAC ,  l a  Co m i s i ó n  a n u n c i ó  q u e  e va l u a rá 
l a  p o s i b i l i d a d  d e  i n t r o d u c i r  u n  r é g i m e n 
e s p e c í f i c o  p a r a  l o s  p e q u e ñ o s  a g r i c u l t o -
re s  y  d e  n i ve l a r  l o s  p a g o s  d e  l o s  m ayo re s 
benef ic iar ios.

7	 Comunicación de la Comisión al Parlamento Europeo y al 

Consejo «Preparándose para el “chequeo” de la reforma de la PAC», 

de 20.11.2007, COM(2007) 722 final, p. 5: «[La solución] pasaría 

por instaurar un sistema en el que el nivel de la ayuda se redujera a 

medida que aumentaran los pagos totales al agricultor individual, 

manteniendo una ayuda incluso aunque este importe global se sitúe 

en un nivel elevado; por ejemplo: reducción del 10 % para los pagos 

superiores a 100 000 euros, del 25 % para los que sean superiores a 

200 000 euros y del 45 % a partir de 300 000 euros».

45.
El  nivel  individual  de la  ayuda direc ta  diso -
c iada que reciben los  agr icultores  en la  UE 
s e  b a s a  e n  l o s  n i ve l e s  d e  p ro d u cc i ó n  y  d e 
a y u d a  d u r a n t e  u n  p e r í o d o  d e  r e f e r e n c i a 
histór ico.  Esto fue crucia l  para  poder  pasar 
a  u n a  d i s o c i a c i ó n  c a s i  to t a l  d e  l a s  ay u d a s 
d i rec tas  en unos  pocos  años.  Por  lo  tanto, 
l a  d i s t r i b u c i ó n  a c t u a l  d e  l o s  p a g o s  d i re c -
tos  entre  explotac iones  v iene a  ref le jar  e l 
hecho de que las  t ier ras  agr ícolas  y  la  pro -
d u c c i ó n  a g r í c o l a  n o  s o n  c o m p a r t i d a s  p o r 
igual  entre  las  explotaciones  en la  UE.

E l  tema de  la  redist r ibución de  las  ayudas 
direc tas  entre  agr icultores  y  entre  Estados 
m i e m b r o s  — d e  a c u e r d o  c o n  s u s  o b j e t i -
v o s  d e  a y u d a  a  l a  r e n t a  d e  b a s e  y  a y u d a 
bás ica  a  la  provis ión de bienes  públ icos— 
se abordará  en los  debates  sobre  e l  futuro 
de la  PAC.  E l lo  supone también ref lex ionar 
sobre  una pos ib le  n ive lac ión de  las  cant i -
dades e levadas  de ayuda,  as í  como la  posi -
b i l i d a d  d e  co n ce d e r  u n a  ay u d a  e s p e c í f i c a 
a   los  pequeños agr icultores.

46.
L a  d i s t r i b u c i ó n  a c t u a l  d e  l o s  p a g o s  d i re c -
t o s  e n t r e  e x p l o t a c i o n e s  v i e n e  a  p l a s m a r 
s i m p l e m e n t e  e l  h e c h o  d e  q u e  l a s  t i e r r a s 
a gr í co l a s  y  l a  p ro d u cc i ó n  a gr í co l a  n o  s o n 
compar t idas  por  igual  entre  las  explotacio -
n e s  d e  l a  U E .  E s te  h e c h o,  o bv i a m e n te,  n o 
cambia  con la  int roducc ión de  un modelo 
a   t a n t o  a l z a d o  p o r  h e c t á re a ,  l o  q u e,  a d e -
más,  no  ref le ja  e l  hecho de  que las  explo-
t a c i o n e s  s e  e n f re n t a n  a  c o n d i c i o n e s  e c o -
n ó m i c a s  y  n a t u r a l e s  m u y  d i f e r e n t e s  e n 
toda la  UE.

L a  ú n i c a  m a n e r a  d e  o b t e n e r  u n a  p a r t e 
i g u a l  d e  l o s  p a g o s  d i r e c t o s  e n t r e  e x p l o -
t a c i o n e s  s e r í a  d a r  e l  m i s m o  p a g o  d i re c t o 
a   c a d a  e x p l o t a c i ó n  ( e n  e s t e  c a s o ,  u n a 
e x p l o t a c i ó n  d e  2  h e c t á r e a s  r e c i b i r í a  l a 
m i s m a  c a n t i d a d  q u e  u n a  e x p l o t a c i ó n  d e 
4 0 0 ,  s i n  t e n e r  e n  c u e n t a  e l  t r a b a j o ,  l o s 
t i p o s  d e  p r o d u c c i ó n ,  l a  r e n t a  a g r í c o l a , 
etc. ) .
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No obstante,  hay que reconocer  que,  como 
s e  h a n  re a l i z a d o  a j u s te s  e n  to d o s  l o s  s e c -
to re s  y  q u e  o t ro s  1 2  E s t a d o s  m i e m b ro s  s e 
h a n  a d h e r i d o  a  l a  U n i ó n  Eu ro p e a  co n  u n a 
producción y  evolución de ayudas  sustan-
c ia lmente di ferentes,  las  d i ferencias  en los 
n i ve l e s  d e  ay u d a  n o  p u e d e n  j u s t i f i c a r s e  a 
largo plazo.  Esta  es  una de las  razones  por 
las  que la  cuest ión de  la  redist r ibución es 
u n  te m a  f u n d a m e nt a l  p a ra  e l  f u t u ro  d e  l a 
PAC.

Recuadro 6
Véanse las  respuestas  de la  Comis ión a  los 
apar tados 45 y  46.

47.-48.
E l  Tr i b u n a l  c o n s t a t a  q u e  e x i s t e  u n a  c o n -
centrac ión de  ayudas  en un número redu -
c i d o  d e  a gr i c u l to re s .  Co m o  ya  s e  h a  m e n -
c i o n a d o  e n  l a  r e s p u e s t a  d e  l a  C o m i s i ó n 
a l  a p a r t a d o  4 4 ,  e s t e  t e m a  f u e  e v a l u a d o 
d u ra nte  e l  c h e q u e o  d e  l a  PAC  e n  2 0 0 8 .  L a 
C o m i s i ó n  h a  a n u n c i a d o  e n  l a  C o m u n i c a -
c ión sobre  e l  futuro de la  PAC que volverá 
a  e v a l u a r s e  l a  n i ve l a c i ó n  d e  l o s  p a g o s  d e 
los  mayores  benef ic iar ios  y  la  introducción 
d e  u n  ré gi m e n  e s p e c í f i co  p a ra  l o s  p e q u e -
ños agr icultores.

51.
N o  h a y  n i n g u n a  r e l a c i ó n  c u a n t i f i c a d a 
e n t re  l a  ay u d a  d e l  R P U  y  l o s  c o s t e s  re a l i -
z a d o s  p a r a  re s p e t a r  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o -
n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s .  S e  h a n 
ut i l izado,  pues,  referencias  h istór icas  para 
determinar  e l  n ivel  de  ayuda.  E l  RPU cons-
t i t u ye  u n  p a g o  p o r  s u p e r f i c i e ,  c u yo  p r i n -
c i p a l  o b j e t i vo  e s  p ro p o rc i o n a r  ay u d a  a  l a 
r e n t a  b á s i c a .  M e d i a n t e  l a  o b l i g a c i ó n  d e 
m a n t e n e r  l a s  t i e r r a s  e n  b u e n a s  c o n d i c i o -
n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s ,  e l  R P U 
contr ibuye a  la  protección de los  recursos 
naturales,  proporcionando as í  la  base para 
e l  s u m i n i s t ro  d e  b i e n e s  p ú b l i c o s  a  t r avé s 
d e  l a  a gr i c u l t u r a .  E s to  s e  h a  re co gi d o,  e n 
par t icu lar,  en  un estudio  sobre  los  b ienes 
p ú b l i c o s  r e a l i z a d o  p o r  e l  I n s t i t u t o  p a r a 
u n a  Po l í t i c a  Eu ro p e a  d e l  M e d i o  Am b i e nte 
( IPEMA) 8.

8	 Véase supra la nota 3.

A  m e n u d o  s e  p l a n t e a  l a  c u e s t i ó n  d e  l o s 
costes  que supone para  los  agr icultores  e l 
c u m p l i m i e nto  d e  l a  l e gi s l a c i ó n  m e d i o a m -
biental ,  la  segur idad a l imentar ia  y  e l  b ien-
estar  de  los  animales ;  e l  Par lamento Euro -
peo ha sol ic i tado un estudio de evaluación 
de estos  costes,  estudio que está  efec tuán-
d o s e  e n  e s to s  m o m e nto s.  S i n  e m b a rg o,  e l 
n i v e l  d e l  R P U  e s  i n d e p e n d i e n t e  d e  e s t o s 
costes,  ya  que este  no debe ser  una indem-
nización a  los  agr icultores  por  respetar  de 
la  ley  y,  además,  debe seguir  s iendo com -
pat ible  con la  «caja  verde» .

La  Comunicación sobre  e l  futuro de la  PAC 
recoge la  intención de la  Comis ión de eva-
luar  las  posibi l idades de una mayor  «ecolo-
gización» del  pr imer  pi lar.

52.
Las  reducciones  establecidas  en la  legis la-
c ión de la  UE sobre e l  régimen de la  condi-
c ional idad se  s i túan,  en pr incipio,  entre  e l 
1   % y  e l  100  %,  lo  que no es  desprec iable. 
Se  seleccionan explotaciones  para  un con -
t ro l  d e  l o s  r i e s g o s,  l o  q u e  a u m e nt a  l a  e f i -
c iencia  del  muestreo.  La  Comis ión f iscal iza 
la  apl icación del  régimen de la  condic iona-
l idad por  los  Estados  miembros  y  hace  un 
seguimiento  de  las  def ic ienc ias  encontra-
das,  como por  e jemplo la  apl icac ión inco -
r rec ta  de  las  reducc iones,  en  e l  marco del 
procedimiento de l iquidación de cuentas.

53.
E l  v í n c u l o  e n t r e  l o s  p a g o s  d i r e c t o s  y  l a s 
co n d i c i o n e s  d e  l a  co n d i c i o n a l i d a d  co nt r i -
b u y e n  a  l a  p r o v i s i ó n  d e  b i e n e s  p ú b l i c o s 
b á s i c o s  p o r  l a  a g r i c u l t u r a .  L a  a y u d a  a  l a 
renta  del  RPU contr ibuye también a l  man -
tenimiento de un sec tor  agr ícola  dinámico 
en toda la  UE.  De hecho,  e l lo  se  pone par -
t i c u l a r m e n t e  d e  m a n i f i e s t o  e n  e l  e s t u d i o 
sobre los  bienes  públ icos  efec tuado por  e l 
IPEMA 9.

9	 Véase supra la nota 3.
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54.
E l  p r i n c i p i o  b á s i c o  d e  t o d o s  l o s  m o d e l o s 
d e l  R P U  e s  e l  m i s m o :  l a  d i s o c i a c i ó n .  E l 
n i v e l  d e  d i s c r e c i o n a l i d a d  d e  l o s  E s t a d o s 
m i e m b r o s  e n  c u a n t o  a  l a  a s i g n a c i ó n  d e 
d e re c h o s  s e  j u s t i f i c a  p o r  l a  d i ve r s i d a d  d e 
las  especi f ic idades nacionales  o  regionales 
y  p o r  l a  n e c e s i d a d  d e  f a c i l i t a r  e l  c a m i n o 
a  s e g u i r  p a r a  l a  d i s o c i a c i ó n .  Lo s  E s t a d o s 
miembros  han evaluado la  s i tuación espe -
cí f ica  de sus  respec t ivos  sec tores  agr ícolas 
y  han se lecc ionado e l  modelo  de  RPU que 
c o n s i d e r a n  a p r o p i a d o  p a r a  a p l i c a r  m e j o r 
la  d isociac ión con v istas  a  una agr icultura 
v iable.

Dicho esto,  e l  número de modelos  es  real-
m e n t e  l i m i t a d o .  C o m o  r e s u l t a d o  d e  l a s 
o p c i o n e s  e l e g i d a s  e n  e l  C o n s e j o  p o r  l o s 
E s t a d o s  m i e m b ro s  q u e  q u e r í a n  te n e r  u n a 
gran var iedad de  opciones  y  excepciones, 
e n  p a r t i c u l a r  e n  e l  g r a d o  d e  d i s o c i a c i ó n , 
l a  a p l i c a c i ó n  e s  v a r i a d a ,  a u n q u e  e s t o  s e 
ref iere  a  las  var iac iones  y  no a  los  modelos 
d i ferentes.  E l  R eglamento (CE)  nº  73/2009 
sobre e l  chequeo de la  PAC ha introducido 
u n a  m a y o r  d i s o c i a c i ó n  d e  p r á c t i c a m e n t e 
t o d o s  l o s  re g í m e n e s  y  h a  d a d o  l a  p o s i b i -
l i d a d  a  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  d e  a d o p t a r 
t ipos  a  tanto a lzado mayores  y  un régimen 
más regional izado.  La  Comunicación sobre 
e l  f u t u ro  d e  l a  PAC  a n u n c i ó  q u e  l a  Co m i -
s i ó n  e v a l u a r á  o t r o s  c a m b i o s  d e s t i n a d o s 
a  a d o p t a r  u n  t i p o  m ayo r  d e  p a g o  a  t a n t o 
a lzado.

57.
L a  e l e c c i ó n  d e  u n  m o d e l o  d e  e j e c u c i ó n 
y   e l  a lcance  de  una d isoc iac ión parc ia l  de 
la  producción son dos  cuest iones  d i feren-
t e s .  L a  e l e c c i ó n  d e l  m o d e l o  d e  e j e c u c i ó n 
es  menos impor tante para  la  s impl i f icación 
que e l  porcentaje  de la  d isociac ión.

L a  d i s c r e c i o n a l i d a d  q u e ,  e n  m a t e r i a  d e 
e jecución,  fac i l i ta  e l  R eglamento del  Con-
s e j o  a  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  n o  c o m p l i c a 
l a  e j e c u c i ó n  e n  u n  d e t e r m i n a d o  E s t a d o 
miembro,  s ino que,  a l  contrar io,  le  propor-
c i o n a  l a  f l ex i b i l i d a d  n e ce s a r i a  p a ra  e l e gi r 
e l  modelo más apropiado.

L a  s i m p l i f i c a c i ó n  q u e  s e  o b t i e n e  c o n 
l a  d i s o c i a c i ó n  d e b e  c o m p a r a r s e  c o n  l a 
s i t u a c i ó n  e x i s t e n t e  a n t e s  d e  l a  i n t r o d u c -
c i ó n  d e l  R P U.  E l  h e c h o  d e  q u e  l a  m ayo r í a 
d e  l o s  r e g í m e n e s  e s t u v i e r a n  d i s o c i a d o s 
y   s e  f u s i o n a ra n  e n  e l  R P U,  co n  l o  q u e  e l l o 
impl ica  de efec tuar  ahora las  demandas en 
una sola  sol ic i tud,  const i tuye en s í  mismo 
una s impl i f icación.

Con el  chequeo de la  PAC se  ha pretendido 
alcanzar  una mayor  disociación y  otros  e le -
mentos  de  s impl i f icac ión;  en  e l  marco del 
debate sobre la  PAC poster ior  a  2013,  con -
t i n u a rá  e l  p ro ce s o  d e  s i m p l i f i c a c i ó n  d e  l a 
PAC. 

58.
L a  C o m i s i ó n  n o  e s t á  d e  a c u e r d o  c o n  q u e 
e l  R P U  s e a  u n  m é t o d o  p o c o  e s p e c í f i c o 
para  prestar  ayuda a  la  renta .  E l  tema de la 
e s p e c i f i c i d a d  n o  e s t á  re l a c i o n a d o  co n  l a s 
di ferentes  opciones  de e jecución.

E l  n i v e l  d e  a y u d a  d i r e c t a  d i s o c i a d a  q u e 
r e c i b e n  l o s  a g r i c u l t o r e s  d e  l a  U E  s e  b a s a 
en la  producción y  en los  n iveles  de ayuda 
durante un per íodo de referencia  histór ico 
o,  e n  e l  c a s o  d e l  m o d e l o  r e g i o n a l ,  e n  l a s 
super f ic ies  en una fecha de referencia  his -
tó r i c a .  Po r  l o  t a nto,  l a  d i s t r i b u c i ó n  a c t u a l 
de los  pagos direc tos  entre  las  explotacio -
n e s  e s  s i m p l e m e n t e  u n  r e f l e j o  d e l  h e c h o 
d e  q u e  l a s  t i e r r a s  a g r í c o l a s  y  l a  p r o d u c -
c i ó n  a g r í c o l a  n o  s o n  c o m p a r t i d a s  p o r 
igual  entre  las  explotaciones de la  UE.  Esta 
s i t u a c i ó n  n o  m o d i f i c a  e l  h e c h o  d e  q u e  e l 
R P U  y a  h a  d e m o s t r a d o  s u  e f i c a c i a  c o m o 
m é t o d o  p a r a  p r e s t a r  a y u d a  a  l a  r e n t a  d e 
base de los  agr icultores.
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S i n  e m b a r g o,  e n  c u a n t o  a  l a  c u e s t i ó n  d e 
la  redistr ibución de ayuda entre  agr iculto -
re s  y  E s t a d o s  m i e m b ro s,  s e  co n s i d e ra  q u e 
en la  PAC del  futuro deberá a lcanzarse una 
m e j o r  d i s t r i b u c i ó n ,  m e j o r a n d o  t a m b i é n 
con el lo  la  especi f ic idad.

59.-62. 
E l  h e c h o  d e  q u e  l o s  p a g o s  s e  b a s e n  e n 
referencias  histór icas  const i tuye un pr inci -
p i o  d e l  R P U.  E s te  f u e  u n  e l e m e nto  c r u c i a l 
p a r a  p o d e r  p a s a r  a  u n a  d i s o c i a c i ó n  c a s i 
tota l  de las  ayudas  di rec tas  en unos pocos 
a ñ o s .  L a  a y u d a  a  l a  r e n t a  b á s i c a  e n  u n 
r é g i m e n  d i s o c i a d o  c o n t r i b u y e  a  e s t a b i l i -
zar  la  renta  de los  agr icultores,  permit ién-
d o l e s  a l  m i s m o  t i e m p o  t o m a r  d e c i s i o n e s 
d e  p ro d u cc i ó n  e n  f u n c i ó n  d e  l a  d e m a n d a 
d e l  m e rc a d o.  E s t a  o r i e nt a c i ó n  a l  m e rc a d o 
s i g n i f i c a  q u e  l a s  o p c i o n e s  d e  p ro d u c c i ó n 
s o n  u n a  r e s p u e s t a  a  l a  d e m a n d a  d e  l o s 
consumidores.

Pa r a  m a n t e n e r  l a  o r i e n t a c i ó n  a l  m e r c a d o 
d e  l o s  a g r i c u l t o r e s  n o  e s  p o s i b l e  r e t r o -
t r a e r s e  a  r e g í m e n e s  d e  a y u d a  a n t e r i o r e s 
basados en e l  mercado y  en las  ayudas  a  la 
producción.

Lo s  E s t a d o s  m i e m b ro s  d e  l a  U E  y  l a  Co m i-
s i ó n  s e  co m p ro m e t i e ro n  d u r a n te  l a  a p ro -
bación del  chequeo a  revisar  la  as ignación 
y  los  n iveles  de ayuda.

E s t o  s e  h a  r e c o g i d o  e n  l a  C o m u n i c a c i ó n 
sobre  e l  futuro de la  PAC:  se  reconoce que 
l a  j u s t i f i c a c i ó n  d e  l o s  d i f e r e n t e s  n i v e l e s 
de ayuda es  cada vez  más escasa ,  pues  los 
per íodos  de referencia  están cada vez  más 
d i s t a n t e s .  L a  r e d i s t r i b u c i ó n  d e  l a  a y u d a 
e n t re  E s t a d o s  m i e m b ro s  y  a gr i c u l to re s  e s 
u n a  c u e s t i ó n  f u n d a m e n t a l  p a r a  e l  f u t u r o 
d e  l a  PAC  y  a h o ra  s e  e s t á n  e s t u d i a n d o  l o s 
c r i te r i o s  p e r t i n e n te s  p a ra  l a  c i t a d a  re d i s -
t r ibución.  Ac tualmente  se  está  rea l izando 
u n a  e v a l u a c i ó n  d e  i m p a c t o  s o b r e  e s t a s 
cuest iones.

63.
L a  n e g o c i a b i l i d a d  d e  l o s  d e r e c h o s  e s  u n 
e l e m e n t o  c l a v e  d e l  R P U .  A d e m á s ,  p a r a 
ref le jar  e l  carác ter  d isoc iado del  régimen, 
n o  e x i s t e  n i n g ú n  r e q u i s i t o  p a r a  v i n c u l a r 
l o s  d e re c h o s  a  d e t e r m i n a d a s  s u p e r f i c i e s . 
L a  re s t r i c c i ó n  re g i o n a l  d e  l a s  t r a n s fe re n -
c i a s  d e  d e r e c h o s  n o  e s ,  p u e s ,  u n a  d i s p o -
s i c i ó n  o b l i g a t o r i a ,  i n c l u s o  s i  l o s  E s t a d o s 
miembros  t ienen la  posibi l idad de ser v i rse 
de la  misma.

64.
Los  agr icu l tores  pueden adquir i r  de  otros 
agr icultores  derechos de pago adic ionales. 
S i n  e m b a r g o,  p a r a  a u m e n t a r  s u  n i v e l  d e 
a y u d a ,  t i e n e n  q u e  t e n e r  p a r c e l a s  a d i c i o -
n a l e s  d e  s u p e r f i c i e  s u b v e n c i o n a b l e ,  c o n 
e l  f i n  d e  o b te n e r  e l  p a g o  d e  l o s  d e re c h o s 
adic ionales.

66.
Véanse las  respuestas  de la  Comis ión a  los 
apar tados 63 y  64.

L o s  d e r e c h o s  d e  a y u d a  s o l o  s e  p u e d e n 
a c t i v a r  e n  h e c t á r e a s  s u b v e n c i o n a b l e s . 
Esto  impl ica ,  como mínimo,  que e l  agr icul-
t o r  q u e  a c t i v e  l o s  d e r e c h o s  m a n t e n g a  l a 
super f ic ie  en buenas  condic iones  agrar ias 
y  medioambienta les .  La  dec is ión del  agr i -
cul tor  acerca  de  la  conveniencia  de  cont i -
nuar  con la  producción agr ícola  en las  hec-
táreas  subvencionables  o,  s implemente,  de 
m a n t e n e r  l a  s u p e r f i c i e  e n  b u e n a s  c o n d i -
c i o n e s  a gra r i a s  y  m e d i o a m b i e nt a l e s  d e b e 
v e n i r  m o t i v a d a  p o r  l a s  c o n d i c i o n e s  d e l 
mercado y  no por  la  ayuda.

Para  que la  disociación sea compatible  con 
l a  « c a j a  v e r d e »  d e  l a  O M C ,  n o  d e b e  e s t a r 
v inculada a  los  fac tores  de producción.
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67.
Co m o  s e  m e n c i o n ó  a n t e r i o r m e n t e ,  e n  u n 
ré gi m e n  d i s o c i a d o  n o  e s  p o s i b l e  v i n c u l a r 
la  ayuda a  los  fac tores  de producción.

Las  normas de subvencionabi l idad del  RPU 
deben respetarse en toda c i rcunstancia  (en 
par t icular,  las  referentes  a  las  buenas  con -
dic iones  agrar ias  y  medioambientales) .

Recuadro 7
Los past izales  de montaña const i tuyen una 
par te  considerable de la  super f ic ie  total  de 
Escocia .  S in  embargo,  la  s i tuación descr i ta 
en Escocia  es,  en gran medida,  e l  resultado 
d e  l a  e l e c c i ó n  h e c h a  p o r  l a s  a u t o r i d a d e s 
escocesas  de no l imitar  la  t ransferencia  de 
derechos entre  regiones.

A d e m á s ,  e l  n ú m e r o  d e  o v i n o s  n o  a f e c t a 
a   la  ayuda y  tampoco es  un cr i ter io  de sub -
vencionabi l idad para  las  super f ic ies .  S im-
plemente,  podr ía  a fec tar  a  la  dens idad de 
a n i m a l e s  e n  l o s  p a s t i z a l e s  u t i l i z a d o s  p a ra 
estos  animales  y,  por  lo  tanto,  en el  mante -
n i m i e nto  d e  l a  t i e r ra  e n  b u e n a s  co n d i c i o -
nes  agrar ias  y  medioambientales.

En general ,  cabe esperar  que las  condic io -
nes  establecidas  en los  contratos  de t rans-
ferencia  o  de  ar rendamiento de las  super -
f i c i e s / d e r e c h o s  d e  p a g o  r e f l e j e n  e l  v a l o r 
e c o n ó m i c o  d e  l a  t i e r r a  y  l o s  d e r e c h o s  y, 
por  lo  tanto,  los  intereses  de  las  personas 
involucradas  en las  t ransacciones.

E n  c u a n t o  a  l a  d e f i n i c i ó n  d e  e s t á n d a r e s 
n a c i o n a l e s  p a r a  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s 
agrar ias  y  medioambientales,  estos  deben 
ref le jar  las  carac ter íst icas  locales  (véase la 
respuesta  a l  apar tado 37) .

La  Comis ión está  anal izando esta  s i tuación 
en e l  contex to de la  futura  PAC.

En cuanto a l  e jemplo i ta l iano,  la  Comis ión 
co n s i d e ra  q u e  e l  c á l c u l o  s e  b a s a  e n  h i p ó -
tes is  que quizá  no se  real icen.  Además,  los 
b e n e f i c i a r i o s  t e n d r á n  q u e  c u m p l i r  a n u a l -
mente los  requis i tos  de pago.

68.
E l  C o n s e j o  c o n s i d e r ó  q u e  d e b e  d e j a r s e 
c ier ta  f lex ib i l idad a  los  Estados  miembros 
a  l a  h o r a  d e  c o n s i d e r a r,  d e  c o n f o r m i d a d 
c o n  e l  p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d  y  d e 
sus  propias  real idades  económicas,  cuáles 
s o n  l o s  p a r á m e t r o s  c o r r e c t o s  q u e  d e b e n 
tomarse  en cuenta  para  la  apl icac ión de la 
posibi l idad mencionada por  e l  Tr ibunal .

C o n  a r r e g l o  a  l a s  n o r m a s  a c t u a l e s ,  e s t á 
c l a r a m e n t e  e s t a b l e c i d o  q u e  l o s  d e re c h o s 
de pago solo  se  ac t ivan con la  declaración 
d e  u n  n ú m e r o  e q u i v a l e n t e  d e  h e c t á r e a s 
subvencionables.

69.
La denominada c láusula  de benef ic io  ines-
p e r a d o  a p u n t a  a  a q u e l l a  s i t u a c i ó n  e s p e -
c í f i c a  e n  l a  q u e  l a  ve n t a  o  a r re n d a m i e n to 
s e  l l e v ó  a  c a b o  d e s p u é s  d e l  p e r í o d o  d e 
r e f e r e n c i a ,  c u a n d o  n o  s e  c o n o c í a  a ú n 
l a  r e f o r m a ,  y  e n  l a  q u e  u n  v e n d e d o r  d e 
u n a  e x p l o t a c i ó n  p o d r í a  b e n e f i c i a r s e  d e 
l a  ve n t a  d e  u n i d a d e s  d e  p ro d u c c i ó n  a  u n 
p re c i o  d e te r m i n a d o  s i n  q u e  e l  co m p ra d o r 
tenga conocimiento de la  disociación de la 
ayuda.

Co n o c i d a  l a  e x i s t e n c i a  d e  l a  d i s o c i a c i ó n , 
p o d r í a n  a d a p t a r s e  e n  c o n s e c u e n c i a  l a s 
condic iones  y  los  precios.

A  m e n u d o ,  l o s  a g r i c u l t o r e s  t r a t a n  e s t a 
s i tuación direc tamente a  t ravés  de la  c láu-
s u l a  d e  c o n t r a t o  p r i v a d o,  e v i t a n d o  a s í  l a 
c a r g a  a d m i n i s t r a t i v a .  L o s  v e n d e d o r e s /
a r re n d a d o re s  n o  p o d í a n  u t i l i z a r  l o s  d e re -
c h o s  s i n  t i e r r a s  y,  p o r  l o  t a n t o,  h a b í a  u n 
incent ivo para  ta les  contratos.

71.
N o  e x i s t e  n i n g u n a  b a s e  l e g a l  p a r a  r e t i -
r a r  l o s  d e r e c h o s  d e  l o s  a g r i c u l t o r e s  q u e 
h a y a n  re d u c i d o  s u  a c t i v i d a d  d e s p u é s  d e l 
1 5  d e  m a y o  d e  2 0 0 4 .  S e  h a  c o n s i d e r a d o 
q u e,  d e s p u é s  d e  e s t a  fe c h a ,  l a s  p a r t e s  y a 
p o d í a n  h a b e r  c o n o c i d o  l a s  c o n d i c i o n e s 
d e l  n u e v o  r é g i m e n  y,  p o r  l o  t a n t o,  p o d í a 
esperarse  que ref le jaran la  d isoc iac ión en 
e l  mercado.
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72.
L a  s i t u a c i ó n  m e n c i o n a d a  p o r  e l  Tr i b u n a l 
d e r i v a  d e  l a s  c o n d i c i o n e s  d e  e j e c u c i ó n 
e s t a b l e c i d a s  a  n i ve l  n a c i o n a l  e n  re l a c i ó n 
c o n  l a s  e s p e c i f i c i d a d e s  d e  l o s  E s t a d o s 
miembros.

S i n  e m b a r g o,  l a s  c o n d i c i o n e s  d e l  n u e v o 
RPU no se conocían en 2002 y,  por  lo  tanto, 
l a s  d e c i s i o n e s  d e  l o s  a g r i c u l t o r e s  e n  e s e 
m o m e n t o  n o  s e  v i e r o n  a f e c t a d a s  p o r  l a 
introducción del  nuevo RPU.

Tr a s  u n a  a u d i t o r í a  l l e v a d a  a  c a b o  p o r  l a 
C o m i s i ó n ,  s e  i n t r o d u j e r o n  c o r r e c c i o n e s 
f i n a n c i e r a s  p a r a  r e s o l v e r  l a s  d e f i c i e n c i a s 
r e l a c i o n a d a s  c o n  l a s  a s i g n a c i o n e s  d e  l a 
reser va nacional 10.

73.
Véase la  respuesta  de la  Comis ión a l  apar-
tado 69. 

L a  f i n a l i d a d  d e  l a  c l á u s u l a  d e  b e n e f i c i o 
inesperado no es  ac tual izar  la  ayuda a  los 
n i v e l e s  d e  p r o d u c c i ó n  a c t u a l e s .  S i  d i c h a 
ac tual izac ión fuera  posible,  e l  régimen de 
ayudas  no estar ía  disociado.

74.
E n  u n  r é g i m e n  d e  a y u d a s  d i s o c i a d a s ,  e l 
n i v e l  d e  l a  a y u d a  n o  p u e d e  v i n c u l a r s e 
a   d e t e r m i n a d o s  s e c t o r e s  o  a  d e t e r m i n a -
d o s  n i v e l e s  d e  l a  p r o d u c c i ó n  a c t u a l .  E l l o 
no ser ía  compatible  con la  «caja  verde»  de 
la  OMC y  reduci r ía  la  e f icac ia  del  régimen 
co m o  m e c a n i s m o  d e  ay u d a  a  l a  re nt a .  As í 
se  apl ica  también en e l  modelo regional .

10	 Decisión 2010/399/UE de la Comisión, de 15 de julio de 2010, 

por la que se excluyen de la financiación de la Unión Europea 

determinados gastos efectuados por los Estados miembros con 

cargo a la sección de Garantía del Fondo Europeo de Orientación 

y de Garantía Agrícola (FEOGA), al Fondo Europeo Agrícola de 

Garantía (FEAGA) y al Fondo Europeo Agrícola de Desarrollo Rural 

(Feader) (DO L 184 de 17.7.2010, p. 6).

Co n  a r re g l o  a l  R P U  y,  e n  p a r t i c u l a r,  e n  e l 
modelo histór ico,  e l  n ivel  de  ayuda indiv i -
dual  se  basa en la  producción anter ior  y  en 
e l  n ive l  de  la  ayuda,  y  as í  sucede también 
parc ia lmente en e l  modelo híbr ido.

En cuanto a l  efec to de redistr ibución men -
cionado por  e l  Tr ibunal  «que pasará  de los 
agr icultores  que realmente se  encargan de 
la  explotación a  los  propietar ios» ,  hay que 
hacer  hincapié  una vez más en que los  pro -
p i e t a r i o s  d e  t i e r ra s  s i n  a c t i v i d a d  a gr í co l a 
y  quienes  no sean agr icul tores  no pueden 
recibir  pagos subvencionables.

H a y  q u e  r e c o n o c e r,  n o  o b s t a n t e ,  q u e  l a 
d i s t r i b u c i ó n  a c t u a l  s e  j u s t i f i c a  c a d a  v e z 
m e n o s ,  y a  q u e  e l  p e r í o d o  d e  r e f e r e n c i a 
e s t á  c a d a  v e z  m á s  d i s t a n t e .  Po r  l o  t a n t o, 
la  d istr ibución debe ser  revisada,  como as í 
s e  p r o p o n e  e n  l a  C o m u n i c a c i ó n  s o b r e  e l 
futuro de la  PAC.

75.
Vé a s e  l a  r e s p u e s t a  d e  l a  C o m i s i ó n  a  l o s 
apar tados 44 y  74.

E l  e j e m p l o  u t i l i z a d o  p o r  e l  Tr i b u n a l  re fe -
re n te  a  l o s  g a n a d e ro s  d e d i c a d o s  a  l a  c r í a 
b o v i n a  i n t e n s i v a  q u e  r e c i b e n  u n a  a y u d a 
m e n o r  e n  c o m p a r a c i ó n  c o n  l o s  p a g o s 
d isoc iados  anter iores  debe sopesarse  a  la 
v ista  de que dentro de la  misma región las 
e x p l o t a c i o n e s  g a n a d e r a s  m á s  e x t e n s i v a s , 
c o n  g r a n  p a r t e  d e  l o s  p a s t i z a l e s ,  s e  h a n 
benef ic iado del  modelo regional .  Estos  dos 
t ipos  de explotaciones contr ibuyen en dis -
t inta  medida a  los  objet ivos  de la  PAC.

S in  embargo,  todos  los  Estados  miembros 
de la  UE-15 que e l igieron e l  modelo regio -
n a l  a p l i c a r o n  u n a  p a r t e  d e  l a s  d i s t i n t a s 
r e fe r e n c i a s  h i s t ó r i c a s  p a r a  e l  c á l c u l o  d e l 
valor  de los  derechos.

Los  modelos  regionales  e  h istór icos  tenían 
consecuencias  di ferentes  para  cada t ipo de 
e x p l o t a c i ó n .  S i n  e m b a rg o,  e s t e  e l e m e n t o 
d e  s u b s i d i a r i e d a d  e n  l a  e l e c c i ó n  d e  l o s 
m o d e l o s  d e  e j e c u c i ó n  s e  co n s i d e ró  n e ce -
sar io  para  poder  pasar  en poco t iempo de 
los  pagos asociados a  los  disociados.
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76.–77.
Véase la  respuesta  de la  Comis ión a l  apar-
tado 28.

E l  estudio  sobre  e l  func ionamiento  de  los 
m e rc a d o s  d e  b i e n e s  ra í ce s  e n  l o s  E s t a d o s 
miembros de la  UE bajo la  inf luencia  de las 
m e d i d a s  a p l i c a b l e s  e n  v i r t u d  d e  l a  PAC 1 1 
i n d i c a  q u e  e n  e l  m o d e l o  d e l  R P U  c a b e 
esperar  en teor ía  la  capita l ización total  de 
la  ayuda en  prec ios  de  la  t ier ra  (mayor  en 
e l  m o d e l o  r e g i o n a l ,  m e n o r  e n  e l  m o d e l o 
h i s t ó r i c o,  e s p e c i a l m e n t e  s i  h a y  u n a  g r a n 
c a n t i d a d  d e  t i e r r a s  s u b v e n c i o n a b l e s  s i n 
l o s  d e re c h o s  co r re s p o n d i e nte s ) .  E l  m i s m o 
e s t u d i o  i n d i c a  t a m b i é n  q u e  e nt re  l o s  f a c -
tores  que inf luyen en los  precios  de la  t ie -
r ra ,  l a s  s u bve n c i o n e s  d e  l a  PAC  t i e n e n  u n 
menor  impac to que otros  fac tores.

E s t o  n o  s i g n i f i c a  n e c e s a r i a m e n t e  q u e  e l 
a u m e n t o  d e  l a  c a p i t a l i z a c i ó n  s e a  m a y o r 
que en las  anter iores  for mas  asociadas  de 
la  ayuda.

Lo s  p o s i b l e s  i m p a c t o s  e n  l a  r e n t a b i l i d a d 
d e  l a s  e x p l o t a c i o n e s  d e  l a  « e x t e n s i ó n  d e 
l a  r e g i o n a l i z a c i ó n  a  o t r o s  E s t a d o s  m i e m -
b ro s »  d e b e n  e va l u a r s e  e n  co n j u n c i ó n  co n 
t o d o s  l o s  i m p a c t o s  s o c i a l e s ,  e c o n ó m i c o s 
y  medioambientales.  As í  empezó a  hacerse 
e n  l a  e v a l u a c i ó n  d e  i m p a c to  d e l  c h e q u e o 
y  co nt i n u a rá  h a c i é n d o s e  e n  l a  e va l u a c i ó n 
d e  i m p a c to  t ra s  l a  Co m u n i c a c i ó n  s o b re  e l 
futuro de la  PAC.

80.–81.
La as ignación de derechos de pago ha s ido 
objeto de auditor ías  por  par te  de la  Comi-
s ión  y  las  def ic ienc ias  se  super v isan  en  e l 
marco de la  l iquidación de cuentas.

11	 CEPS, Swinnen, J., Ciaian, P., y Kancs, d’Artis: Study on the 

functioning of land markets in the EU Member States under the 

influence of measures applied under the common agricultural policy, 

Bruselas, noviembre de 2008.

82.
S e  e m p re n d i e ro n  i nve s t i g a c i o n e s  e n  c a d a 
uno de los  17  Estados  miembros  que apl i -
c a b a n  e l  R P U  e n  2 0 0 7 .  H a s t a  a h o r a ,  d o s 
Estados  miembros  han s ido objeto  de  una 
d e c i s i ó n 1 2 f o r m a l  d e  c o n f o r m i d a d  d e  l a 
l iquidación,  mientras  que las  invest igacio -
nes relat ivas  a  otros  3  Estados miembros se 
han cer rado s in  cor recc iones.  En  los  otros 
12  Estados  miembros  se  está  procediendo 
a  una l iquidación de cuentas  normal.

83.
U n o  d e  l o s  p r i n c i p a l e s  o b j e t i v o s  d e l 
a r t í c u l o  e n  c u e s t i ó n  ( e l  1 3 7  d e l  R e g l a -
mento (CE)  nº  73/2009)  es  reducir  la  sobre -
c a r g a  q u e  d e s d e  h a c e  t i e m p o  t i e n e n  l a s 
a d m i n i s t r a c i o n e s  y  l o s  a g r i c u l t o r e s ,  a s í 
c o m o  p r o p o r c i o n a r l e s  a  e s t o s  s e g u r i -
d a d  j u r í d i c a ,  co m o  s e ñ a l a  e l  Tr i b u n a l .  S i n 
embargo,  e l  apar tado 2  de ese mismo ar t í -
c u l o  e s t a b l e c e  l í m i t e s  a  l a  a p l i c a c i ó n  d e 
e s t a  d i s p o s i c i ó n .  A d e m á s ,  e l  a p a r t a d o  3 
garant iza  que los  casos  de incumplimiento 
e n  e l  p e r í o d o  a nte r i o r  a  2 0 0 9  p u e d e n  d a r 
lugar  a  correcciones  f inancieras. 

12	 Decisión 2009/721/CE de la Comisión, de 24 de septiembre 

de 2009, por la que se excluyen de la financiación comunitaria 

determinados gastos efectuados por los Estados miembros con 

cargo a la sección de Garantía del Fondo Europeo de Orientación 

y de Garantía Agrícola (FEOGA), al Fondo Europeo Agrícola de 

Garantía (FEAGA) y al Fondo Europeo Agrícola de Desarrollo Rural 

(Feader) (DO L 257 de 24.9.2009, p. 28); y Decisión 2010/399/UE de 

la Comisión, de 15 de julio de 2010, por la que se excluyen de la 

financiación de la Unión Europea determinados gastos efectuados 

por los Estados miembros con cargo a la sección de Garantía del 

Fondo Europeo de Orientación y de Garantía Agrícola (FEOGA), al 

Fondo Europeo Agrícola de Garantía (FEAGA) y al Fondo Europeo 

Agrícola de Desarrollo Rural (Feader) (DO L 184 de 17.7.2010, p. 6).
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CONCLUSIONES 
Y RECOMENDACIONES

84.
El  RPU ha demostrado ser  una herramienta 
muy ef icaz  para  conceder  ayudas a  la  renta 
d e  b a s e ,  p e r m i t i e n d o  a l  m i s m o  t i e m p o  a 
l o s  a gr i c u l to re s  to m a r  d e c i s i o n e s  d e  p ro -
d u cc i ó n  e n  f u n c i ó n  d e  l a s  te n d e n c i a s  d e l 
m e r c a d o .  E s t o  s e  d e b e  a  q u e  l o s  p a g o s 
e s t á n  d i s o c i a d o s  d e  l a  p r o d u c c i ó n  y  n o 
i n t e r f i e r e n  e n  l a s  d e c i s i o n e s  d e  p r o d u c -
ción.  Para  optar  a  las  ayudas,  los  benef ic ia-
r i o s ,  l a s  p a rc e l a s  y  l a s  a c t i v i d a d e s  d e b e n 
a t e n e r s e  a  l a s  c o n d i c i o n e s  e s t a b l e c i d a s 
e n  e l  R e g l a m e n t o  d e l  C o n s e j o  q u e  s e a n 
compat ibles  con las  normas de la  OMC,  es 
decir,  que no estén v inculadas  con los  fac -
tores  de producción.

L a  s u b s i d i a r i e d a d  e n  l a  e l e c c i ó n  d e  l o s 
modelos  de  e jecuc ión,  as í  como e l  uso  en 
c i e r t a  m e d i d a  d e  l a  d i s t r i b u c i ó n  h i s tó r i c a 
d e  l o s  p a g o s ,  s e  c o n s i d e r a ro n  n e c e s a r i o s 
p a r a  u n a  m e j o r  a d a p t a c i ó n  d e l  r é g i m e n 
a   l a s  co n d i c i o n e s  n a c i o n a l e s  o  re gi o n a l e s 
y  p a r a  p o d e r  p a s a r  e n  p o co s  a ñ o s  d e  u n a 
ayuda asociada a  una ayuda disociada.

E l  R P U  t a m b i é n  c o n t r i b u ye  a  l a  p ro v i s i ó n 
d e  b i e n e s  p ú b l i c o s  b á s i c o s .  E n  c u a n t o 
a   los  bienes  públ icos  medioambientales  se 
re f i e re ,  l a  re l a c i ó n  e n t re  e l  R P U  y  l a  c o n -
d i c i o n a l i d a d  e s  d e  c r u c i a l  i m p o r t a n c i a . 
I n c l u s o  s i  e l  R P U  y  l a  c o n d i c i o n a l i d a d  n o 
s u s t i t u y e n  a  l a s  l e g i s l a c i o n e s  m e d i o a m -
bientales  v igentes  en la  UE y  a  nivel  nacio -
n a l  a p l i c a b l e s  a  l o s  a g r i c u l t o r e s ,  e s  e v i -
dente que contr ibuyen a  que estos  tengan 
m á s  e n  c u e n t a  l a s  c u e s t i o n e s  m e d i o a m -
bientales  en su gest ión diar ia .

L a  Co m i s i ó n  t i e n e  l a  i n t e n c i ó n  d e  re v i s a r 
y  mejorar  a lgunos  e lementos  del  régimen 
de ayudas  para  aumentar  e l  va lor  añadido 
y  la  ca l idad del  gasto,  como se  destaca  en 
la  Comunicación sobre e l  futuro de la  PAC, 
que abarca a lgunas de las  cuest iones  men -
c ionadas  por  e l  Tr ibunal :  la  redist r ibución 
d e  fo n d o s  e nt re  E s t a d o s  m i e m b ro s  y  d e n-
t ro  d e  l o s  m i s m o s,  u n a  n u e va  co n ce p c i ó n 
(por  e jemplo,  mejora  de los  efec tos  medio -
ambientales  de la  PAC )  y  una mejor  especi -
f ic idad de la  ayuda.

85.
E l  R P U  e s  u n  r é g i m e n  d i s o c i a d o  y ,  p o r 
tanto,  no hay ningún requis i to  de produc-
c i ó n .  E n  c o n s e c u e n c i a ,  n o  d e b e  c o n s i d e -
rarse  que un agr icultor  no tenga ac t iv idad 
agr ícola  s implemente porque no mantenga 
un determinado nivel  de producción.

86.
La def in ic ión de agr icultores  subvenciona-
bles  se  está  rev isando ac tualmente,  como 
s e  m e n c i o n ó  e n  l a  Co m u n i c a c i ó n  s o b re  e l 
futuro de la  PAC,  a  f in  de lograr  una mejor 
especi f ic idad de las  ayudas  del  RPU.

87.
L a  n e g o c i a b i l i d a d  d e  l o s  d e r e c h o s  e s  u n 
e l e m e n t o  c l a v e  d e l  R P U .  A d e m á s ,  p a r a 
r e f l e j a r  e l  c a r á c t e r  d i s o c i a d o  d e l  r é g i -
m e n ,  n o  ex i s te  n i n g ú n  re q u i s i to  p a ra  v i n -
c u l a r  l o s  d e re c h o s  a  d e te r m i n a d a s  s u p e r -
f i c i e s .  L o s  b e n e f i c i a r i o s ,  n o  o b s t a n t e , 
d e b e n  r e s p e t a r  s i e m p r e  l o s  c r i t e r i o s  d e 
subvencionabi l idad.

88.
Los nuevos agr icultores  que deseen recibir 
pagos  a l  amparo del  RPU pueden sol ic i tar 
derechos  de la  reser va nacional  o  comprar 
o  a r r e n d a r  d e r e c h o s  d e  p a g o ,  c o n  o  s i n 
t ier ras.

La  t ransferencia  de derechos  es  un pr inc i -
pio básico del  funcionamiento del  RPU.  Por 
co n s i g u i e nte,  l o s  a gr i c u l to re s  q u e  i n i c i a n 
una ac t iv idad en el  sec tor  agr ícola ,  pueden 
comprar  derechos en e l  mercado l ibre.

E l  m e r c a d o  r e l a t i v o  a  l a  t r a n s fe r e n c i a  d e 
d e re c h o s  d e  p a g o  f u n c i o n a  b i e n .  U n  m e r-
c a d o  t r a n s p a r e n t e  d e  d e r e c h o s  d e  p a g o 
g a r a n t i z a  u n a  a s i g n a c i ó n  e f i c i e n t e  d e 
derechos entre  los  agr icultores.
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89.
La Comis ión t iene la  intención de precisar 
m á s  l a  d e f i n i c i ó n  d e  t i e r ra s  s u bve n c i o n a-
bles,  a  efec tos  de una mejor  especi f ic idad 
de la  ayuda,  como se  indica  en la  Comuni -
cación sobre e l  futuro de la  PAC.

A f in  de mantener  e l  RPU como ayuda diso -
c i a d a  e n  l a  « c a j a  ve rd e »  d e  l a  O M C  y,  p o r 
t a n t o,  d e  n o  o b v i a r  e l  c o m p r o m i s o  d e  l a 
U E  d e  r e d u c i r  l a  a y u d a ,  e l  R P U  n o  p u e d e 
v incularse,  en lo  referente a  la  producción, 
a l  rendimiento del  benef ic iar io  o  de la  t ie -
r ra ,  para  los  que se  han ac t ivado los  dere -
c h o s  d e  a y u d a .  E s t e  r e q u i s i t o  n o  p a r e c e 
atenerse  a  los  apar tados 1  y  6 .e)  del  anexo 
2  d e l  Ac u e rd o  s o b re  l a  Agr i c u l t u ra 1 3 d e  l a 
OMC. 

Recomendación 1
Con e l  f in  de  aumentar  la  e f icac ia  y  la  e f i -
c iencia  de  la  ayuda,  uno de los  e lementos 
mencionados  en la  Comunicación sobre  e l 
futuro de la  PAC es  or ientar  mejor  la  ayuda 
a  los  agr icultores  ac t ivos.

Recomendación 2
L a s  s u p e r f i c i e s  n o  a g r í c o l a s  n o  s o n  s u b -
vencionables ;  por  su  par te,  las  ac t iv idades 
agr ícolas  subvencionables  no pueden estar 
v i n c u l a d a s  a  l a  p r o d u c c i ó n  d e  p r o d u c t o s 
a gr í co l a s .  L a s  n o r m a s  d e  l a  O M C  re l at i va s 
a  la  «caja  verde»  s igni f ican que una ayuda 
disociada como el  RPU no puede estar  v in-
culada a l  rendimiento del  benef ic iar io  o  de 
l a  t i e r r a  e n  l o  r e f e r e n t e  a  l o s  n i v e l e s  d e 
producción o  a  la  produc t iv idad.

P o r  l o  q u e  r e s p e c t a  a l  m a n t e n i m i e n t o 
a c t i v o  d e l  « v a l o r  m e d i o a m b i e n t a l  d e  l a s 
s u p e r f i c i e s  a g r í c o l a s »  m e n c i o n a d o  p o r  e l 
Tr i b u n a l ,  l a  Co m i s i ó n  s e  c o m p ro m e t i ó  e n 
la  Comunicac ión sobre  e l  futuro  de la  PAC 
a  e v a l u a r  l o s  m o d o s  d e  m e j o r a r  e l  r e n d i -
miento medioambiental  de  la  PAC.  Esto  se 
p o d r í a  h a c e r  a p o y a n d o  a c c i o n e s  m e d i o -
a m b i e n t a l e s  a n u a l e s ,  s e n c i l l a s ,  g e n e r a l i -
z a d a s  y  n o  c o n t r a c t u a l e s  e n  e l  m a rc o  d e l 
r é g i m e n  d e  p a g o  d i r e c t o  o  m e j o r a n d o 
a l g u n o s  e l e m e n t o s  d e  l a s  n o r m a s  r e l a -
t i v a s  a  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y  medioambientales.

13	 Véase supra la nota 2 a pie de página

90.
Véase la  respuesta  de la  Comis ión a l  apar-
tado 89.

L a s  o b l i g a c i o n e s  m e d i o a m b i e n t a l e s  e x i s -
ten por  s í  mismas y  los  agr icultores  deben 
c u m p l i r l a s  a l  m a r g e n  d e  l a s  s u b v e n c i o -
n e s  d e  l a  PA C .  L o s  a g r i c u l t o r e s  n o  r e c i -
ben una retr ibución por  cumpl i r  la  ley.  S in 
embargo,  en  e l  marco  de  la  PAC,  la  condi-
c ional idad crea un nexo entre  esas  obl iga -
c i o n e s ,  a  l a s  q u e  v i e n e n  a  a ñ a d i r s e  o t ro s 
re q u i s i to s  p a ra  m a nte n e r  l a s  t i e r ra s  d e  l a 
e x p l o t a c i ó n  e n  b u e n a s  co n d i c i o n e s  a gr a -
r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s ,  y  e l  p a g o  t o t a l 
de  todas  las  subvenciones  del  pr imer  pi lar 
(y  a lgunas  del  segundo pi lar ) .

E n  l a  Co m u n i c a c i ó n  s o b re  e l  f u t u ro  d e  l a 
PAC se  recoge e l  propósito  de la  Comis ión 
d e  h a c e r  m á s  « v e r d e »  l a  PA C .  E n  c u a n t o 
a l  R P U,  p o d r í a  m e j o r a r s e  e l  r e n d i m i e n t o 
m e d i o a m b i e n t a l  a  t r a v é s  d e  u n  c o m p o -
n e n t e  e c o l ó g i c o  d e  l o s  p a g o s  d i r e c t o s 
y   u n a  m e j o r a  d e  l a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s 
agrar ias  y  medioambientales.

91.
No hay ninguna relación cuanti f icada entre 
l a  a y u d a  d e l  R P U  y  l o s  g a s t o s  e fe c t u a d o s 
p a r a  r e s p e t a r  u n a s  b u e n a s  c o n d i c i o n e s 
a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s .  L a s  r e f e -
r e n c i a s  h i s t ó r i c a s  s e  h a n  u t i l i z a d o,  p u e s , 
p a ra  d e te r m i n a r  e l  n i ve l  d e  ay u d a .  E l  R P U 
e s  u n  p a g o  p o r  s u p e r f i c i e ,  c u yo  p r i n c i p a l 
objet ivo es  proporc ionar  ayudas  a  la  renta 
bás ica .  Con la  obl igac ión de  mantener  las 
t i e r r a s  e n  b u e n a s  c o n d i c i o n e s  a g r a r i a s 
y  medioambientales,  e l  RPU contr ibuye a  la 
p ro te cc i ó n  d e  l o s  re c u r s o s  n a t u ra l e s  p ro -
porcionando as í  la  base para  la  entrega de 
bienes  públ icos  a  t ravés  de  la  agr icul tura . 
Esto  se  ha  constatado,  en par t icular,  en  e l 
estudio  sobre  los  b ienes  públ icos  del  I ns-
t i tuto para  una Pol í t ica  Europea del  Medio 
Ambiente 14.

14	 Véase supra la nota 3.
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A  menudo se  plantea la  cuest ión del  gasto 
q u e  s u p o n e  p a r a  l o s  a g r i c u l t o re s  e l  c u m -
p l i m i e n to  d e  l a  l e g i s l a c i ó n  e n  m a te r i a  d e 
m e d i o  a m b i e n t e ,  s e g u r i d a d  a l i m e n t a r i a 
y   b i e n e s t a r  d e  l o s  a n i m a l e s ;  d e  a h í  q u e  e l 
P a r l a m e n t o  E u r o p e o  h a y a  s o l i c i t a d o  u n 
e s t u d i o  d e  e v a l u a c i ó n ,  a c t u a l m e n t e  e n 
c u r s o ,  d e  e s t o s  g a s t o s .  S i n  e m b a r g o ,  e l 
n i v e l  d e l  R P U  e s  i n d e p e n d i e n t e  d e  e s t o s 
g a s t o s ,  y a  q u e  n o  d e b e  e n t e n d e r s e  c o m o 
u n a  i n d e m n i z a c i ó n  a  l o s  a g r i c u l t o re s  p o r 
respetar  la  ley,  y  debe seguir  s iendo com-
pat ible  con la  «caja  verde» .

E n  l a  Co m u n i c a c i ó n  s o b re  e l  f u t u ro  d e  l a 
PAC se  recoge la  intención de la  Comis ión 
de evaluar  las  pos ibi l idades  de una mayor 
«ecologización» del  pr imer  pi lar.

92.
S e  c o n c e d e  a  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  u n 
m a r g e n  d e  a p r e c i a c i ó n  p a r a  d e f i n i r  l a s 
n o r m a s  n a c i o n a l e s  e n  m a t e r i a  d e  b u e n a s 
condic iones  agrar ias  y  medioambientales, 
a  f in  de tener  en cuenta  las  carac ter íst icas 
de las  super f ic ies.  Esto  no impl ica  necesa -
r i a m e nte  q u e  l o s  a gr i c u l to re s  te n g a n  u n a 
a c t i v i d a d  p r o d u c t i v a .  L a s  n o r m a s  n a c i o -
n a l e s  e n  m a t e r i a  d e  b u e n a s  c o n d i c i o n e s 
a gra r i a s  y  m e d i o a m b i e nt a l e s  s o l o  p o d rá n 
p r o h i b i r  c i e r t a s  p r á c t i c a s  p e r j u d i c i a l e s 
p a r a  l o s  o b j e t i v o s  a g r í c o l a s  o  m e d i o a m -
b i e nt a l e s  d e  l a  h e r ra m i e nt a  « b u e n a s  co n-
d i c i o n e s  a g r a r i a s  y  m e d i o a m b i e n t a l e s » , 
m i e n t r a s  q u e  e n  o t r o s  c a s o s  s e  i m p o n e n 
determinadas  ac t iv idades  a l  agr icultor.

Recomendación 3
S e g ú n  l o  e s t a b l e c i d o  e n  l a  Co m u n i c a c i ó n 
sobre  e l  futuro de la  PAC,  la  Comis ión ten-
d r á  u n a  m a y o r  c o n s i d e r a c i ó n ,  c o m o  c o n -
t r a p a r t i d a  d e  l a  a y u d a ,  e l  r e n d i m i e n t o 
medioambiental  de los  agr icultores.

Recomendación 4
E n  l a  Co m u n i c a c i ó n  s o b re  e l  f u t u ro  d e  l a 
PA C ,  l a  C o m i s i ó n  h a  p r o p u e s t o  e v a l u a r 
cómo podr ían  s impl i f icarse  y  hacerse  más 
exhaust ivas  las  normas de condicional idad, 
y  anal izar  de qué modo podr ían mejorarse 
a l g u n o s  e l e m e n to s  re l a t i vo s  a  l a s  b u e n a s 
condic iones  agrar ias  y  medioambientales.

E l  marco de la  UE para  la  reducción de los 
p a g o s  e n  v i r t u d  d e  l a  c o n d i c i o n a l i d a d  e s 
d isuasor io,  ya  que la  reducción puede l le -
g a r  a l  1 0 0   %  d e  l o s  p a g o s  d e  l a  PAC  re c i -
b i d o s  p o r  e l  a gr i c u l to r.  E n  c a s o  d e  q u e  s e 
c o n s t a t e n  d e f i c i e n c i a s  e n  l a  a p l i c a c i ó n , 
p o r  p a r t e  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s ,  d e l 
r é g i m e n  d e  c o n d i c i o n a l i d a d ,  l a s  m i s m a s 
son objeto de seguimiento en el  marco del 
procedimiento de l iquidación de cuentas.

93.
La var iac ión de la  ayuda entre  los  agr icul -
t o re s  re f l e j a  l a  e s t r u c t u r a  d e  l a s  e x p l o t a -
c i o n e s  y,  p o r  t a n t o,  t a m b i é n  e l  h e c h o  d e 
que hay grandes var iac iones  en las  dimen-
s iones  de las  explotaciones.

E n  l a  Co m u n i c a c i ó n  s o b re  e l  f u t u ro  d e  l a 
PAC ,  l a  Co m i s i ó n  o f re ce  d i fe re nte s  o p c i o -
n e s  p a r a  a d a p t a r  e l  r é g i m e n  d e  p a g o s 
d i re c t o s ,  e n  p a r t i c u l a r  c o n  v i s t a s  a  h a c e r 
f r e n t e  a  l a  d i s t r i b u c i ó n  d e  p a g o s  a  n i v e l 
d e  e x p l o t a c i o n e s  y  e n t r e  e x p l o t a c i o n e s 
más pequeñas y  más grandes.  Se  está  estu-
d i a n d o  a c t u a l m e n t e  e s t a  c u e s t i ó n  e n  e l 
m a r c o  d e  l a  e v a l u a c i ó n  d e  i m p a c t o  d e  l a 
Comis ión. 

94.
L a  C o m u n i c a c i ó n  s o b r e  e l  f u t u r o  d e  l a 
PAC inc luye  la  pos ib le  introducción de  un 
e l e m e nto  d e  n i ve l a c i ó n  q u e  p e r m i t a  l i m i -
t a r  l o s  p a g o s  e fe c t u a d o s.  S i n  e m b a rg o,  e l 
número de hec táreas  y  e l  número de dere -
chos  seguirán ref le jando e l  tamaño de las 
explotaciones  y,  en c ier ta  medida,  su  con -
tr ibución a  los  objet ivos  de la  PAC.

Recomendación 5
E n t r e  l a s  o p c i o n e s  i n c l u i d a s  e n  l a  Co m u -
nicación sobre  e l  futuro de la  PAC están la 
re d i s t r i b u c i ó n  d e l  R P U  y  l a  n i ve l a c i ó n  d e 
pagos.

RESPUESTAS 
DE LA COMISIÓN



76

Informe Especial nº 5/2011 – Régimen de pago único (RPU): aspectos que deben revisarse para mejorar su buena gestión f inanciera

95.
E l  m o d e l o  h i s tó r i co  f u e  p ro p u e s to  e n  p r i -
mer  lugar  por  la  Comis ión en 2003,  con e l 
f i n  d e  f a c i l i t a r  u n a  t ra n s i c i ó n  s u ave  h a c i a 
la  d isoc iac ión .  E l  modelo  regional  se  aña-
d i ó  a  p e t i c i ó n  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
para  a justarse  a  c ier tos  objet ivos  naciona -
les  par t iculares  de las  ayudas  direc tas.

A  d e s p e c h o  d e  l a s  d i v e r s a s  p u e s t a s  e n 
p r á c t i c a ,  l o  c i e r t o  e s  q u e  e l  n i v e l  d e  l a s 
ayudas  direc tas  disociadas  que reciben los 
agr icultores  de la  UE se  basa en los  niveles 
de producción y  ayuda durante un per íodo 
d e  r e f e r e n c i a  h i s t ó r i c o  o ,  e n  e l  c a s o  d e l 
modelo regional ,  en las  super f ic ies  en una 
fecha de referencia  h istór ica .  Por  lo  tanto, 
l a  d i s t r i b u c i ó n  a c t u a l  d e  l o s  p a g o s  d i re c -
tos  entre  explotaciones es  s implemente un 
ref le jo  del  hecho de que las  t ier ras  agr íco -
l a s  y  l a  p r o d u c c i ó n  a g r í c o l a  n o  s o n  c o m -
par t idas  por  igual  entre  las  explotac iones 
de la  UE.

96.
Hay que reconocer  que e l  per íodo de refe -
rencia  es  cada vez  más distante,  aunque el 
carác ter  d isociado del  régimen no permite 
v incular lo  con la  producción ac tual .

97.
De hecho,  la  capita l izac ión de la  ayuda en 
un modelo regional  puede ser  más e levada 
que en un modelo histór ico,  pero entre  los 
f a c to re s  q u e  i n f l u ye n  e n  l o s  p re c i o s  d e  l a 
t i e r r a ,  l a s  s u b ve n c i o n e s  d e  l a  PAC  t i e n e n 
un impac to más  modesto  que otros  fac to -
r e s .  A d e m á s ,  e l l o  n o  s i g n i f i c a  n e c e s a r i a -
mente un aumento de la  capita l ización,  en 
c o m p a r a c i ó n  c o n  a n t e r i o r e s  f o r m a s  a s o -
c iadas  de ayudas.  En cuanto a  los  posibles 
i m p a c t o s  n e g a t i vo s  d e l  m o d e l o  re g i o n a l , 
h ay  q u e  e va l u a r l o s  e n  co n j u n c i ó n  co n  l o s 
i m p a c t o s  s o c i a l e s ,  e c o n ó m i c o s  y  m e d i o -
a m b i e n t a l e s .  As í  s e  h a rá  e n  l a  e v a l u a c i ó n 
d e  i m p a c to  t ra s  l a  Co m u n i c a c i ó n  s o b re  e l 
futuro de la  PAC.

Recomendación 6
La Comunicación sobre  e l  futuro de la  PAC 
prevé una nueva concepción de  los  pagos 
d i re c to s .  U n a  d e  l a s  o p c i o n e s  q u e  s e  e s t á 
e s t u d i a n d o  a c t u a l m e n t e  i m p l i c a r í a  u n a 
tasa  de ayuda bás ica ,  complementada con 
pagos a  los  agr icultores  de super f ic ies  con 
l i m i t a c i o n e s  n a t u r a l e s ,  a s í  c o m o  u n  c o m -
ponente ecológico. 
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DEL RPU SE OTORGA A AGRICULTORES ACTIVOS. EL CÁLCULO DE LA AYUDA 
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MEDIOAMBIENTALES Y DE OTRO TIPO Y DEBERÍA BASARSE EN LAS ACTUALES 

CONDICIONES DE EXPLOTACIÓN DE LAS DISTINTAS REGIONES. POR ÚLTIMO, 

DEBERÍA LOGRARSE UNA DISTRIBUCIÓN MÁS EQUILIBRADA DE LA AYUDA 

DEL RPU ENTRE AGRICULTORES.
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